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EDITORIAL 

filvorada de uma nova era 

Aconteceu, finalmente, o qt~e tantos esperavam. 

Os anseios do povo, transformados em realidade 

a 3 de outubro último~ foram, enfim, satisfeitos e já 

se podem ver resultados positivos. 

A Aeronáutica viu atendidas suas aspirações, e a 

modificação radical de meios e métodos dar-lhe-á um 

clima de trabalho com a restauração da fé e da con­

fiança traduzidas nas seguintes palavras pronunciadas 
'l 

pelo novo Ministro, no ato ~a transmissão do cargo: 

"Ninguém se iluda, porém, naquilo que, aparentemen­

te, tais propósitos conciliatórios, ora lealmente ma-

fissional que a mantenha no luga_r de destaque que 

deve ocupar entre suas coirmãs. 

Vários problemas desafiam a argúcia, a inteli­

gência e a capacidade administrativa dos responsá­

veis. 

Não temos dúvidas quanto aos resultados, pois 

problemas sérios e graves devem ser tratados com 

seriedade e gravidade, e não com soluções improvi­

sadas ou declarações levianas e comprometedoras. 

Valores reais que durante meses foram postos nifestados, possam envolver de tibieza ou transigên-

cia. Minha fôlha de serviços, meu passado, que o pre- de lado participarão com sua parcela estim4vel nesse 

sente não deslustra, são as melhores gq,rantias de que verdadeiro trabalho de redenção. 
,. 

tudo fàrei para desempenhar a contento o meu dever; 

Não o constderarei, porém, satisfatàriamente cumpri­

do sem que consiga restabelecer um clima de con­

fiança, de união, de camaradagem, que sempre foi, 

para honra da Fôrça Aérea, aquêle existente entre os 

seus componentes. Para isso, porém, injustiças terão 

que ser reparadas, preterições -- ressarcidas, descon-

.-.-. fianças - eliminadas, perseguições- estancadas. De 

todos e de cada um dos elementos da F AB, espero 
Q 

colaboração leal e esclarecida. A todos prometo jus-

tiça e eqüidade." 

V ai a F AB poder lançar-se, agora, . num trabalho 

Temas técnico-profissionais já em cogitação e 

outros a serem considerados face à evolução da 

Ciência e da Tecnologia com sua indiscutível reper­

cussão na estratégia · e na tática exigem trato ele­

vado, criterioso, profundo e ponderado, pois nossa 

conjuntura, particularmente no campo econômico, 

exige, para as soluções, patriotismo, espírito público 

no mais alto nível, colaboração e cooperação sin-

ceras. 

Enfim, nesta alvorada ~de uma. nova era, deseja­

mos e aspiramos ver a F AB conduzida a seu glorioso 

produtivo, visando· ao aprimoramento técnico-pro- · destino. 
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NO V O M'' J N J S T R Q ções táticas e estratégicas que, evi-
• tando exclusivismos unilaterais, 

possibilitem soluções e tentativas, 
Ao assumir a P asta, o Novo Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro-do-Ar l visando a considerar como um to­
GABRIEL GRüN MOSS, dirigiu à Fôrça Aérea Brasileira, através do Aviso do o que era, até .há pouco, ira-

número 10-GM2, de 1 de fevereiro de 1961, as seguintes -palavras: . cionário. Sei que, nesta casa', en-
contrarei quem possa coadjuvar-

"Ao assumir, neste momento, o adequadas. No devido · momento, -me valiosamente no estudo e pes­
Ministério da Aeronáutica, desejo, asseguro que serão resolvidos da quisa dêsses tópicos, tão de perto 
preliminarmente, agradecer, ao melhor maneira possível. Parâ.isso, vinculados à Segurança Nacional. 
Excelentíssimo Senhor Presidente sem esmorecer, para não desme- Também não posso deixar sem uma 
da República, a honra que me foi recer, conto com os companheiros. palavra de advertência o . perigo 
conferida. Dela estou consciente . Ninguém se iluda, porém, naqui- comunista que1 ameaçando o Oci­
Ainda mais consciente, porém, da lo que, aparentemente, tais propó- dente, não exclui o Brasil que dêle 
responsabilidade que encerra o sitos conciliatórios, ora lealmente é parte. Serei intransigente em de­
pôsto, nesse novo e, sem dúvida, manifestados, possam envolver de fesa da democracia e, para isso, 
histórico período governamental tíbieza ou transigência. Minha fô- conclamo aquêles que, nela acre­
que ora se inicia. Não pretendo fa- lha de serviços, meu passad9, que ditando, sabem ser impossível 
zer promessas. Os que me conhe- o presente não deslustra, _são as- qualquer solução fora dos seus qua­
cem sabem que um dos meus le- melhores garantias de que -tudo dros. Aos camaradas da Marinha 
mas favoritos é "res non verba". farei para desempenhar a contento e do Exércit9, ofereço e espero co­
Jungido à realidade dos fatos, com o meu dever. Não o considerarei, laboração. Sem ignorar aquilo que 
os olhos postos na conjuntura, sem porém, satisfatoriamente _c:umpri- de particular existe na estrutura 
uma análise mi:huciosa da qual na- do sem que consiga restabelecer ele cada uma das Fôrças irmãs, re­
·da sérá possível, antecipadamen- um clima de confiança, de _. união, porto-me ao que anteriormente dis­
te, concluir, não me abalanço a . de camaradagem, que se:qípre foi, se quanto à unidade, dentro da di­
profecias. Também não pretendo, para honra da Fôrça Aérêa, - aquê~ versidade que hoje caracteriza as 
neste momento, . traçar diretrizes le existente entre os seus .compo- Fôrças Armadas. 
e fazer prognósticos. Inimigo da nentes. Para isso, porém, injusti- Êsses, meus senhores, os propó­
improvisação, não me seria lícito ças terão que ser reparadas; pre- sitos que me animam ao assumir, 
apresentar linhas de ação, desdo- terições- ressarcidas, desconfian- neste momento, o Ministério da 
bráveis em empreendimentos, sem ças - eliminadas, perseguições - Aeronáutica. Sem -ignorar as limi­
que, antes, possuísse, dos proble- estancadas. De todos e de cada um tações conjunturais que bitolà,rão 
mas que me cabem equacionar, um dos elementos da FAB, espero co- os meus esforços, dar-me-ei por 
conhecimento oriundo de acurada laboracão leal e esclarecida. cA ·to- satisfeito se, ao deixá-lo, o. fizer 
meditação e cuidadoso estudo. Pa- dos pr~meto justiça e eqüidade. com a consciência tranqüi.Ía de 
ra essa tarefa que transcende, sem Não aflorarei, por ora, temas téc- quem soube cumprir com o deu de­
dúvida, as minhas possibilidades nicos-profissionais. Mas não será ver. Para isso, entretanto, I conto 
individuais, convoco todos os com- inoportuno recordar que os méto- · com a boa-vontade, a colab?.fação, 
panheiros da FAB, a fim de que, dos e processos bélicos, cada _dia o patriotismo, a inteligência e a 
ju:n:tos, em equipe harmoniosa e eiJt_ maior e mais rápida evolução, dedicação dos que, labutando nes- ~ 
coesa, seja lícito dar-lhe cabal de~ exigem das Fôrças Armadas no- ta casa, elevam, sempre e cada vez 
sempenho. Não escasseiam nesta vas e sempre renovadas concep- mais alto, o nome do BrasiL" 
casa, mercê de Deus, elementos de 
escol que podem e devem prestar 
assinalados serviços à Pátria. Con­
tando com a boa-vontade de todos. 
espero dar o melhor dos meus eS'­
forços para que o crédito de con­
fiança que me foi outorgado seja 
devida e escrupulosamente honra­
do. Não ignoro as dificuldades que 
se me antepõem na consecussão e 
salv;aguarda dêsse objetivo. Por 
isso mesmo, sem excluir aquelas 
soluções heróicas que se fiz~rem 
necessárias, ditadas pela gravidade 
do momento, procurarei ser pru­
dente _nas decisões, cauto nos pro­
n:unciamentos, constante nos em­
p1·eendimen tos, firme nos deveres, 
exigente nas obrigações, obediente 
aos direitos. Não é possível ocul­
tar e ainda menos negar muitos 
dos problemas que aí estão a de-
safiar SOlUÇÕeS justas, oportunas e O Brigadeiro Moss assume, em Brasília, o CorrL ndo Geral da Fôrça Aérea Brasileira 
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BASES AÉREAS . PARA A 
AVIAÇÃO EMBARCADA 

lVIaj Brig Eng JOE.LMIR CAMPOS DE ARARIPE MACEDO 

De acôrdo com a Dou trina em 
vigor, as Unidades de Aviação 
Embarcada serão constituídas por 
pessoal técnico e de vôo da F AB, 
além do respectivo material aero­
náutico, com exceção dos observa­
dores que serão da Marinha; aquê­
les elementos são considerados or­
gamcos dos Navios-Aeródromos, 
ainda que providos pela Aeronáu­
tica, e subordinados diretamente 
aos Comandantes dessas Unidades 
Navais. Acontece, porém, que a_5-
Unidades de A viação Embarcada 
deverão dispor concomitantemente 
de uma ou mais Bases em terra 
firme, onde receberão apoio logís­
tico de tôda natureza, além da ins­
trução do pessoal técnico e de vôo. 
Aos menos- avisados poderá pare­
cer, assim, que a utilização das Ba­
ses Aéreas da F AB venha a susci­
tar uma dualidqde de Comando, 
isto é, um Comando Naval sôbre 
o mar e um Comando Aéreo em 
terra. Na realidade, tal não proce­
de, pois o Comando operacional 
continuará sendo exercido, em 
qualquer situação, pelo Comandan­
te do Navio-Aeródromo; aliás, fa,.; 
to semelhante ocorre freqüente­
mente com a própria FAB, nos ca­
sos de deslocamentos aéreos, cujas 
Unidades não . perdem sua subor­
cJ)nação· operacional em relação aos · 
respectivos Comandos, ainda que 
fracionadas. ' 

A situação poderá parecer es­
drúxula, mas é muito comum en­
tre Unidades pertencentes > a Cor­
poraçõe~ :distintas e até mesmo a 
países diferentes, principaf'mente 
em situações de guerra (e as Fôr­
ças Armadas existem exatamente 
parà tais situações). As relações 
disciplipares, evidentemente, serão 
;re]idas pela Corporação detentora 
das instalações; êstes regulamentos 
são normalmente muito minucio:. 
s.os e apresentam marcantes pon­
tos comuns, de sorte que não há 
motivo para situações dúbias. 
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Aliás, é esta precisamente a situa­
ção do Grupo de A viação Embar­
cada (constituído de pessoal téc­
nico e de vôo da FAB) em relação 
ao Navio-Aeródromo. 

Quando em terra, baseado em 
uma das Bases da F AB, o caso é 
ainda mais simples, pois, embora 
continuando sob o Comando ope­
racional do Comandante do Navio­
-Aeródromo, o Grupo de Aviação 
Embarcada manterá, com relação 
à Base Aérea, apenas relações dis­
. ciplinares; e, neste caso, o Grupo 
sentir-se-á "como em sua própria 
casa" . .. 

-A verdade é1 que as operações 
conjugadas estão a exigir, cada 
vez mais, uma integração das Fôr­
ças Armadas em uma Fôrça úni­
ca. As futuras gerações de milita­
res terão que ser preparadas, psi­
cologicamente, para esta nova e 
inevitável concepção de Fôrça Ar­
mada; os Chefes de hoje, por ou­
tro lado, deverão colocar-se acima 
de preconceitos e vaidades pes­
soais, preparando com clarividên­
cia e patriotismo o terreno para 
u'a mais rápida integração do Po­
der Militar da Nação. Frases co­
mo a do Almirante norte-america­
no Halsey ficarão na História co­
mo uma nota das mais tristes, em 
que a vaidade pessoal e a ambi­
ção do mando se sobrepõem aos 
superiores interêsses da defesa na­
cional: "Se o Exército deseja a 
unificação, permita-se que êle se 
junte à Marinha. · Nós temos de 
tudo . '~ 

O Brasil é uma Naçãq ainda jo­
vem que marcha ' vigorosamente 
com os olhos voltados para o fu­
turo; seu progresso se tem proces­
sado queimando etapas . desneces­
sárias e atualizando ·permanente­
mente conceitos doutrinários, sem 
lhes dar tempo a que se transfor­
mem em obstáculos pela fossiliza­
ção de tradições superadas. A nos-
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sa conjuntura tem muito pouco em 
comum com a de outras nações-lí­
deres, das quais não raro importa­
mos esquemas pré-fabricados de 
organização militar, emprestando- · 
-lhes valor de verdadeiro dogma. 
É comum ouvirmos a seguínte "ar­
gumentação": "Se nos Estados Uni­
dos e na Inglaterra é assim, por 
que no Brasil há de ser diferente?" 

O caso em aprêço terá que ser 
diferente. O Brasil, em inspirada 
hora, deu um passo à frente, crian­
do o seu P oder Aéreo Unificado. 
A lei que organizou o Ministério 
da Aeronáutica (Decreto-Lei nú­
mero 9. 888, de 16-9-1946) estatuiu 
taxa ti vamen te : 

"O Ministério da Aeronáu­
tica se incumbe de TOPOS os 
assuntos referentes à Aviação 
Militar e Civil." 

Em respeito à lei, Base · Aérea 
terá que .ser necessàriamente da 
FAB; de outro modo, a lei teria que 
ser alterada. E neste caso, atribuin­
do à Marinha a prerrogativa de 
dispor de Bases Aéreas, seria o 
mesmo que reconhecer-lhe o di­
reito de reorganizar sua própria 
Aviação Naval. Mas isto iria de 
encontro à Constituição da Repú­
blica. Com efeito, no parecer de 
eminentes juristas, a Constituição 
vigente atribuiu às Fôrças Arma­
das o caráter de instituições na­
cionais permanentes, cuja in ter­
pretação só se poderá fazer, de mo­
do razoável e acertado, à luz da 
legislação anterior, na qu;;tl já se 
havia dado às Fôrças Armadas a 
E:strutura tridimensional, acolhida 
por aquêle dispositivo da Consti­
tuição (artigo 176). 

A solução, portanto, é somente 
uma: a que tem amparo na lei or­
gânica do Ministério da Aeronáu­
tica, compatível com a realidade 
da conjuntura nacional. 
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Rearmamento Moral 
GUILHERME JULIO BORGHOFF 

Que é o Rearmamento Moral ? 
Esta é a pergunta que nos é for­
mulada freqüentemente por nos­
sos parentes, amigos e colegas. 
Tratar-se-á de alguma nova reli­
gião? De algum novo clube? Ou 
de algum sonho abstrato e irreali­
zável? Procurarei dizer o que sin­
to a respeito do R .A.M. e como 
me convenci dos seus méritos. Ao 
redor de nós encontraremos famí­
lias desajustadas, lares sem feli­
cidade, animosidade entre pessoas, 
grupos e países, e isto apesar da 
boa intenção que vemos por todos 
apregoada. O marido conhece exa­
tamente os defeitos da espôsa e 
sabe da receita para que o lar se 
torne feliz, desde que a espôsa se 
modifique. Os pais tudo fazem, na 
própria opinião, para que seus fi­
lhos sejam bem sucedidos e feli­
zes, e não compreendem como, 
apesar disto, há tanta desarmonia, 
naturalmente por éulpa dos filhos 
que não querem seguir as reco­
mendações dos pais. O chefe dese­
ja bem aos seus subalternos e sa­
be falar sôbre como devem pro­
ceder para agirem com correção. 
Os povos se acusam reciprocamen­
te dos seus defeitos e dos seus in­
tuitos. Todos sabem o que o ou­
tro deve fazer para corrigir-se, po­
rém ninguém se preocupa bastan­
te com os seus próprios erros. To­
dos falam sôbre o que está certo, 
mas poucos vi~em como está cer­
to. Aos filhos, impressiona mais 
o exemplo vivido pelos pais do 
que a recomendação falada. Como 
podem homens, que na direção das 
suas emprêsas são mais ou menos 
honestos, esperar . perfeita hones­
tidade dos seus colaboradores? Po­
líticos que não sabem dirigir 'l)sua 
vida familiar pretendem dirigir os 
destinos públicos e alegam conhe­
cer as panacéias para os proble­
mas da humanidade, quando não 
souberam na prática nem mesmo 
resolver os seus problemas domés­
ticos. 

Vejo como os líderes, isto é, os 
homens que têm a responsabilida­
de por grupos de homens, tratam 
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com afinco das suas responsabili­
dades técnicas de tôda natureza, 
sejam militares, sejam econômicas, 
sejam científicas, etc. e não se 
preocupam bastante com aquêle 
fator essencial da autoridade que 
é o fator moral. 

Permitam-me que cite neste mo­
nl.ento um exemplo dos mais mo­
destos, porém bem ilustrativo, des­
ta falsa compreensão da autorida­
de, e acredito que, se formos bem 
honestos na análise dos nossos 
atos, havemos todos de encontrar 
erros idênticos cometidos por nós, 
quase sem nos darmos conta: 

"Encontrei-me sentado à minha 
mesa de trabalho, quando entrou 
no meu escritório uma criança em 
idade escolar, filha de pessoa ami­
ga de minha firma. Veio cumpri­
mentar-me. Dei-lhe de presente 
um abridor de cartas, peça boni­
tinha, talhada, mas que para mim 
não tinha utilidade. À tarde reen­
contrei em cima de minha mesa o 
abridor de cartas. Comuniquei-me 
com a senhora e fui informado que 
insistira com a sua filha para de­
volveLa peça, já que naturalme'n­
te a' meninazinha me havia pedi­
do o presente. Esclareci à respec­
tiva senhora que ela estava equi­
vocada. A meninazinha natural­
mente não pôde discutir com a mãe 
quando esta exigiu a devolução, 
pois ela é pequena, a mãe é gran­
de. A filha submeteu-se à autori­
dade da mãe, apesar de saber, no 
seu coraçãozinhci, que estava sen­
do injustiçada, É assim que geral­
mente se fundamenta a autorida­
de; é no maior poder, na maior 
idade. Basta perguntar aos nossos 
filhos. Insisti com a senhora para 
que levasse o abridor de cartas à 
sua filhinha e que pedisse descul­
pas pelo êrro cometido." 

Acredito que a autoridade desta 
mãe, com êste pedido de descul­
pas, deve ter crescido aos olhos de 
sua filha. O fato de admitirmos 
erros, que de qualquer maneira 
são conhecidos pelas pessoas por 
nós injustiçadas, não diminui a 
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nossa autoridade, mas ao contrário 
a fortalece, dando-lhe a base mo­
ral. Sem a base moral, nada pode­
mos construir de bom e de perma­
nente. Não adianta falar-se a res­
peito dos outros, se não compreen­
dermos os nossos próprios erros. 
Não adianta oferecermos uma so­
lução inteligente, se continuarmos 
a viver um mau exemplo. Se co­
meçarmos por nós mesmos exami­
nando os nossos atos e as nossas 
motivações em relação aos quatro 
padrões do Rearmamento Moral­
(honestidade absoluta, pureza, al­
truísmo e amor), então identifica­
remos claramente os nossos erros 
e, se tivermos fôrças, poderemos 
consertar o que está errado a nos­
so respeito. Só então teremos ba­
se moral para dar conselhos aos 
outros ou para propor soluções pa­
ra os problemas da coletividade. 

Quero insistir com meu colegas 
empregadores que, por fôrça de 
suas posições sociais e econômicas, 
se constituem automàticamente em 
chefes e líderes de homens, para 
que se compenetrem da grande 
responsabilidade que pesa sôbre 
seus ombros. Seus comandados se 
mirarão nos seus exemplos ml.J.ito 
mais do que se deixarão levar por 
bonitas frases e recomendações. 
Quem por obra do destino o~ em 
virtude dos seus esforços conse­
gue uma posição de chefe · tem 
a obrigação irrecusável de viver 
como chefe, já que se encontra, 
mesmo que não o saiba, sob a .' cons­
tante observação dos seus subal­
ternos. 

Quando' os empresários brasilei­
ros, os chefes militares e os polí­
ticos de nossa querida Pátria es­
tiverem bem conscientes dêstes en­
sinamentos de que é preciso, em 
tódas as horas e em todos os mo­
mentos, viver como chefes, não 
bastando falar como chefes, então, 
sim, teremos uma Pátria bela e 
feliz. O Rearmamento Moral é u'a 
maneira de viver que se concilia 
integralmente com os ensinamen­
tos da Igreja e com os ditames de 
nossa consciência. É a fôrça que 
estava faltando no campo das de­
mocracias e que, construindo la­
res felizes, entidades harmônicas 
é países governados dentro do re­
gimen da liberdade democrática e 
de justiça social, há de sobrepor-se 
à doutrina comunista que prega o 

(Conclui na pág. 44) 
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PODER AÉREO 
ALEXANDER P. DE SEVERSKY ·· Major 

O Poder Aéreo tem sido assunto controvertido entre miLitares. O artigo 
que se segue foi escrito por uma das maiores, senão a maior autoridade 
na matéri.a, Major Alexander P. de Seversky. As opiniões aqui expressas 
a êle pertencem. O artigo aparecerá brevemente na próxima edição da 

Enciclopédia dos Povos Americanos. 

Poder aéreo é a capacidade que 
tem uma nação de defender seus 
interêsses por meios aéreos. O ins­
trumento militar pelo qual uma 
nação aplica seu poder aéreo é cha­
mado fôrça aérea. Em tempo de 
paz, uma fôrça aérea de determi­
nada organização e possibilidade, 
e que pode ser denominada fôrça 
aérea em potencial, pode ser uti­
lizada pelo país como instrumento 
para aplicar sua política nacional. 

Em época de guerra, usa-se prin­
cipalmente o poder aéreo para 
restabelecer o contrôle do ar, con­
dição pela qual um lado retém sua 
liberdade de navegàção aérea e 
tem a capacidade de negá-la ao 
inimigo. 

A liberdade de navegação aérea, 
quando mantida por um lado, com 
sucesso, é conhecida como supe­
rioridade aérea. 

Como a finalidade da guerra é 
impor ao inimigo sua vontade, ês­
te deve ser destruído; seu poder 
industrial de fazer a guerra e o 
reabastecimento de suas fôrças ar­
madas deve ser impedido. Por êsse 
motivo, a fôrça aérea ofensiva de­
ve levar ao inimigo o máximo de 
destruição. 

Embora o principal objetivo da 
guerra seja desarmar o adversário, 
deve-se presumir que, desde o prin­
cípio, as partes vitais da indústria 
beligerante e outros podêres de 
guerra serão devidamente prote­
gidos por uma fôrça aérea defen­
siva e impedida a aproximação do 
inimigo a alvos decisivos. É por 
esta razão, bem como a de privar 
o inimigo de sua capacidade de 
usar represálias, que a missão fun­
damental da fôrça aérea deve ser 
a eliminação da fôrça aérea con­
trária, através (1) da destruição 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

de suas facilidades operacionais e 
equipamento terrestre, e (2) com­
bate aéreo. Chama-se a isto de ba­
talha aérea. 

Outrora, quando o raio de ação 
das aeronaves era limitado, só foi 
possível manter-se o contrôle aé­
reo local. O contrôle aéreo global 
só poderia ser realizado após o es­
tabelecimento de um sistema com­
plexo de bases aéreas localizadas 
de tal modo que, para as aerona­
ves, os respectivos raios de ação 
seriam recobertbs para formar uma 
proteção aérea ininterrupta sôbre 
os teatros de operação. Esta dis­
posição não era diferente do sis­
tema mantido no século XIX pa­
ra o poder marítimo, que, para o 
exercício de suas funções globais, 
requeria o estabelecimento de ba­
ses navais em solo estrangeiro, 
através do mundo inteiro. · 

Existem hoje, entretanto, em 
certos países, aeronaves cujos 
raios de ação são extremamente 
elevados. Elas podem decolar das 
respectivas bases, atingir qualquer 
alvo no hemisfério norte, e voltar 
à sua base sem necessidade de ou­
tro pouso. 

Com o progresso da ciência ae­
ronáutica, em breve teremos aero­
naves de 4P 000 km de raio de ação, 
sem reabastecimento em vôo, co­
mo já existem, atualmente, com 
reabastecimento. 

Em conseqüência dêsse raio de 
ação global, o poder aéreo pode 
ser aplicado diretamente de bases 
continentais sem bases interme­
diárias e complicações internacio­
nais que acompanham sua estada 
e manutenção em solo estrangeiro. 
A êste respeito, o poder aéreo re­
presenta, diplomàticamente, um 
instrumento de política nacional 
que é superior a seu predecessor 
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do século passado, o poder marí­
timo, um desdobramento mundial 
que foi freqüentemente tido co­
mo imperialista e agressivo. Com 
a obtenção do raio de ação global 
das aeronaves e o advento de ar­
mas nucleares, o contrôle do ar 
local, em qualquer parte da Terra, 
exceto sôbre a base continental do 
poder aéreo que contém a fonte de 
sua origem industrial, não poderá 
ser mantido durante muito tem­
po. Assim, as .bases intermediárias 
tornaram-se não somente desne­
cessárias, como também insusten­
táveis. Acontece que a base da ope­
ração aérea deveria ser tão bem 
localizada que qualquer ataque 
contra ela acarretaria ao atacante 
o risco de combater com todo o 
poderio aéreo da nação. Esta pro­
posição, incidentalmente, define o 
poder aéreo das Ilhas Britânicas. 
Embora sendo uma nação insular, 
a Grã-Bretanha possui uma vasta 
e complexa indústria e uma popu­
lação tecnologicamente habilitada. 
Ela é a fonte de poder aéreo de 
importância global, capaz de acei­
tar um desafio à sua soberania aé­
rea. 

Acontece, também, que, como O · 

contrôle local aéreo não pode ser 
mantido, o poder aéreo já l}ão po­
de ser aplicado continuad,amente 
contra um continente de bilses in­
termediárias localizado em !sua pe­
riferia, não importa se taid bases 
sejam fixas em terra ou flutuantes 
como o porta-aviões. Se, por exem­
plo, um porta-aviões deslocar-se 
para fora do raio de ação da pro­
teção da fôrça aérea continental, 
êle fica em perigo. E isso porque, 
sendo êle próprio uma base inter­
rnediária, não pode dispor do po­
der aéreo suficiente para prote­
ger-se contra a fôrça aérea· do ini­
migo. Além disso, com o aperfei­
çoamento das armas nucleares de 
pequenas dimensões, podendo ser 
transportadas por aeronav'es su­
persônicas, a base aérea flutuante 
(porta-aviões) torna-se extrema­
mente vulnerável e, uma vez des­
truída, não haverá para ela recupe­
ração. 

Dos assuntos acima, torna-se 
claro que o domínio do ar é um 
domínio global exercido direta­
mente do continente de sua origem 
industrial. Ou um continente con­
trola todo o espaço aéreo compre­
endido em tôrno do globo ou nada 
controla. 
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Ao definir poder aéreo, os mi­
litares têm invariàvelmente repe­
tido a definição histórica de poder 
marítimo, sustentando que o po­
der aéreo inclui a fôrça aérea de 
uma nação, a aviação militar de 
seus outros serviços, sua aviação 
civil, o sistema de transporte aé­
reo civil, sua indústria de aerona­
ves e as habilidades aeronáuticas 
de sua população. Em outras pa­
lavras, êles sustentam que o po­
der aéreo abrange tôda a parte do 
esfôrço nacional que se expressa 
através de aeronaves, suas tripu­
lações e facilidades operacionais. 

Do ponto-de-vista militar mo­
derno, no que tange à estratégia 
das fôrças de terra, ar e mar, tal 
definição de poder aéreo não po­
de ser aceita. A razão fundamen­
tal em que se apóia a fórmula do 
poder marítimo não se aplica ao 
poder aéreo, pois o movimento dos 
navios é limitado pelo seu meio de 
deslocamento, a água; os navios 
não participam dos movimentos 
sôbre a terra, nem com os mesmos 
competem. Conseqüentemente, é 
lógico que o esfôrço nacional, que 
tem o ponto culminante nos na­
vios, suas tripulações e facilidades 
operacionais, constitui estritamen­
te o poder marítimo. Por outro la­
do, nunca foi o caso de propor-se 
que as fábricas de canhões do 
Exército e seu experimenta do pes., 
soal, se bem que em condições de 
produzir canhões para a Marinha, 
façam parte do poder marítimo, e 
isso porque êsse pessoal e essas 
fábricas já estão incluídas como 
parte do poder terrestre. 

A aeronave não é como um na­
vio, mas veículo extremamente 
versátil, que não somente par­
ticipa de to d·· o s os meios de 
transporte em terra e mar, com­
petindo com êles, como também 
pode parar no ar, como os · helicóp­
teros, e estende sua aplicação a ou­
tras ;:formas de movimento, servin­
do, com efeito, como gigantescos 
elevadores, escadas rolantes e glJ.in­
dastes. Como no exemplo pre ce­
dente das facilidades da artilharia 
do Exército em relação ao poder 
marítimo, pode-se argumentar que 
a aeronave projetada para utiliza­
ção com fôrças de superfície não 
constitui poder aéreo. É bem pos­
sível para uma nação ter massa 
amorfa de aeronaves, mesmo em 
grande número e, mesmo assim, 
n ão possuir poder aéreo. 
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Para se analisar o assunto de ou­
tro modo, não tem importância 
que uma aeronave decole da terra, 
da água ou de uma catapulta. O 
que determina sua definição de ar­
ma terrestre, marítima ou aérea 
é o fim a que ela se destina, de­
pois de ter levantado vôo. Se pro­
jetada para ajudar a aumentar a 
eficiência de fôrças terrestres e 
marítimas, visando a seus objeti­
vos, não. é um instrumento de po­
der aéreo. Somente quando uma 
aeronave é projetada para ajudar 
e aumentar a eficiência da fôrça 
aérea em sua tarefa de estabeleci­
mento do contrôle do ar é ela um 
instrumento de poder aéreo. 

Uma fôrça estratégica pode ser 
definida como uma fôrça militar 
capaz de assumir o comando de seu 
próprio meio através de seus pró­
prios recursos de combate. Até ao 
advento do avião, o Exército e a 
Marinha foram expressões válidas 
do verdadeiro poder militar e na­
val da nação em terra e mar. 

Com o aperfeiçoamento da ae­
ronave, entretanto, isso deixou de 
ser verdade. Desde que deixaram 
de ser senhores de seus próprios 
meios, nos quais o poder aéreo po­
de interferir decisivamente com 
suas funções, tais fôrças perderam 
sua significação estratégica. Inver­
samente, as fôrças de superfície 
não podem, em sua própria inicia­
tiva, interferir decisivamente nas 
funções da Fôrça Aérea. 

Conseqüentemente, a Fôrça Aé­
rea é a única fôrça estratégica ca­
paz de alcançar o comando de seu 
próprio meio através de seus pró­
prios recursos de combate. Assim, 
a Fôrça Aérea tornou-se o instru­
mento fundamental do poderio mi­
litar de uma nação. 

Como em um conflito de maior 
importância, as fôrças de superfí­
cie não poderão cumprir as suas 
missões, com sucesso, a menos que 
o espaço aéreo seja controlado por 
uma fôrça aérea amiga, o contrô­
le do ar tornar-se-á um ponto cru­
cial na guerra e um término para 
si mesmo (naturalmente não se 
aplica êste princípio ao caso de 
conflitos limita dos ou localizados, 
sendo que sua direção é governada 
constantemente por considerações 
políticas em desafio à lógica mili­
tar. Assim, na Coréia, a fôrça aé­
rea dos Estados Unidos foi limita­
da ao apoio das fôrças terr(;:stres 
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e proibida de atacar as bases aé­
reas inimigas ou fontes industriais 
de reabastecimento do poderio mi­
litar). Somente quando houver con­
trôle do ar podem as outras fôr­
ças cumprir suas missões de ex­
ploração na superfície sôbre uma 
decisão ganha na batalha aérea . 
Até que isso haja sido obtido, to­
dos os esforços devem ser dirigi­
dos para apoiar a fôrça aérea em 
sua missão principal. 

A fim de conquistar o máximo· 
em poder aéreo, uma nação deve 
aderir aos seguintes princípios -da 
arte militar: unidade de missão, 
unidade de comando e concentra­
ção e economia de fôrças. Isto sig­
nifica que todo o potencial do po­
der aéreo de um país deve estar 
unido sob um único comando aé­
reo, dentro de uma única fôrça -
uma fôrça aérea em potencial que, 
em seu conjunto, pode ir a qual­
quer lugar e realizar sua tarefa. 

Por conseguinte, pode-se dizer 
que o Poder Aéreo deve ser consi­
derado como a suprema expressão 
do poderio militar e repousa com­
pletamente sôbre os recursos em 
pessoal e material da nação. 

Bibliografia: W. Mitchell, "Defe­
sa Aérea" (1925); G. Douhet, 
"Comando Aéreo", traduzido por 
D. Ferrari (1942); A. P. de; Se­
versky "Vitória pelo Poder/ Aé­
reo" (1942); "Poder Aéreo: .Cha­
ve para a Sobrevivência" (1950) . 

OBSERVAÇõES DO AUTOR: 

1. O têrmo "fôrça aérea defensi­
va" abrange a aeronave de 
defesa e as facilidades de ope­
ração em terra, junto com os 
sistemas de detecção e aviso 
de aeronaves inimigas e os de 
engenhos-dirigidos superfície­
-ar. 

2. Um fato importante a ser lem­
brado é que o advento de ar­
mas nucleares não muda a na­
tureza do poder aéreo. Com as 
armas atômicas tornando-se 
comuns a tôdas as fôrças mi­
litares, a supremacia da Fôrça 
Aérea como instrumento de 
guerra não está na natureza 
dos explosivos que emprega, 
mas em sua mobilidade 
de combate superior e global 
através do meio aéreo, em con-
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traste com a mobilidade de co­
mando inferior e geogràfica­
mente limitado das fôrças ter­
restres e marítimas em seus 
respectivos meios. 

A aquisição de aeronaves por 
fôrças terrestres e marítimas 
para "finalidades logísticas" 
não altera o axioma. A aquisi­
ção de aeronaves por estas fôr­
ças para combate aéreo equi­
vale a criarem-se, em separa­
do, Fôrças Aéreas competiti­
vas, um ato que nega os prin­
cípios básicos militares da eco­
nomia de fôrça e unidade de 
comando, resultando no enfra­
quecimento geral do poder aé­
reo da nação. O espaço aéreo 
é único e indivisível e deve ser 
controlado por uma fôrça úni­
ca e homogênea. 

Como o poder marítimo ou­
trora controlava os mares, is- · 
to é, a superfície do mar e sua 
profundeza, exerce, por êsse 
motivo, uma influência deci­
siva em tôda a superfície do 
nosso planêta. Uma vez que 
não há uma demarcação defi­
nitiva entre a atmosfera ter­
restre e o espaço exterior, e 
já que os veículos do espaço 
aéreo ( ':') não dependem pro­
priamente da atmosfera ter­
restre para propulsão e perma­
nência em órbita, o poder aé­
reo e o poder espacial podem 
ser considerados sinônimos. 
Assim sendo os postulados aci­
ma apresentados que definem 
"poder aéreo" têm o mesmo 
valor quando aplicados ao têr­
mo "poder espacial". 

4. Uma vez que o poder aéreo é 
semelhant~ ao poder espacial, 
veículos aéreos não manipula­
dos ICEM, veículos espaciais 
e satélites são todos, igualmen­
te, armas lógicas do poder aé­
reo a serem manejadas por 
uma fôrça aérea. Esta conclu­
são é, também, sustentada pe-

· lo fato de que, mesmo n w pre­
. sente estado da arte aerotermo­
'dinâmica, parece não haver li­
mite eventual de velocidade, 
raios de ação ou altitude de 
veículos tripulados no espaço 
aéreo que possam exceder exa-

(*) "Espaço Aéreo" denota ar e ou 
v eículos do espaço. 
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tamente o trabalho de alguns 
veículos do espaço aéreo não 
equipados, inclusive ICEM. 

A detecção, interceptação e 
destruição de tais veículos, 
quaisquer que sejam seus pon­
tos de origem ou lugar ao lon­
go de sua trajetória, através 
de apropriadas contramedidas 
de colisão ou outros meios. 
constituem uma legítima fase 
da batalha aérea e são mis­
sões da Fôrça Aérea, não im­
portando se a localização geo­
gráfica da ação é em terra ou 
no mar. 

Assim sendo, os princípios 
básicos militares da economia 
de fôrça e unidade de coman­
do aplicam-se ao emprêgo de 
todos os veículos do ar e do 
espaço. 

Dêste modo, mais uma vez, 
a conclusão infalível é que o 
espaço aéreo com a extensão 
do espaço exterior é único e 
indivisível e deve ser contro­
lado por uma única e homogê­
nea fôrça- sob um único co­
mando - rf6 ápice do coman­
do militar. 

Embora, como no presente, 
as fôrças terrestres e marí ti-

mas justifiquem o uso de veí­
culos do ar e do espaço para 
a defesa de determinados pon­
tos das respectivas fôrças, 
quando associadas em batalha 
com suas contrapartes oponen­
tes, tal uso é altamente tran­
sitório. Como foi mostrado aci­
ma, a ascendência do poder 
aéreo foi marcada por um de­
clínio correspondente à impor­
tância estratégica de · fôrças 
terrestres e marítimas. Além 
disso, a expansão da influên­
cia do poder aéreo, através da 
mobilidade supersônica de 
raios de ação e altitudes ilimi­
tadas, irá impor limitações no 
combate das fôrças de super­
fície, negando-lhes, "in totum", 
o exercício da mobilidade es­
tratégica nos respectivos 
meios. Seus empregos, conse­
qüentemente, como fôrça mi­
litar em um conflito interna­
cional, não podem mais dar 
resultados, até que a questão 
suprema seja resolvida sôbre 
qual lado teve apoiado seu po­
der para usar veículos no es­
paço aéreo e a capacidade de 
negar êste uso ao ad versárlo, 
isto é, para exercer o domínio 
do ar. 

Êste elegante CARA VELLE está sendo submetido a ensaio em vôo na Base de 
' Edwards da Fôrça Aérea Americana, equipado com reatores "General Electt·ic" 
CJ -805-23. Após o primeiro vôo de lh25', disse o pilôto de ensaio: "os 40% de empuxo 
adicional dos reatores, na decolagem, foram bastante apreciáveis . . Reduziram, subs­

. tancialmente, a corrida de decolagem e aumentaram de modo sensível o gradiente 
de :weleração e subida" . O programa de vôos de ensaio ajudarão, bastante, a Sud 

Aviation e a Douglas na coleta de dados para o certificado· 
americano do CARA VELLE VII 
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"concunsos oe nenomooeusmo" 
HAROLDO SAUER GUIMARÃES - Cap I Aer 

Quando, em artigo anterior, dis­
se que o aeromodelismo não era 
brinquedo de criança, tinha razões 
de sobra para assim expressar-me. 
Pelo conhecimento do que são os 
concursos de aeromodelismo, po­
der-se-á comprovar melhor ainda. 

No Brasil, além de pequenos con­
cursos locais, onde são usados, nor­
malmente, regulamentos dos pró­
prios clubes, a fim de atenderem 
as possibilidades existentes, temos 
os concursos de maior envergadu­
ra, onde são usados os regulamen­
tos dos seguintes órgãos: "ACA­
DEMY OF MODEL AERONAU­
TICS" (AMA) -órgão norte-ame­
ricano de aeromodelismo que rege 
todos os concursos lá existentes, 
e que compreende uma série de 
provas muito interessantes ainda 
não incluídas no regulamentrJ in­
ternacional; "FEDERACION AE­
RONAUTIQUE INTERNACIO­
NAL" (FAI) - órgão internacio­
nal de aeromodelismo que rege os 
concursos internacionais e que aos 
poucos vai sendo adotado mesmo 
nas provas de qualquer categoria. 

Para equilíbrio de possibilidades, 
são usadas três categorias de con­
correntes, que são: 

Infantis dos 7 aos 15 anos 

Juvenis dos 16 aos 18 anos 

Livres -dos 19 anos em diante. 

Essas categorias poderão ser 
combinadas no caso de insuficiên­
cia àe concorrentes. 

Quanto aos concursos, podt_re­
mos ter: 

Maquetas 

Vôo livre 

Vôo circular controlado ( "U­
·-Control") 

Contrôle pelo rádio. 

- As provas de maquetas, como 
seu nome indica, são aquelas em 
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que vence quem apresenta uma 
miniatura de avião existente, com 
mais perfeito e fiel acabamento e 
escala. 

- As provas de vôo livre com­
preendem as seguintes categorias, 
vencendo sempre quem mais tem­
po permanecer no ar: 

Planadores 

Elásticos 

Pistão. 

Os planado.res são aeromodelos 
lançados ao ar por meio dé cabos 
de reboque, cábrea ou catapulta, 
cujo tempo de concurso é contado 
a partir do momeiD)to em que o pro­
cesso de subida deixa de atuar. 

Os elf~sticos são aparelhos com 
um hé1í.ce movido por uma borra­
cha y:reviamente enrolada. O tem­
po ue vôo é contado a partir do 
m '.Jmento em que o modêlo é lan­
r,ddo, seja da mão, seja do solo, 
conforme o regulamento. 

Os( de pistão são aeromodelos 
equipados com um pequeno mo­
tor de combustão interno que mo­
vimenta o hélice. O tempo de fun­
cionamento do motor é regulado 
por um sistema de corte, pneumá­
tico, volumétrico ou de relojoaria, 
e o tempo de vôo é conta do a par­
tir do momento em que o motor pá­
ra de funcionar. Para os regulamen­
tos AMA, existem inúmeras vari­
antes para essa prova, pois, além 
de várias subprovas conforme a 
potência do motor, temos provas 
de velocidade em vôo planado e 
provas de vôo com excesso de pê­
so no aeromodelo (CARGO CLIP­
PER PAA). 

- As provas de vôo circular con­
trolado são aquelas em que os ae­
romodelos equipados com um mo­
tor de combustão interna (pistão 
ou jato) voam em círculo, presos, 
corh uma ou duas linhas de aço, 
à mão do pilôto. Essas linhas ser-
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vem para o comando do leme de 
profundidade, prestando-se assim 
às mais variadas provas, que são: 

Velocidade 

Pro to 

Corrida em conjunto (Team Ra-
cing) 

"Rat Racing" 

Acrobacias 

Escala 

Porta-aviões 

Combate. 

Nas provas de velocidade, os 
aparelhos, que são verdadeiros bó­
lidos, a tingindo até 280 km/h, te­
rão que fazer certo número de vol­
tas a uma altura predeterminada, 
0nde é registrada a velocidade atin~ 
gida. Como o seu nome já diz, ven­
ce o que voar com maior velo,cida­
de. Para o regulamento AMA, a 
prova é subdividida em quatro pro­
vas para motor a pistão, conforme 
a potência, e uma para motor a 
jato. Para o FAI, é feita apenas 
uma e para pistão até determinada 
potência. 

As provas proto são provas de 
velocidade em que o aparelho tem 
limitação de potência de motor, 
formato e área alar. Ganha aquê­
ie que realizar 14 voltas, em cabo 
de 18 metros, em menos tempo, a 
contar do instante da decolagem. 

As provas de corrida em conjun­
to são realizadas com seis aviões 
voando simultâneamente na mes­
ma pista, e com largada mecânica. 
Os aviões t êm dispositivo ·de cor­
te do motor, e inúmeras limitações 
quanto a formato, capacidade de 
combustível, potência e área alar. 
As provas constam de várias cor­
ridas de 7 até 140 voltas. 

As provas "Rat Racing" são uma 
variante da anterior. Apenas não 
têm nenhuma outra limitação, a 

(Continua na pág. 14 ) 
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INTRODUÇAO 

Apresentaremos, neste trabalho, 
a nossa concepção de como deverá 
ser instalado um Estabelecimento 
Aeronáutico, aplicado êste estudo 
ao nosso caso, isto é, revisões e 
reparações de aeronaves e conjun­
tos, bem como sujeitá-lo ao siste­
ma de organização em uso na F AB. 

Nesta concepção, o principal 
objetivo foi obter maior rendimen­
to da organização. 

PLANEJAMENTO 

Um dos grandes males ocasiona­
dores de baixa produção é, sem 
dúvida, a falta do estudo das ins­
talações no concernente à circula­
ção que deverão executar os con­
juntos, durante as fases da recupe­
ração. Em vista disto, o planeja­
mento torna-se deficiente, ocasio­
nando a dispersão das Oficinas, e, 
em conseqüência das distâncias, 
perde o rendimento em face do 
tempo perdido pelos deslocamentos 
obrigatórios das peças e conjuntos. 

Desejando eliminar êsses proble­
mas, verificamos que os Estabele­
cimentos se ,deveriam constituir 
por linhas de prédios paralelos que 
\~iessem a reduzir e facilitar êsses 
deslocamentos. 

Para atingir êsse objetivo, deve­
mos dividir a área do terreno em 
áreas retangulares paralelas, dei­
xando entre elas o e'spaço ne~essá­
r io ao arruamento. 

No nosso caso, isto é, instalações 
para Parques de Area, estabelece­
mos: 

a) ser a área do terreno de for­
ma retangular; 

b) possuir, de preferência, um 
dos lados paralelos a uma 
das pistas do aeródromo; 
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c) dividir a área total em 7 
(sete) áreas retangulares; 

d) obedecerem os prédios às re­
gras estabelecidas p e I a 
ICAO, quanto ao afastamen­
to da pista e às alturas per­
mitidas. 

O terreno em forma retangular 
permitir-nos-á u'a melhor distri­
buição das áreas resultantes da di­
visão, além de conseguirmos me­
lhor efeito estético no conjunto. 

A razão de desejarmos um dos 
belos paralelos à pista é para têr­
mos facilidadevfna circulação dos 
aviões, bem como para obedecer 
às regras estabelecidas pela ICAO. 

As áreas em que subdividiremos 
o terreno terão os seguintes em­
pregos: 

1: - construção dos pátios de 
estacionamento; 

c2_, ' __ edificação dos hangares de 
desmontagem, montagem e do des­
tinado a operações de vôo e cons­
trução do pátio de lavagem, pátios 
intermediários entre os hangares 
e o de pintura; 

3: - construção dos edifícios 
das oficinas de recuperação e fa­
bricação de peças e conjuntos de 
aeronaves; 

4: - reservada aos prédios das 
oficinas auxiliares e secundárias, 
necessárias ao funcionamento do 
Parque; 

5." - construção dos armazéns 
necessários ao suprimento de área; 

6: - reservada aos prédios da 
administração, vestiário, alojamen­
tos, etc.; 

7.' - reservada aos pátios de es­
tacionamento de autos, e campos 
de esporte. 
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Estas áreas serão separadas en­
tre si por ruas ou avenidas e serão 
subdivididas em quarteirões, nos 
quais construiremos os prédios. Os 
hangares, já esclarecemos, serão 
separados por pátios e as demais, 
por 1·uas utilizadas no trânsito in­
terno de viaturas do órgão. 

O principal ponto dêste proje­
to é o que cace ao executor a ca­
pacidade de previsão, pois deverá 
deixar áreas de terreno em cada 
quarteirão, ~ reservada a ampliação 
dos edifícios de acôrdo com as fu­
tur2s necessidades e de modo que 
as construções justifiquem os gas­
tos, antes de tornarem obsoletas 
as Oficinas nêles instaladas . . · 

Nosso pensamento é que os pré­
dios sejam projetados par~ o cm­
prêgo das Oficinas nêles !instala­
das, num período mínimo :de vin­
te anos, considerando as ámplia­
ções, e que permitam a constru­
ção por partes, o que nos autori­
zaria a edificar grada ti vamen te e 
de acôrdo com o que fôsse sendo 
exigido das Oficinas. 

A constituição do Estabeleci­
mento, dividido em áreas, fizemo­
-la atendendo à circulação neces­
sária, para facilidade de produção. 
Senão, vejamos, com referência à 
primeira linha: 

O avião a revisionar passará por 
um hangar, entrará no hangar de 
desmontagem, para a montagem, o 
ensaio de vôo e, finalmE;n te, a pin­
tura. Do hangar de desmontagem 
os conjuntos seguirão para as Ofi­
cinas de recuperação que estão na 
segunda linha. Todos os setores 
da segunda linha estão situados 
em uma reta e paralelos à pista. 

A terceira linha constará dos 
prédios destinados a: Banco de 
P rova de Motores, Oficina de Mo­
tores, Oficina de Acessórios de Mo-
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tores, Hélices, Sistema Hidráuli­
co, Oficina de Instrumentos, Rá­
dio, Sistema Elétrico, Chapeamen­
to, Armamento, Oxigênio, Tanques 
e Radiadores, Usinagem, Galvano~ 
plastia, Metalização, Plásticos, Vi­
dros e Borrachas, Fundição, Trata­
mento Térmico, Carpintaria de 
Aviação, Entelagem , Indutagem, 
Pintura e J ato de Areia. 

Instalaríamos a quarta linha 
com o seguinte: Agrupamento Con­
tra Fogo, inclusive a recuperação 
de extintores, Eletricidade Indus­
trial, Sistema de Refrigeração, Ba­
terias, Agrupamento Serviços Ge­
rais, Suprimento Básico, 4. 0 Esca­
lão de Viaturas e Agrupamento de 
Transportes. 

Na quinta linha ficariam os Ar­
mazén s e Escritórios destinados ao 
Suprimento de Area. 

A sexta linha seria constituída 
pelos: Vestiários, Refeitório Geral, 
Pôi to Médico, Alojamento para 
Pr& ças, Casa de Fôrça, Almoxari­
fado, e no prédio principal : Dire­
ção, Secretaria, Setor de Intendên­
cia, Setor de Pessoal, Refeitório 
dos Oficiais, Salão Nobre, etc. 

Na sétima linha construiríamos: 
pátios de estacionamento de au­
tos; pátio para comemorações e 
campo de esportes. 

ESCLARECIMENTO 

Neste projeto estabelecemos a 
existência de setores de suprimen-

/ 
I ~ I I I I I o • " 

I I '~ }Y Y ~ ~/ ~ 
/ ., / lsl //c o 

Area - A 
Pátio de esta-:ionamento 

Area - B - Mangares 
1 - Pátio de limpeza 
2 - Hangar de desmontagem 
3 - Pátios 
4- Hangar de montagem 
5 - Pátios 
6 - Hangar de· operações 
7 - Pátio de pintura 

Area - C 
1 - B anco de provas de motores 
2 - Oficina de motores 
3 - Oficina de acessórios, hélices e sistema 

h idráulico 
4 - Oficina de instrumentos de rádio e 

sistema elétrico · 
5 - Chapeamento 
6 - Armamento, oxigênio, tanques e radia-

dores · 
7 - Usinagem 
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8 - Galvanoplastia, metalização, plásticos e 
bor racha 

9 - Fundição e tratamento térmico 
10 - Pintura, indutagem, entelagem e car­

pintaria de aviação 
11 - Jato de areia 
Area - D 

1 - Agrupamento de proteção contra fogo 
2 - Eletricidade industrial 
3 - Agrupamento de serviços e obras 
4 - Suprimento básico 
5 ~ Oficina de viaturas 
6 - Agrupamento de transporte 

Area - E 
1- Armazéns 
2- Armazéns 
3 - Recebimento, expedição, Chefia, etc. 
4- Armazéns 
5- Armazéns 

Area- F 
1 - Vestiário 
2 - Almoxarifado 
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to orgânico, em cada área de Ofi­
cina, os quais serão reabastecidos 
pelo Suprimento Básico. 

Também consideramos a exis­
tência de pequenas Oficinas, que 
denominaremos de pré-instalado­
ras, localizadas no hangar de mon­
tagem. Cabe a essas Oficinas, co­
mo a denominação que lhes demos 
esclarece, preparar os itens, recebi: 
dos do Suprimento ou das Ofici­
nas, para a instalação nos aviões 
em revisão. 

Consideramos que melhoraremos 
o rendimento, fazendo com que os 
auxiliares entrem e saiam das Ofi­
cinas com seus tra jes de trabalho, 

(Conclui na página 27) 

3 - Refeitório geral 
4 - Conjunto diretor 
5 - Pôsto Médico 
6 - Usina e caixa d'água 
7 - Alojamento 
8 - Vestiário 

Area - G 
1 - Pátio de estacionamento de autos 
2 - Pátio para cerimônias cívicas 
3 - Campos de esporte 

Area - H 
1 - Residências 
2 - Reembolsável 
3- Escola 
4- Clube 
5 - "Play ground" 
6 - Residências 
7 - Horta, pomar, aviário, etc. 

Area- I 
Residências 
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FLAGRANTE DO CAN 

"JUAN" 

O sinal, sentiu-o, primeiro, o ga­
do. Aconchegavam-se as espécies 
distintas em grupos inquietos. 
Eram bois, cavalos, lhamas .. 0 Pas­
tagem fundo de gravura colorída, 
assomava-lhe álamo de braços em 
altiva prece, cuja sombra protegia 
o pastor. Sinfonia virgem sobre­
pôs-se à música suave da brisa ves­
pertina, concertando-se berros, 
ventos, galhos, em compasso rou­
co marcado das entranhas dos An­
des .. Então, o El Misti rompeu-se 
em solo de lavas libertas. Os bois; 
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os cavalos, às lhamas caminhavam 
a passo, e, espécies reunidas, bus­
caram, irracionalmente, sob o ála­
mo, a proteção de J uan, o rei dos 
animais. 

Desmoronara-se quase a metade 
de Arequipa. Soubemo-lo na pas­
sagem do CAN "LIMA", uma se­
mana depois. 

Do fundo das fendas que engu­
liram lhamas, ainda se ouviam os 
ecos de lamentoso côro, talvez de 
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Texto de ALOíSIO NóBREGA 
Ilustração - 0' DE ALMEIDA 

álamos vencidos. Juan abandona­
ra o seu campo. Assustara-o a dig­
nidade do manto real que lhe es­
tenderam os irracionais .- ·Não quis 
ter a sorte do álamo tombado. Apa­
\'Orado fugiu ... 

Acolhera-o o CAN em· trânsito 
para a capital do ~eru. 

Voamos a cinco mil metros, as­
pirando o oxigênio que nos man­
tém lúcidos. Enquanto, angustia-
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do, nas suas 110 milhas por hora, 
equilibra-se no ar rarefeito o C-47. 
Dois motores sem supercompres­
são, bossa velha. 

A imponência dos Andes nos en­
volve. 

Esmagadora a supremacia da pai­
sagem. 

Furtamo-nos de mêdo. Somos a 
tímida criança que se esconde em 
meio à cena. Deslumbrada. Ansio­
sa por sair da luz. Ou desbordan­
do coroas prateadas que encimam 
os montes. Ou fugindo à dureza 
do granito que ondula a Cordilhei­
ra. Correndo atrás dos rios de ge­
leira. Por entre vales que acalen­
tam vida. Para galgarmos o alti­
plano morto. E baixarmos à costa 
do Pacífico. 
•••• o •••••••• o •••• · •••• o o • • ••• o ••• 

Lima na proa e a tripulação de­
safivelando as máscaras de oxigê­
nio. Para fumar. E ver aquela nes­
cra de terra que os Andes, genero­
~amente, depôs... Chão estreito, 
farinha de montanha. Capim cres­
tado, conjunto escuro. Materiali­
zando a sombra do gigante capri­
choso. Costa de poucos contornos, 
polida no vaivém das ondas. Fím­
bria de areia cinzenta, sem o es­
plendor das praias do Atlântico. 

Lima envolta em névoa úmida 
esconde suas vielas espanholas por 
trás do "rio que canta". Abandonou 
"los balcones" coloniais, lançando­
-se, moderna e sofisticada, em ur­
banismo caro de bairros aristocrá­
ticos. O mesmo contraste social que 
se observa por tôda a América La­
tina. 

o o ••• o •• o • • •• • o •• o ••• o . o •• • •••••• • 

J uan era passageiro de regresso. 
Sensibilizara o consulado brasilei­
ro em Lima relatando sua histó­
ria, e, assim, obtivera passagem 
até o Brasil, Campo Grande. Ten­
taria ali retomar suas atividades 
past?,ris. 

- "No temo a nadie se:fíor, pe­
ro contra los elementos ... no cjlay 
lo que hacer ... " 

Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, 
no sopé da montanha, marcava o 
fim da Cordilheira. Quase não pu­
demos rolar o C-47 por entre a agi­
tação dos grupos de pessoas que 
se aglomeravam em comício por 
todos os cantos do Aeroporto. Eram 
"Viva Santa Cruz!", "Viva Casti-
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llo!", "Viva la Libertad!". Eram vi­
vas puxados por líderes que se 
acotovelavam, sobressaindo um ou 
outro da multiçlão, trepado em al­
gum caixote sem nome ... 

Fogaréu cívico contagiara todo 
aquêle sangue espanhol. Aguarda­
vam a chegada de um senhor Cas­
tillo, líder dos anseios de "Liber~ 
t2d" em Santa Cruz. 

- "Muito cacique e pouco ín­
dio ... " diagnosticou nosso mecâ~ 
nico, carioca de Madureira ... 

Concursos de Aeromodelismo 

(Continuação da pág. 10) 

não ser potência máxima do mo­
tor e exigência de existência de 
trem de pouso comum. Assim sen­
do, os aparelhos são construídos 
para atingir tal velocidade que só 
podem correr três aviões simultâ­
neamente. 

'Í 

As provas de acrobacias constam 
de uma série extensa e difícil de 
manobras acrobâticas realizadas 
pelos aemodelos. A vitória será da­
da àquele que tiver acumulado 
maior número de pontos através 
de quantidade e perfeição nas ma-
nobras. · 

As provas de vôo escala são aque­
las em que o avião tem que ser 
uma miniatura perfeita de algum 
avião real. A prova é vencida por 
quem acumula maior número de 
pontos em acabamento, perfeição 
da escala e recursos mecânicos. Os 
pontos de recursos mecânicos são 
obtidos pelo maior número de mo­
tores que use o aeromodelo e pe­
cas móveis em vôo, como sejam 
{ecolhimento, e abaixamento de 
trem de pouso, abertura e fecha­
mento do compartimento de bom­
bas, rotação das tôrres de metra­
lhadoras, abaixamento de flaps, 
eic. 

. A prova de porta-aviões, de difí­
cil execução, é feita com a decola­
gem e o pouso partindo de uma 
miniatura de "DECK" de -um na­
vio-aeródromo. O pouso é, inclusi­
ve, feito com gancho e cabos de 
travamento. Durante a prova, o 
avião, que possui forçosamente um 
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Foi quando notamos um J uan 
diferente. Chegava-se aos grupos, 
ia, voltava. Soubemo-lo, então, re~ 
fugiado boliviano "de la Falange". 
J& ululava com a turba: "Vivan 
los derechos!" "Viva la patria!" ... 
Resolvera ficar em Santa Cruz: 
"tengo que me quedar acá mi 
mayor". . . Descendo a escada do 
Douglas: ... "Viva el Presidente 
del Brasil!" 

E sumiu na confusãc, enquanto 
nós nos entreolhávamos ... 

dispositivo de regulagem de potên­
cia do motor, faz uma etapa de 
sete voltas a alta velocidade e ou­
tra a mínima velocidade possível. 
A prova é vencida por quem con­
siga acumular maior número de 
pontos nos seguintes itens: per­
feição de escala e acabamento, eta­
pa de alta velocidade, etapa de bai­
xa velocidade, perfeição de deco­
lagem, pouso com travamento e 
mais pontos extras para os aviões 
que sejam miniatura dos aviões 
da "NAVY". 

A prova de combate é realizada 
por dois aeromodelos· voando si­
multâneamente, conduzindo prêsa 
à cauda uma tira de papel crepom 
de 5 em de largura e 3 metros de 
comprimento. O objetivo da prova 
é cada aeromodelo conseguir cor­
tar a fita do adversário. Ganha 
aquêle que conseguir maior núme­
ro de cortes ou mais cedo obtiver 
a destruição integral da fita do 
companheiro. 

- As provas de contrôle pelo 
rádio estão ainda iniciantes no Bra­
sil. São provas em que o aeromo­
delo, normalmente equipado com 
um motor a explosão, comporta 
um ou mais receptores comandan­
do lemes, motor e mais dispositi­
vos do aeromodelo, a partir de si­
nais emitidos do solo através do 
rádio. São feitas provas de grande .,. 
variedade, para aparelhos peque­
nos de apenas comando no leme 
de direção, até os grandes de mais 
de 2 metros de envergadura, 12 ca­
nais com recursos para todos os 
lemes, motor, trem de pouso, flaps, 
freios e até mesmo compensadores 
de lemes. 

(Conclui na pág. 17) 
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" EVOLUÇÃO, ESTRUTURA E ESPECIALIZAÇÃO " 

Todo o esfôrço do pensamento 
científico e filosófico tem um úni­
co objetivo, o encontro de leis ge­
rais, que nos permitam raciocinar 
nas mais variadas circunstâncias 
com o mínimo de esfôrço e de tem­
po e com a máxima precisão. Um 
campo qualquer do conhecimento 
só se torna científico quando são 
conhecidas leis desta espécie que 
permitam raciocínios típicos no re­
ferido campo. Sempre que depara­
mos com muitas opiniões diver­
gentes sôbre determinado assunto, 
muitas teorias contraditórias, isto 
é simplesmente índice de falta de 
maturidade dos conhecimentos re­
lativos ao problema. 

Quando h á tantas opiniões quan­
tas são as pessoas interessadas no 
problema, isto significa simples­
mente ignorância completa. Evolu­
ção dos conhecimentos significa 
então, neste · sentido, simplesmente 
o aumento da possibilidade do 
acôrdo dos diversos grupos que se 
opõem. 

A possibilidade dêstes acordos 
vai crescendo à proporção que vão 
sendo conhecidas mais leis gerais. 
Então, no curso desta evolução, 
atingimos unta etapa em que cer­
to tipo de discussões, interessantes 
em épocas pregressas, podem ser 
levadas a sério somente se olha­
das à luz da História, sendo sim­
plesmente ridícula qualquer ten­
tativa de atualização das mesmas. 

Assim, qualquer tentativa atual 
para reviver o célebre probfutna do 
motocontínuo é ridícula, pois, com 
os princípios da Termodinâmica 
que simplesmente negam êste mo­
tocontínuo, obtivemos tôda esta 
maravilha das máquinas moder­
nas. 

Pois bem, no nosso mundo do 
· presente, existe, segundo os prin­

cípios expostos, u m a verdadeira 
ciência da organização e da admi-
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nistração. Desta forma, certas afir­
mações feitas agora sôbre êstes 
problemas são tão bizarras, tão es­
tranhas como as afirmações da pos­
sibilidade do motocontínuo. 

Uma lei que certamente impreg­
na tôda a Ciência da organização 
e da administração é a famosa "Lei 
da divisão do trabalho", que pa­
rece ter sido primeiro enunciada 
com clareza pelo famoso filósofo 
Herbert Spencer. 

Spencer tomou para modêlo de 
desorganização a sua célebre ne­
bulosa primitiva. 

!'f 
Em têrmos de síntese, tôda evo­

lução, todo progresso, consistiu, se­
gundo o famoso filósofo inglês, na 
evolução desta nebulosa, isto é, nas 
suas diferenciação, estruturação e 
divisão. 

Exemplos nítidos da Lei de Spen­
cer são imediatamente fornecidos 
pela' Biologia e por tôdas as ou­
tras Ciências. Do protozoário ao 
homem temos tôdas as gamas de 
organização e divisão do trabalho. 
No homem, esta divisão do traba­
lho, esta especia lização de partes 
integrantes, atinge por assim di­
zer, a perfeição. Cada grupo de 
células, cada tecido tem seu traba­
lho específico, sua função especí­
fica que se entrosa com os traba­
lhos dos outros grupos de células 
para o benefício do todo. 

A perda desta especificidade é 
uma das características essenciais 
do chamado Câncer. Já dizia Bard, 
citado por Roger, na "Introduc­
tion a L'Étude de la Medicine", 
que o Câncer é uma Anarqu_ia Ce­
lular. Na organização de uma So­
ciedade, teríamos, assim, diversos 
graus e tipos de Câncer. 

Sempre que uma parte de uma 
sociedade, abandonando seu tra­
balho altamente específico, preten-

-15-

de executar o trabalho não menos 
específico de outra parte, produz­
-se um verdadeiro Câncer Social. 
Êstes conceitos são evidentemen­
te válidos para qualquer tipo de 
organização. Assim, a evolução do 
protozoário ao homem repetiu-se 
em suas linhas gerais na organiza­
ção das Fôrças Armadas. 

No início não tínhamos uma dis­
tinção nítida entre soldado_ e ma­
rinheiro. Os grandes Generais da 
Antigüidade, Xerxes, Alexandre, 
Aníbal, etc., foram também os gran­
des Almirantes da Antigüidade. O 
nosso Pedro Alvares Cabral trans­
formou-se de soldado em Almiran­
te, para fazer a grande viagem que 
terminou na Descoberta do Brasil. 
Mas, já no tempo de Napoleão, es­
ta improvisação não era m.iüs pos­
sível, e não ter percebido cedo ê · te 
fato foi talvez uma das pripcipais 
causas da derrota dêste grq.:ríde Ge­
neral. 

i 

Na época de Napoleão, a Ciên­
cia e a Técnica navais já tinham 
atingido um alto grau de especifi­
cidade, não sendo possível nem 
mesmo a um gênio como Napoleão 
vencê-las com improvisações. 

A Inglaterra já tinha então Al­
mirantes com um alto grau de es­
pecialização, Nelson tendo sido o 
seu protótipo. A Inglaterra já fa­
zia então uma distinção nítida en­
tre seus Almirantes e Generais, e 
tínha uma idéia bem clara do tra­
balho harmônico, de equipe, de pe­
ças diferentes de u'a mesma má­
quina, que deve ser realizado por 
êstes dois tipos muito diferente­
mente especializados de militares. 

Assim, foi a máquina Nelson -
W ellington que venceu o gênio de 
Napoleão. 

Aparece nestas condições o bi­
nômio terra-mar, com seus dois 
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têrmos em estreita colaboração, 
apesar de muito diferentes. 

Considerações semelhantes vão 
mostrar-nos como o binômio terra­
-mar deu lugar ao trinômio terra-
-mar-ar. Na fase incipiente da 
A viação, quando os raios de ação 
das aeronaves eram pequenos, 
quando o avião pouco mais era do 
que o automóvel, logicamente, fa­
talmente a aviação tinha de ser 
ligada a um ou outro têrmo do 
binômio terra-mar, donde possuir­
mos a aviação de terra e a aviação 
naval. Na última Guerra, ·que não 
esqueçamos durou cinco anos, as­
sistimos a uma transição com vá­
rias fases nitidamente perceptíveis 
desta era das duas aviações para 
a era atual. 

Os progressos foram tão rápidos, 
nítidos e intensos que correspon­
deram, por assim dizer, a uma pas­
sagem de uma aldeia primitiva de 
selvagens para uma cidade como 
New York. Estabelecer, de novo, 
uma Aviação do Exército e uma 
Aviação Naval seria, assim, um 
passo no sentido retrógrado do Ho­
mem para o protozoário. 

Nestas condições, à luz da Ciên­
cia e da História, tal discussão até 
repugna a um espírito mediana­
mente esclarecido. Tal contradição 
imediatamente aparente não exis­
te, entretanto, na hipótese do Exér­
cito da Aeronáutica e da Marinha 
da Aeronáutica. Em têrmos mais 
fortes, teríamos a anexação do 
Exército e da Marinha à Aeronáu­
tica. O progresso espetacular dos 
diferentes tipos de avião e dos fo­
guetes, as viagens interplanetárias 
à vista bem que tornam esta hi­
pótese muito plausível. Entretan­
to, preferimos no, momento deixar 
esta hipótese de lado e raciocinar 
em têrmos mais atuais. 

Analisemos mais de perto o que 
se passou na última Guerra e no 
após g,Uerra. 

Realmente o ú ltimo Conflito 
\.:_) 

· Mundial nos forneceu lições pre-
ciosas de todos os pontos-de-vista. 
A dificuldade principal que se 
apresenta, quando pretendemos es­
tudar um acontecimento de tal 
complexidade, é sobretudo a da 
disposição dos fatos em um esque­
ma de tal ordem que os pontos que 
mais nos interessam fiquem bem 
visíveis em suas múltiplas rela­
ções. 
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Nestas condições, um esquema 
excelente para um estudioso da 
evolução da Ciência pode ser me­
díocre para um espírito preocupa­
do com a arte da guerra, péssimo 
p?.ra um filósofo moralista. O ilus­
tre Henri Poincaré, em seus famo­
sos livros sôbre Filosofia das Ci­
ências ("Sciente et Hypothése", 
"Science et Méthode", "La Valeur 
de Ia Science", "Les Derniéres 
Pensées"), insiste muito sôbre es­
ta característica geral das classi­
ficações. 

Não poderia mesmo ser de ou­
tra forma, pois as classificações 
são na realidade decomposições fei­
tas artificialmente em realidades 
que são contínuas pela sua própria 
essência. Não esqueçamos o que 
disse Bergson do próprio tempo 
("Durée et Simultaneité"): "Um 
escoamento sem que haja cousa 
que se escoa, uma passagem sem 
que haja estados pelos quais se 
verifique esta passagem". 

Assim, para o eminente filósofo 
francês, até a nossa costumeira di­
visão do tempo é um processo ar-
tificial. 'Í 

Efetivamente, todo o nosso co­
nhecimento é artificial, a realida­
de escapa-nos, é-nos inacessível. O 
estudo científico deforma os obje­
tos. O maior mérito do famoso fí­
sico Heisenberg foi talvez o de ter 
deixado isto claro com o seu céle­
bre princípio da indeterminação .. 
Entretanto, temos de nos confor­
mar, pois não há outro meio de 
conhecermos o mundo em que vi­
vemos senão o da ciência. Resta­
-nos o consôlo de que êste conhe­
cimento deformado não é totalmen­
te deformado, e por isto ainda bas­
tante aproveitável. Se não podemos 
ser deuses, também não estamos 
condenados a manter-nos nas tre­
vas da ignorância. 

Não podemos conhecer tudo, mas 
podemos conhecer muito com esta 
Ciência que podemos fazer. 

Esforçar-nos-emos por fazer uma 
análise da última Guerra seguin­
do esta linha geral de pensam'en­
to. Daremos à cronologia o valor 
relativo que julgamos que ela de­
ve ter numa análise dêste tipo. 
Não pretendemos discutir de for­
ma alguma que para certos tipos 
de estudo tenha importância a 
maior precisão possível das datas. 
Admito perfeitamente que em cer-
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tas circunstâncias seja muito útil 
uma informação precisa como a 
seguinte: "o acontecimento X rea­
lizou-se às 9 hs, 35 minutos e 32 
segundos . do dia 12 de junho de 
1939". Tal gênero de informação, 
indiscutivelmente muito importan­
te em certos trabalhos históricos 
ou em trabalhos ligados a ativida­
des policiais, não tem, no nosso 
caso, o menor sentido. É em geral· 
suficiente a informação de que o 
fato A é posterior ao fato B, e em 
algumas circunstâncias necessita­
mos a informação suplementar do 
intervalo de tempo aproximado 
que medeia entre os acontecimen­
tos A e B. 

Em outras eventualidades, é 
ainda . possível que sejam citados 
erri paralelo fatos das Guerras do 
Pacífico e da Europa, acontecidos 
com uma diferença de seis ou mais 
meses. Na nossa concepção crono­
lógica, isto tem evidentemente uma 
justificação imediata, pois só esta­
mos preocupados com o estudo de 

· relações de causa e efeito. As duas 
Guerras do Pacífico e da Europa 
tiveram características bem dife­
rentes, e, assim, táticas e técpicas 
já ultrapassadas na Guerra do Pa­
cífico ainda não o eram na Guer­
ra da Europa e vice-versa. 

Haverá, por acaso, alguma con­
tradição em estudar em paralelo 
certos costumes dos atuais silví~o­
las e dos hunos, por exemplo? 

A Guerra de 1939 teve um co­
mêço, por assim dizer, clássico, 
com as lutas de exércitos. Os po­
loneses fizeram heróicas cargas de 
cavalaria, que se pulverizaram con­
tra os tanques alemães. De início, 
os alemães e os franceses manti­
veram-se clàssicamente entrinchei­
rados nas suas famosas linhas "Sie­
gfried" e "Maginot". Subitamente 
os alemães, com surpresa geral, 
empregando uma estratégia e uma 
tática até então nunca vistas, con­
seguem contornar a linha "Magi­
not" e invadir a França. Papel 
destacado na operação teve a avia­
ção alemã, com os então revolucio­
nários "Stukas". 

Está ainda bem clara na nossa 
memória a retirada de Dunker­
que. Lembramo-nos perfeitamente 
das dificuldades enormes que te­
ve a gloriosa Marinha de Sua Ma­
jestade Britânica para evacuar os 
restos do Exército Inglês. Estas di-
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ficuldades foram criadas sobretu­
do pela aviação alemã. Cremos 
que, pela primeira vez na Histó­
ria, uma aviação, uma Aeronáuti­
ca pràticaménte sozinha, criava 
sérios embaraços a uma Esquadra, 
e logo à Esquadra de Sua Majes­
tade. Positivamente já havia algo 
de bem novo, de inédito, nesta 
guerra: A Aeronáutica independen­
te e com que eficiência. 

Esta mesma Aeronáutica, em se­
guida, com os seus bombardeios 
sistemáticos, só não conseguiu a 
rendição em virtude, sobretudo, de 
três fatôres: a bravura tradicional 
do povo inglês, Winston Churchill 
e a notável Ciência Britânica. 

Efetivamente, seria profunda­
mente injusta a omissão aqui da 
Ciência Britânica. 

Basta que nos lembremos do Ra­
dar e do papel notável que êle te­
ve na defesa da Inglaterra. 

A campanha submarina produz 
grandes perturbações no suprimen­
to das ilhas Britânicas. Mas, pas­
sam-se os tempos e a Inglaterra 
resiste sempre, com sua brava Ma­
rinha e a notável "Royal Air For­
ce" fazendo o impossível. Ainda 
estão bem presentes no espírito de 
todos que acompanharam os acon­
tecimentos da época os notáveis 
feitos do porta-aviões "Ark-Royal", 
sem dúvida um dos mais glorio­
sos navios da última Guerra. 

Vem Pearl Harbor. Aviões ter­
restres japonêses, os famosos "Ze­
ros", atacam de surprêsa e cau­
sam sérias perdas à Esquadra Ame­
ricana. A entrada dos Estados Uni­
dos na guerra marca uma nova 
fase. Logo após Pearl Harbor, os 
dois poderosos couraçados britâ­
nicos "Prince of Wales" e "Repul­
se" são surpreendentemente (pa­
ra alguns) afundados por aviões 
japonêses partidos de bases terres­
tres. 

Churchill, coment;mdo na Câ­
mara dos Comuns êste duplç>:,afun­
damento, responsabilizou o Cóman­
dante por não haver pedido, de 
Singapura, uma cobertura aérea. 

Nesta nova fase da guerra, é res­
trito o papel desempenhado pelos 
porta-aviões na Europa. 

No Pacífico êles ainda desempe­
nharam um grande papel. 

Lembremos aqui o reide sensa­
cional do Doolittle a Tokyo, par-
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tindo do porta-aviões "Shangri­
-la". 

O mais notável neste feito tal­
vez tenha sido a estreita colabo­
ração, a perfeita harmonia de tra­
balho entre a Marinha e a Fôrça 
Aérea. DevemOs observar, aqui, 
que esta harmonia, esta estreita 
colaboração foi obtida em condi­
ções de guerra. 

Outro episódio notável da Guer­
ra do Pacífico, talvez único no gê­
nero, foi a chamada Batalha do 
Mar de Coral. A imprensa na épo­
ca, em longos e exaustivos artigos, 
interpretou esta batalha como uma 
batalha naval. Entretanto, tal ba­
talha não foi de nenhum modo 
uma batalha naval no sentido clás­
E;ico. Realmente, do lado japonês, 
tínhamos uma esquadra clássica 
com couraçados, cruzadores, des­
tróieres, etc.; do lado americano, a 
esquadra compunha-se essencial­
mente de porta-aviões. 

Coral é considerada uma das 
maiores vitórias americanas da 
guerra. Segundo alguns técnicos, 
foi a vitória de7Coral que impediu 
a invasão dos Estados Unidos pe­
los japonêses. 

Todos ainda estão lembrados do 
episódio épico que marcou o afun­
damento do "Bismarck". 

Foi uma vastíssima operação 
aeronaval em que estêve empenha­
da uma grande fração da esquadra 
britânica. 

Algum tempo depois, o podero­
so couraçado "Von Tirpitz", gêmeo 
do "Bismarck", foi fàcilmente 
afundado pela aviação sozinha, por 
uns poucos aviões partidos de bases 
terrestres. 

Consideraremos como a tercei­
ra fase da guerra precisamente es­
ta em que a aviação sozinha reali­
za as suas grandes tarefas. Foi a 
fase dos grandes bombardeios da 
Alemanha, do desembarque aliado 
no continente europeu, foi, enfim, 
a fase da nossa vitória sôbre o na­
zismo. 

Nesta última fase, os noticiários 
da imprensa já não se referem mais 

. a porta-aviões, mas à aviação em 
si e por si. 

Todo êste histórico mostra o 
quanto deve a Aeronáutica à Ma­
rinha e ao Exército em seu desen­
volvimento, revela em traços In-
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contestáveis o papel paternal que 
estas fôrças mais antigas tiveram 
na sua evolução. 

Mas agora, o filho está emanci­
pado, atingiu a sua maior idade, 
e isto constitui um fato incontes­
tável e irreversível. 

A emancipação do filho não im­
plica, entretanto, a morte do pai. 

Portugal e Inglaterra continua­
ram a existir após as independên­
cias do Brasil e dos Estados Uni­
dos. 

No momento, a única discussão 
possível é aquela da melhor co­
operação possível das três fôrças, 
e esta só pode ser encontrada em 
têrmos técnicos, com tôda a sere­
nidade. 

Tal é o dever que o patriotismo 
impõe à Marinha, ao Exército e 
à Aeronáutica, e sendo assim po­
demos ficar descansados, pois ne­
nhum dos três nunca faltou com 
o seu dever. 

"Concursos de Aeromodelismo" 

(Conclusão da pág. 14) 

No Brasil, as provas mais usa­
das, são as seguintes: 

VóO LIVRE 

Planador, pelos regulamentos 
FAI, para NORDIC A-1 e A-2 

Elástico pelo F AI para W ALKE­
FIELD 

Pistas pelo F AI para 2,5 c c 

VóO CIRCULAR CONTROLADO 

Velocidade pelo F AI para 2,5 cc 
Acrobacias pelo AMA 
"Team Racing" pelo AMA 
Combate pelo AMA 

VóO CONTROLADO PELO RÁ­
DIO 

Prova PYLON pelo AMA. 

Como vêem, o aeromodelismo 
não é tão simples como supõem 
aquêles que o observam pela pri­
meira vez. É um esporte comple­
to, bonito, útil e que exige muita 
dedicação. 

Em outro artigo, trataremos, cer­
tamente, dos órgãos de aeromode­
lismo existentes no Brasil, bem co­
mo de alguma orientação para a 
fundàção de dubes e órgãus està­
duais. 
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POSSIBILIDADE E CONVENIÊNCIA 
DE UM CóDIGO AERONAUTICO LATINO-AMERICANO (*) 

I 

Os esforços no sentido da uni­
ficação internacional do Direito 
Aeronáutico datam do início da 
era da aviação. 

Em 1911, o "Comité Juridique 
Internacional d'Aviation" apresen­
tou a primeira sugestão de uma lei 
uniforme, o "Code Internacional 
de l'Air". Conferências e conven­
ções internacionais têm contribuí­
do para a unificação parcial de al­
gumas normas, na navegação aé­
rea internacional. Diversos espe­
cialistas têm escrito a favor de 
uma uniformização em bases mais 
amplas. 

Em 1933, o Prof. Francesco Con­
sentini elaborou um Código In­
ternacional de A viação, publicado 
em inglês; em 1939, publicou nova 
edição, em francês, modificada e 
ampliada. Declarava êle serem 
seus objetivos: 

" ... Édifier, par ce moyen, un 
ensemble législatif organique 
avec des fragments isolés; les 
corriger, les perfectionner ·par 
d'autres dispositions derivées 
d'autres documents législatifs 
analogues (l~gislation maritime, 
législation des obligations) et 
les compléter surtout avec les 
élaboratioris de la doctrine la 
plus récente, la plus autorisée, 
ainsi que par une juste compré­
hension de la vie sociale et de 
ses nécessités les plus éviden-
tes". (1) o 
Em 1951, o Prof. Antonio Am­

brosini declarava, em reunião da 
Sociedade Brasileira de Direito Ae-

(*} Extraído de trabalho apresentado às 
"Primeiras Jornadas Latino-America­
nas de Direito Aeronáutico", Buenos 
Aires, 14 / XI/60. 

(1) CONSENTINI , "Code Internacional 
de l'Aviation 11" (1939). 
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PAULO ERNESTO TOLLE 
(Professor de Direito, Instituto T ecnoló ­
gico de Aeronáutica, S. José dos Campos) 

ronáutico, alimentar o propósito 
de promover uma reunião de es­
pecialistas em direito aeronáutico 
latino-americanos para a prepara­
ção de um Código Aeronáutico co­
mum. (2) 

Por iniciativa das diretorias de 
aeronáutica civil de Honduras e 
Costa Rica, três conferências se 
realizaram, entre 1952 e 1954, en­
tre os Estados da América Centrai 
e o Panamá, resultando a suges­
tão de um Código Aeronáutico uni­
forme para aquêles países. Subse­
qüentemente, Honduras, Nicará­
gua e El Salvador promulgaram 
suas leis aeronáutkas, seguindo em 
grande parte o Código sugerido, 
que também constituiu importan­
te fonte para a preparação dos pro­
jetos de lei aeronáutica do Chile 
e do Peru. 

Instado pelo 'Prof. Eugene Pépin, 
então Diretor do "Institute of In­
ternational Air Law" da Universi­
dade McGill, em Montreal, o sig­
natário desta escolheu, para tema 
de sua tese de graduação, um co­
mentário sôbre a legislação aero­
náutica em diversos países latino­
-americanos, com a análise compa­
rativa de determinados tópicos e 
a seleção de alguns assuntos a se­
rem reunidos num modêlo de lei 
básica que poderia ser aceita por 
todos os Estados latino-america­
nos. 

II 

A internacionalização do direi­
to aeronáutico constitui uma pre­
missa do desenvolvimento das co­
municações aéreas. 

Os diferentes caminhos para 
atingi-la, e a possibilidade de pô­
-la em execução, têm sido exten-

(2) In , 2 R ev. Direito Aeronáutico 288 

(1951)' 
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samente discutidos pelos especia­
listas. 

Opina Saporta contràriamente à 
proposta de uma lei-padrão: 

" . . . quel est l'avant"'ge d'une 
loi type?. . . S'il s'agit de faire 
adopter une loi-type par tou les 
parlements du monde, on se 
heurtera dans tous les pays à 
autant de difficultés que s'il 
s'agissait de faire adopter pu-

rement et simplement une loi 
nationale; Ia, procedure parle­
mentaire étant par principie la 

même, il est vraisemblable que 
Ia loi type serait modifiée, dans 
chacun des parlements, d'une 
maniere assez anarchique et as­
sez incoherente du point de vue 
international, et qu'en definiti­
ve la loi adoptée par les divers 
parlements ne serait plus qu'un 
lointain reflet de la primitive 
Ioi-type ou pretendue telle '1• (3) 

O mesmo autor propõe, em con­
seqüência, a modificação da Con­
venção de Chicago, a fim de per­
mitir que elabore Anexos regulan­
do assuntos de direito p rivado, na 
mesma forma seguida quanto aos 
anexos técnicos, inclusive quanto 
à forma de sua adoção pelos Esta- · 
dos-membros. 

A sugestão Saporta, apesar de 
seus méritos, não parece realizá­
vel, pelo fato de em vários países 
ver vedada a delegação de podêres 
legisla ti vos. 

Tratando do mesmo assunto, Ri­
pert, depois de considerar diver­
sos métodos para a unificação do 
direito aeronáutico, chega à con­
clusão de que a única maneira de 
e vi ta r dualidade legisla ti v a ( con­
venções internacionais e leis na-

(3) M. SAPORTA, "L'élaboration du 
Droit Internacional Aérien" , 15 Rev. 
Gen . de L'Air 413 (1952). 
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cionais) seria "conformer la legis­
lation nationale aux regles inter­
nationales". ( 4) 

Concordamos integralmente com 
a sugestão de Ripert, e observamos 
já haver acentuada tendência, nas 
legislações internas, no sentido de 
sua adaptação às convenções in­
ternacionais. 

Por outro lado, também enten­
demos que a elaboração de uma 
lei-padrão pode ser de grande va­
lia para a preparação ou modifica­
ção dos atos legislativos nacionais, 
especialmente se o modêlo sugeri­
do fôr preparado de acôrdo com a 
idéia, aconselhada por Lemoine, 
de " ... chercer comme fondemen t 
à l'oeuvre commune ce qui unit 
et non ce qui divise". (5) 

Conquanto o exemplo do Código 
Aeronáutico Uniforme para a 
América Centrai e o Panamá não 
se enquadre na sugestão de Lemoi­
ne, pois contém pormenores em 
excesso, e matéria pertinente mais 
a regulamentos ou a lei especiais 
do que a uma lei geral sôbre ae­
ronáutica, ainda assim sua utili­
dade foi grande para a preparação 
de leis nacionais, como já tivemos 
oportunidade de mencionar. 

Opinamos, pois, favoràvelmente 
à preparação de um modêlo de lei 
aeronáutica para a América Lati­
na, o qual deverá conter apenas 
os princípios básicos que possam 
ser uniformemente adotados em 
cada Estado. 

III 

As leis nacionais apresentam-se, 
em alguns países, sob a forma de 
simples regúlamento do transpor­
te aéreo; em outros, como tenta­
tiva de codificação sistemática e 
completa de tôdas as normas jurí­
dicas relacionadas com as ativida­
des aeronáuticas. 

Um código, no entanto, pressupõe 
certa estabilidade, e, assiffi; insti­
tui regras . permanentes de condu-

(4 ) G. RIPERT, "L'unification du Droit 

Aé1·ien" , 1 Rev. Gen . Droit A ér . 251 

(1932). 

(5 ) M . LEMONE, " D es Príncipes et Me­

thodes dans Le Droi t Aérien Inter­

. nationaL", 4 Rev. Fr. Droit A ér. 113 

(1950) . 
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ta. Mas as atividades aeronáuticas 
estão em constante e rápida evo­
lução. Além disso, a lei aplicável 
à aviação tem ligações com outros 
e mais amplos setores jurídicos, 
tais como o direito administrativo, 
o direito civil, o direito comercial, 
o direito constitucional, o direito 
penal e o direi to internacional. Em 
conseqüência, as normas que gover­
nam as atividades aeronáuticas não 
podem ser completa e satisfatoria­
mente codificadas. As questões de 
direito aeronáutico envolvem vá­
rias outras áreas da atividade hu­
mana. Relacionam-se com proble­
mas internos e internacionais, de 
natureza política, econômica e tec­
nológica. Uma tentativa de resol­
ver tôdas as questões em um só 
ato legislativo resultaria provàvel­
mente num amontoado heterogê­
neo e inadequado de disposições. 

No sentido de "a complete sys­
tem of positive law, scientifically 
arranged, and promulgated by Ie­
gislative authority" (6) um códi­
go aeronáutico deveria incluir dis­
posições sôbre a regulamentação 
econômica do'f transporte aéreo, 
por exemplo. Mas os procedimen­
tos e os objetivos econômicos cons­
tituem reflexo de variáveis políti­
cas de sucessivas administrações 
de um Estado. Tais orientações, 
por seu lado, sofrem mutações di­
tadas não só pelas necessidades em 
desenvolvimento no Estado, mas 
também por considerações de in­
ter~sse público e até mesmo de or­
dem partidária. 

Quando promulgado o Código 
Brasileiro do Ar, em 1938, a par­
ticipação nacional no capital de 
uma emprêsa de transporte aéreo 
foi fixada em 1/ 3 no mínimo. O 
investimento estrangeiro era então 
indispensável aos novos serviços 
aéreos, e, apesar da tendência ge­
ral à nacionalização, permitia-se 
a interêsses estrangeiros o contrô­
le de uma emprf~sa. Contudo, em 
poucos anos tal situação se reve­
lou inconveniente ao País, dando 
motivo a sugestões visando à mo­
dificação do Código (7). 

( 6) BLACK, " Law D i ctionary" · (4th end., 

1951). 

( 7) TRAJANO F. REIS, " A naci onaLidade 

das aeronaves no direito brasiLeiro", 

1 R ev. Bras. Dir. Aer. 25 (1951) . 
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Exemplo dos mais sugestivos é 
o do Código Aeronáutico Argen­
tino de julho de 1954, que dispõe 
sôbre o comércio aéreo sob o prin­
cípio do monopólio estatal dos ser­
viços principais. Três anos mais 
tarde, modificada a política aero­
náutica do país, foi necessário pro­
por emendas ao Código para ajus­
tá-lo à nova orientação. 

Outro aspecto negativo quase 
inevitável numa codificação é a 
inclusão de disposições que melhor 
caberiam em l~i especiais e, prin­
cipalmente, em regulamentos ad­
ministrativos. Mesmo os mais avi­
sados especialistas têm caído nes­
sa armadilha : na apresentação das 
técnicas que adotou em seu "Inter­
national Code of Aviation", na pri­
meira edição em inglês, em 1933 o 
Professor Cosentini adverte: "A 
clear cut distinction should be ma­
de between genuine law provisions 
and technical particulars, which 
properly belong to regulation". No 
entanto, o Código por êle proposto 
contém disposições como as do ar­
tigo 67 (número de horas dentro 
das quais uma aeronave e seus mo­
tores devem ser inspecionados) , do 
artigo 189 (somente hidroaviões 
poderão voar a distâncias superio­
res a 50 milhas da costa), .e do ar­
tigo 190 (proibição, às aeronaves 
privadas, de realizar vôos :poturnos 
sem autorização especial) . .1Na edi­
ção francesa de seu livro, em 1939, 
que fôra "complement refondue et 
mise à jour", o Prof. Cosentini rea­
firma as bases de sua técnica de 
codificação: " . .. il fault distingue r 
tout à fait Ia Ioi proprement dite 
de tout détail technique que est 
mieux placé dans les reglements, 
en évitant ainsi une erreur tróp 
f:céquent, celle d'insérer, dans Ia 
Ioi, des détails techniques et dans 
les reglements des dispositions lé­
legales d'importance fondamenta­
le" . (8) Isto não obstante, seu no­
vo projeto mantém extensa séri.e 
de pormenores técnicos e disposr­
cões· de ordem administrativa co­
{no os dos artigos acima citados. 

Concluímos, então que, em lu­
gar de um código aeronáutico, no 
sentido de "corpo metódico de dis­
posições legais articuladas que re-

(8) F . COSENTINI, "Code InternationaL 

de L'Aviation 13", (1939) 
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gt:m um ramo especial do direi­
to" (9), cada país deveria adotar 
uma lei básica de aeronáutica, con­
tendo apenas os princípios estáveis 
e fundamentais e delegando ao ra­
mo executivo do Estado competên­
cia para baixar, modificar ou re­
vogar normas e regulamentos téc­
nicos; e que assuntos especiais re­
lacionados com a aviação, tais co­
mo a organização da agência go­
vernamental que supervisionará a 
aeronáutica, o sistema de conces­
são de linhas, subvenções, fixação 
de tarifas, o contrato de trabalho 
do pessoal aeronáutico -deveriam 
ser considerados em leis especiais. 

Dentro dessa linha de pensa­
mento, as leis especiais serão fei­
tas de acôrdo com as condições pe­
culiares a cada Estado, e nelas não 
se poderá almejar, conseqüente­
mente, a uma uniformização inter­
nacional. Mas a lei básica de avia­
ção, livre de particularismos, po­
derá, a nosso ver, atin.gir maior 
grau de unificação do que o que 
hoje prevalece. 

IV 

Sem a pretensão de esgotar o 
assunto, ou mesmo de afirmar com 
intransigência a propriedade da 
enumeração que se segue, alinha­
remos alguns tópicos - a mero 
título de tema para iniciar a dis­
cussão do assunto - que nos pa­
recem cabíveis numa lei-básica pa­
drão: 

1. A lei não deverá tratar no-
minal e pormenorizadamen te 

o. respeito do ramo executivo do 
Govêrno incumbido da supervisão 
da aeronáutica civil e da regula­
m.entação de suas atividades. Tal 
entidade estará sujeita a modifica­
ções ditadas por interêsses outros, 
além dos da aviação, e que fre­
qüentes vêzes abrangem tôda a es­
trutura administrativa do Estado. 
Não ~·se deve, pois, aludir a uma 
Diretoria Geral de Aviação Civil 
subordinada ao Exército; ou à ébu­
meração das atribuições de um Mi­
nistério da Defesa, da Economia 
ou da Aeronáutica, relativas à 
avia,~ão civil; à fusão da aviação 
civil com a militar ou a organiza­
ção autônoma daquelas atividades. 
Siga-se o louvável exemplo do Có-

(9) P. NUNES, Dicionári o de Tecnolo­

gia Jurídica (1948). 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

digo Aeronáutico Argentino e o 
da Lei de A viação C i vil da V ene­
zuela, de 1955. Esta última dispõe, 
com muita propriedade, no art 84: 
"As autoridades aeronáuticas se­
rão aquelas que o Executivo Na­
cional designar para êsse efeito". 
E tôdas as vêzes em que a lei bá­
sic& deva aludir ao órgão encarre­
gado do registro de aeronaves, das 
licenças de pessoal, dos regulamen­
tos do ar, etc., mencione-se ape­
nas "a autoridade aeronáutica" ou 
"a autoridade competente", que 
será qualificada em atos próprios 
do direito administrativo. 

2. Omita-se qualquer disposição 
relativa às limitações do tem­

po de vôo do pessoal aeronáutico, 
à classificação dêsse pessoal. Ex­
cluam-se, também, normas sôbre 
acidentes de trabalho, aposentado­
r ia, contrato de trabalho do pes­
soal aeronáutico - deixando-as 
para a legislação trabalhista ordi­
nária ou lei trabalhista especial. 
Siga -se a acertada orientação do 
Código Aeronáutico do Paraguai, 
cujo art 66 atribui à autoridade 
aeronáutica competência para de­
terminar a constituição da tripu­
lação de vôo e do pessoal de ter­
la; da Lei de Aeronáutica Civil 
de Honduras, cujo art 36 deter­
mina que a autoridade aeronáu­
tica estabelecerá as categorias de 
licenças, os requisitos para a con­
cessão de licenças, as condições de 
sua validade; do art 83 do Código 
Aeronáutico Argentino, indicando 
que o contrato de trabalho e a in­
dEmização por acidentes do traba­
lho serão regulados por lei espe­
cial. Deve, ainda, a lei .básica in­
dicar, como o faz a lei aeronáutica 
mexicana nos artigos 321 e 322, 
as atribuições do comandante da 
aeronave. 

3. No que diz respeito à infra-
-estrutura da aviação, a lei 

básica deve conter apenas disposi­
ções que estabeleçam princípios 
tais como: 

a) os aeródromos serão classi­
ficados segundo sua utilização, em 
públicos, privados, ou exclusiva­
mente militares, cabendo à auto­
ridade aeronáutica dispor sôbre 
seu estabelecimento, manutenção 
e operação, bem como com respei­
to aos auxílios à navegação aérea, 
serviços de informação aeronáuti­
ca, de busca e salvamento e de 
investigação de acidentes; 
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b) os operadores de aeronaves 
de quaisquer categorias ficam obri­
gados a cooperar, mediante requi­
sição da autoridade competente, 
em operações de busca e salvamen­
to e outras "mercy missions", com 
direito a remuneração na forma 
prevista nos regulamentos que fo­
rem expedidos a respeito. 

4. A propósito de aeronaves, a · 
lei básica deve evitar uma 

classificação rígida, estabelecendo 
que -aeronaves do Estado serão 
aquelas assim designadas pela au­
toridade competente, e aeronaves 
civis serão tôdas as demais, caben­
do aos regulamentos especificar­
-lhes a subclassificação (esportivas, 
de turismo, de trabalho aéreo, de 
transporte propriamente . dito, por 
exemplo). Deve ser estudada, pa­
ra inclusão na lei básica, uma de­
finição de aeronaves- imprescin­
dível por ser o instrumento de vôo 
o elemento fundamental do direi­
to aeronáutico. A lei básica não 
poderá dispor sôbre as condições 
para registro - que variam con­
soante a política aeronáutica de 
cada país; nem deverá pormenori­
zar a respeito do órgão incumbido 
daquele registro - assunto de di­
reito administrativo. Deverá, po­
rém, incluir disposição como a do 
art 21 do Código Aeronáutico do 
Paraguai: a situação jurídica da 
aeronave é a dos bens móveis, com 
as exceções previstas na lei e tais 
exceções devem aludir apena:s à 
extensão, às aeronaves, da hipo­
teca e de outros direitos reais se­
melhantes. 

5. Quanto à utilização de ae-
ronaves, merece acolhida a 

regra do art 76 (c) da lei de avia­
ção da Costa Rica, atribuindo à au­
toridade aeronáutica competência 
para classificar aeronaves privadas 
e autorizar a operação de diferen­
tes categorias de atividades aero­
náuticas. Quanto ao contrato de 
transporte, parece-nos aceitável a 
redação do Código Brasileiro do 
Ar, acrescentando-se preceito que 
atribua à autoridade aeronáuticà 
competência para adaptar, redu­
zir, modificar ou ampliar os por­
menores daquele contrato, conso­
ante o tipo de operação conside­
rado. 

6. Omita-se, por superabundan­
te, a clássica declaração de 

soberania sôbre o espaço aéreo, res-
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tí:'ing1ndo..:se á lei básica á deClara­
ções que indiquem: 

a) haver um direito, do proprie­
tário no solo, à utilização .do espa­
ço sôbre sua propriedade, e haver 
um direito, do operador de · aero­
nave, ao tráfego através do espaço; 

b) existirem limitações àqueles 
dois direitos - tais como, para o 
proprietário no solo, a sinalização 
ou remoção de objetos que consti­
tuam perigo potencial à navegação 
aérea; a venda forçada, por expro­
priação, das áreas necessárias a ae­
ródromos e auxílios à navegação; 
·tais como, para o operador da ae­
r onave, a observância de regula­
mentos relativos ao uso da aero­
nave, especialmente os pertinentes 
a altura .de vôo e demais regras do 
ar; 

c) as limitações impostas ao 
propr ietário no solo não conferem 
ao operador da aeronave outro di­
reito senão o de passagem confor­
me estabelecido em lei, e não ex­
cluem o direito, do proprietário no 
solo, à reparação, em caso de lesão 
provocada pela navegação aérea; 

d) ' o mero fato da passagem da 
aeronave através do espaço aéreo, 
uma vez feito de conformidade com 
os regulamentos de tráfego aéreo, 
não dá ao terceiro na superfície 
um direito à compensação; 

e) o proprietário do solo não 
tem direito a opor-se à passagem 
da aeronave. 

Omitam-se disposições relativas 
a restrições em tempo de guerra, 
regulamentação do alijamento, li­
mites de al.tura para o vôo, regu­
lamentação "do transporte de doen­
tes, drogas, arrrias, pombos-cor­
reios, aparelhos fotográficos- por­
menores que melhor cabem em re­
gulamentos. No que diz com aero­
naves estrangeiras, basta que a lei 
básica estipule que sua operação 
dependerá de acordos internacio­
nais ou autorização especi'ãL 

7. Deve também a lei básica dis-
por a respeito da lei e juris­

dição aplicáveis a fatos ocorridos 
e atos praticados a bordo de aero­
naves, para assegurar que em ne­
nhuma circunstância esteja a ae­
ronave Iivre de um sistema legal 
e em nenhum caso possa o crime 
ficar impune. 
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8. Deve:..se também procurar al-
. cançar certa uniformidade na 

adoção · de um regime de respon­
sabilidade por danos a pessoas a 
bordo da aeronave · ou a· terceiros 
n~ superfície, h:~vando em conta 
as peculiaridádes ecóriômicás e so­
ciais dos povos latino-americanos. 
Entre tais considerações lembra­
mos as seguintes: 

a) o transporte aéreo constitui 
atividade vital em países que, por 
sua extensão territorial, ou pelos 
acidentes de sua topografia, ou por 
deficiências ém seu sistema de 
transporte na superfície, dependem 
extensamente de suas linhas aé­
reas; 

b) enquanto que em certas re­
gwes a clientela das emprêsas de 
aviação é formada por pessoas de 
padrão financeiro relativamente 
alto e plenamente cientes dos ris­
cos envolvidos no transporte aé­
reo - pessoas essas que têm a pos­
sibilidade de escolha entre aquêle 
e outros meios de transporte, na 
América Latina, principalmente 
pelas razões citadas no item a aci­
ma, as emprêsks de aviação servem 
também outras classes de clientes 
que, em muitos casos, pouca opor­
tunidade têm para escolher outro 
sistema de transporte, e em alguns 
casos não estão suficientemente 
informados sôbre os riscos ineren­
tes à aviação; 

c) por motivos vários, os lati­
no~americanos recorrem aos tri­
bunais menos freqüentemente que, 
por exemplo, os inglêses ou os 
norte-americanos; não m o v e m 
ações por danos com a mesma fre­
qüência praticada em outros paí­
ses - o · que é comprovado pela 
volumosa jurisprudência das côr­
tés norte-americanas, em compa­
ração com a dos tribunais latino­
-americanos, relativamente a casos 
aviatório;s. 

A lei aeronáutica mexicana se 
nos afigura, em conseqüência, co­
mo modêlo a ser seguido, e, toman­
do-a por base, sugerimos a aqoção 
dos seguintes princípios: 

a ) a responsabilidade por da-
nos a· pessoas ou coisas transpor­
tadas deve ser regida igualmente 
para o transporte · regular e para 
o trabalho aéreo; 

b) o seguro, ou outra garantia 
de responsabilidade, deve ser obri­
gatório; 
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· c) danos a tripulantes devem 
ser regulados em lei especial; 

d) danos a coisas transportadas 
devem .ser sujeitos ao regime de 
responsabilidade qaseado na culpa 
presumida; . ~ 

e) danos a passageiros, tanto 
no transporte gratuito como no 
remunerado, devem dar direito à 
compensação limitada, inçlepe:riden­
te dn consideração da culpa- ba­
seando-se, pois, na teoria do ris­
co; uma compensação suplemen­
tar, também limitada, deve ser es­
tabelécida, e devida pelo transpor­
tador a menos que êste prove au­
sência de culpa; nenhum limite 
deve prevalecer no caso de dolo 
provado pela vítima; 

f) danos conseqüentes de atra­
so, quer no transporte de passa­
geiros, quer no de coisas ou na 
execução de trabalho aéreo, devem 
ser baseados no sistema · de pre­
sunção de culpa, com compensa­
ção limitada; 

g) os limites citados não devem 
ser estipulados na lei básica: ou 
esta remeterá o assunto à .lei es­
pecial, ou, segundo o sistema ado­
tado no Código de Legislação Ae­
Tonáutica do Uruguai (art 111 ) , 
deverá a indenização ser !estabele­
cida segundo as importâncias que, 
para o seguro de responsabilidade, 
a autoridade competente fixar; 

h ) quanto à responsabilidade 
por danos a terceiros na superfície, 
entendemos dever -se adotar o sis~ 
tema seguido nas leis aeronáuticas 
de Honduras, Nicarágua, Paraguai, 
El Salvador e Venezuela, excluin­
do inteiramente as aeronaves .do 
Estado, para as quais não deve p re-­
valecer limite de responsabilidade; 
também, que a conceituação de ae­
ronave em vôo ou manobras de~ 
ve seguir a redação contida na 
Convenção de Roma de 1952, ado-. 
tando-se, ainda, o texto do art 1. o 

da mesma Convenção, para excluir. 
do direito à compen sação quais­
quer danos que não sejam conse­
qüência díreta do incidente ou que 
resultem da mera passagem da ae­
ronave através do espaço, feita de 
acôrdo com os regulamentos pró­
prios; entendemos, ·ainda, que a fi~ 
xação da indenização proporcional 
&o pêso da aeronave deve ser ge-

(Conclui na pág. 27) 
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CONSELHO NACIONAL DE AERONÁUTICA 
ó·RGÃO PARA EXAM,E DE SUGESTõES 

Nos primeiros meses do ano p. 
findo, um "Convair" da Real, 
procedente de Belo Horizonte, não 
conseguiu chegar ao aeródromo de 
destino no Rio de Janeiro. Preci­
pitou-se às águas da baía da Gua­
nabara, perecendo a totalidade dos 
seus ocupantes. Êste desastre, além 
da consternação geral, despertou 
uma sensação de insegurança a 
respeito dos transportes aéreos. 
Tão forte foi o impacto sofrido pe­
lo público, que várias autoridades 
em problemas aeronáuticos vieram 
à Imprensa opinar sôbre o fato . 
Entre as diversas declarações pu­
blicadas, foi emitida uma do Sin­
dicato dos Aeroviários que conde­
nou seriamente a política seguida 
pelo Ministério da Aeronáutica pa­
ra o contrôle da aviação comercial 
brasileira. O documento dos aero­
viários propunha que fôsse cria­
do um órgão, fora · do âmbito do 
Ministério da Aeronáutica, para 
contrôle dos serviços aéreos co­
merciais. Segundo os que assina­
ram tal documento, os militares 
não tinham experiência suficiente 
para o contrôle dêste setor, atri­
buindo isto à própria profissão mi­
litar que era totalmente diferente 
da atividade civil que exerciam 
na Diretoria de Aeronáutica Civil. 

Estas declarações, feitas em um 
momento de crise psicológica, fo­
ram um grito . de protesto a mui­
tas atitudes que viemos deixando 
de tornar. Existem muitos erros 
em nossas organizações e o que 
devemos fazer é corrigir êstes 

' erros. A providência de extingJlr 
um órgão com bastante experiên­
cia em assuntos aeronáuticos e 
com mumeros fatôres positivos 
não resolveria . o problema. Além 
do mais, a Diretoria de Aeronáu­
tica Civil não é o único órgão que 
controla a aviação comercial bra­
sileira; em suas especialidades, a 
Diretoria de Rotas, a do Material, 
a de Engenharia, a de Intendência 
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ALDO AL VIM DE REZENDE CHAVES - Cap I Aer 

e a de Saúde acham-se ligadas à 
aviação comercial. Desta maneira, 
um outro órgão geral para contrô­
le da nossa aviação comercial se­
ria como criar um outro Ministé­
rio da Aeronáutica, o que seria um 
contra-senso. 

Na verdade, temos na aviação 
brasileira inúmeras deficiências. 
Estas falhas têm, na maioria dos 
casos, sido conseqüentes da 
grande velocidade de evolução que 
teve a aeronáutica nos últimos 
anos. Dificilmente um oficial-ge­
neral das nossas Fôrças Aéreas, 
quando de tenente a major, viveu 
exatamente a situaç.~o exigida por 
um oficial que ocupa hoje êste 
pôsto. Em pouco menos de 20 anos, 
passamos de um estágio de desen­
volvimento de nível comparável 
ao de um modesto aeroclube para 
uma complexa organização aero­
náutica. A evoluÇão que deve ter 
um profissional, passando pelos 
sucessivos degraus de sua carrei- . 
ra, para que, quando chefe, pos­
sa conhecer exatamente os órgãos 
que chefia, foi inicialmente preju~ 
dicada por um rápido salto de de­
senvolvimento. Há anos atrás, ser 
aviador era uma aventura. Hoje, 
em cada setor da aeronáutica, os 
homens têm de ser altamente es­
pecializados e trabalhar em equi­
pe. O individualismo do "As de 
Aviação" agindo de maneira sin­
gular é coisa qo passado. A avia­
cão deixou de ser uma aeronave 
~m vôo para ter um sentido muito 
mais amplo, abrangendo tôda a 
organização aeronáutica do País. 

O conhecimento que atualmen­
te um major comandante de Es­
quadrão tem sôbre aviação é algo 
nunca sonhado por um major da 
nossa antiga Aviação. É verdade 
que muitos oficiais-generais da 
Força Aérea têm procurado adap­
tar-se ao grande desenvolvimento 
que experimentamos. Êste esfôrço 
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pode ser notado em artigos escri­
tos em revistas técnicas, traduções 
de artigos estrangeiros e amolda­
menta de sua cultura à situação 
atual. Entretanto, mesmo com to-· 
do êste esfôrço dificilmente tería­
mos alguém que tivesse um conhe­
cimento integral de tôda a aero­
náutica, fato êste conseqüente 
da enorme gama de conhecimen· 
tos que exige a organização do Po­
der Aéreo. 

É interessante notar que várias 
vêzes ouvimos de um oficial es­
pecializado em determinado setor 
os protestos a respeito de diretri­
zes erradas que deve seguir. Ex­
plicando melhor, o oficial expõe, 
em conversa particular, como de..: 
veria ser, cita dados, faz referên­
cias a revistas técnicas ou à pró­
pria experiência. Infelizmente, ~s­
te esfôrço e êste pensamento ;de 
um tenente, capitão ou outro ofi­
cial ficam apenas numa simplb 
conversa. Idéias ótimas em vários 
setores perdem-se constantemente. 
Enquanto isso, muitas vêzes um 
chefe está estudando soluções pa­
ra um problema, atacado parti­
cularmente, com bastante proprie­
dade, por um oficial em conversa 
com colegas; entretanto, por falta 
de oportunidade, a idéia do oficial 
não chega ao conhecimento dos 
dirigentes. 

A solução estaria em colhêr 
idéias que, pela própria natureza 
do assunto, são de maior conheci­
mento de um oficial que viva a 
situação e esteja realmente inte­
grado na indicação do melhor ca­
minho a seguir. 

Na Aviação Comercial, o pro­
blema situa-se de maneira idên­
tica. Estamos, neste setor, mais 
avançados do que na Aviação Mi­
litar. Cabe, entretanto, acrescen­
tar que somente após o grande im­
pulso tomado pela Fôrça Aérea é 
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que a Aviação Comercial evoluiu 
a passos largos. Foi em virtude da 
preparação maciça de mecânicos, 
pilotos e técnicos em geral para 
a Fôrça Aérea, durante a última 
Guerra, que a aviação comercial 
pôde colhêr elementos para orga­
nizar os seus quadros de funcio­
nários. Graças ao concurso de ele­
mentos da F AB que levaram para 
a Aviação Civil alto cabedal de 
conhecimentos técnicos é que o 
serviço aéreo se tornou o mais 
organizado meio de transporte do 
País. Podemos dizer que foi a F AB 
o ponto de apoio para a alavanca 
que deslocou a nossa aeronáutica 
comercial do estágio infantil para 
colocá-la como uma das mais avan­
çadas do mundo. 

Hoje, o transporte aéreo é. vital 
para o País. As distâncias enormes 
entre nossas cidades, a carência de 
outros meios de transportes fazem 
com que a Aviação desempenhe 
um papel insubstituível. Estamos 
vivendo, entretanto, outras condi­
ções que não são mais as encon­
tradas no término da Segunda 
Guerra Mundial. Naquele tempo, 
elementos da reserva da F AB, quer 
pilotos, quer mecânicos, quer pro­
fissionais altamente especializados, 
tinham sido desconvocados e esta­
vam à disposição das companhias 
comerciais. Existiam grandes so­
bras de aviões de transporte que 
eram vendidos pelos Estados Uni­
dos a preços convidativos. 

Atualmente o pessoal tem de ser 
treinado em novas técnicas, à cus­
ta das próprias companhias. A re­
novação dos quadros é feita recru­
tando pessoal com muito menos 
base do que os provenientes da 
F AB. As aeronaves são caríssimas 
e a concorrência não controlada 
obriga a esforços cada vez maiores. 
Desta maneira, não só o preço das 
passagens mas o próprio funciona­
mento do sistema afastam-se do 
desejável, em muito setores. 

Todos êstes fatôres nos levam à 
conclusão de que novos sj·stemas 
de orientação e direção do proble­
ma aeronáutico do País se impõem. 
A situação atual difere muito da­
quela de após guerra, em que ini­
ciamos a nossa expansão aérea. 
Por isto, devemos adotaF novas me­
didas mais condizentes com a si­
tuação em que vivemos. 

Como foi anteriormente obser­
vado, torna-se difícil uma só pes-
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soa saber tudo que se passa e tu­
do que poderia ser feito a bem da 
solução do problema. A fim de re­
solver estas dificuldades, a melhor 
solução seria a criação de um ór­
gão onde os elementos de tôda a 
Aeronáutica pudessem expor suas 
idéias e onde as mesmas fôssem 
devidamente analisadas por pro­
fissionais em problemas aeronáu­
ticos. Havendo um órgão desta na­
tureza, evitaríamos que problemas 
técnicos importantes tivessem a 
solução preparada por um peque­
no grupo, que por vêzes desconhece 
o problema de forma integral. Ês­
te grupo, como não pode dar an­
damento ao estudo que realizou, 
entrega o mesmo a um membro 
do poder legislativo. Assim, um 
Deputado ou Senador bem inten­
cionado dá ao assunto diretrizes 
que poderiam ter sido antes me­
lhoradas, se o plano fôsse devida­
mente lapidado por um conselho 
técnico profissional. 

A concretização destas idéias po­
deria ser realizada através de uma 
organização denominada Conselho 
Nacional de Aeronáutica, cujo pla-
no é a seguir'1sugerido. ' 

CONSELHO NACIONAL 
DE AERONÁUTICA 

Art. 1. o - Fica criado o Conse­
lho Nacional de Aeronáutica, ór­
gão pertencente ao Ministério da 
Aeronáutica, para estudos de su­
gestões sôbre os problemas · aero­
náuticos do País. 

Art. 2. 0 
-- Para cumprimento de 

suas atribuições, disporá o Conse­
lhos de duas Câmaras, que serão: 

a) Câmara da Fôrça Aérea Bra­
sileira. 

b) Câmara da Aeronáutica Bra­
sileira. 

Art. 3. 0 
- A Câmara da Fôrça 

Aérea Brasileira destina-se a efe­
tuar estudos de sugestões de pro­
blemas de interêsse da Fôrça Aé­
rea e de seus componentes. 

Art. 4. 0 
- A Câmara da Fôrça 

Aérea Brasileira será composta dos 
seguintes membros: 

a) Designados pelo Ministro da 
Aeronáutica: 

1 Oficial-General Presidente 
2 Coronéis ou Tenentes-Co-

ronéis 
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2 Majores 
2 Capitães 

b) Designados em sorteio: 

2 Coronéis ou Tenentes-Co­
ronéis 

2 Majores 
2 Capitães. 

Art. 5.0 
- A Câmara da Aero­

náutica Brasileira destina-se a es­
tudos de sugestões sôbre a aero­
náutica brasileira em seus vários 
setores, como sejam indústria ae­
ronáutica, aviação civil e · comer­
cial e problemas correlatos. 

Art. 6. 0 
- A Câmara da Aero­

náutica Brasileira será composta 
dos seguintes membros: 

a) Designados pelo Ministro da 
Aeronáutica: 

1 Oficial-General Presidente 
1 Oficial Superior 
1 Capitão 
1 Civil de nível superior 

pertencente ao M Aer 

b) Designados em sorteio: 

1 Oficial Superior 
1 Capitão ; 
1 Civil de nível supérior r;er­

tencente ao M ~er 
'i 
f 

c) Representantes das / Compa-
nhias Comerciais de A via­
ção, sendo um de ~ada Em­
prêsa devidamente sorteada, 
num total de quatro 

d) Representantes do Sindicato 
dos aeronautas e aeroviários, 
num total de quatro. 

Art. 7. 0 
- Poderão apresentar 

propostas para estudo das Câma­
ras qualquer profissional de ae­
ronáutica do País, quer seja ci­
vil, quer militar, empregador, em­
pregado ou indústrias correlatas. 

Art. 8.0 
- As propostas terão es­

pecificamente o nome da Câmara 
para a qual se destinam. Após o 
estudo da mesma, os membros vo­
tarão se deve ou não ser encami­
nhada ao Ministro para as provi­
dências necessárias. 

Art. 9. 0 
- O período de fun­

cionamento de cada membro na 
Câmara será de 6 meses. 
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Ouadro Único de 

Suboficiais e Sargentos 
SAULO DE MATTOS MACEDO -1\'Iaj Av 

Meu caro companheiro. 

Procurei a nossa Revista de Ae­
n.máutica para ventilar o assunto 
de que você me falou e sôbre o 
qual me escreveu recentemente. 

Pareceu-me interessante fazê-lo 
através dessa publicação já bas­
tante procurada por todos os ofi­
ciais da Aeronáutica. 

Você me provocou de tantas ma­
neiras que não posso deixá-lo sem 
resposta. 

De saída, você me perguntou por 
que motivo aquêle Sargento que 
trabalha sob suas ordens não foi 
promovido, enquanto que outro 
mais moderno, de outra Subespe­
cialidade, já é Primeiro-Sargento. 
(--luis também que eu lhe dissesse 
st- isso está certo, para, logo a se­
guir, me perguntar se não há "jei­
to" de impedir essa disparidade tão 
prejudicial à hierarquia. E, assim, 
sucessivamente, você acaba até por 
querer saber de mim se consegui 
escrever minha idéia sôbre o as­
sunto. 

De mais problemas trata sua car­
ta; por isso, vou-me limitar a êsses 
somente, muito embora esta acabe 
ficando quilométrica, e ainda fique 
muita cousa por referir. 

O Sargento de que você me fala 
üinda está longe na Subespeciali­
àade a que pertence, embora seja 
o mais antigo na graduação. 

O nosso Corpo do Pessoal Su­
balterno está dividido em Quad? os 
e êstes em Subespecialidades. 

Até aí nada de mais. Mas acon­
tece que os Quadros e as Subespe­
cialidades "possuem efetivos pró­
prios". · 

Êsses efetivos próprios de cada 
Quadro e Subespecialidade são dis­
tribuídos pelos graus de hierarquia 
militar. 
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Assim, cada Sargento de deter­
minada Subespecialidade há de 
depender, para a promoção, da 
existência de vaga na Subespecia­
lidé.dE a que pertence. 

Então, acontece isso que você 
estranha. 

Realmente, isso acontece muito 
maii' freqüentemente do que você 
pode imaginar, porque há mais de 
quan:nta Subespecialidades e Qua­
dros no CPSAer. 

Há Sargentos que, como Segun­
dos-Sargentos, foram monitores da 
Escola de EspeCialistas e que, de­
pois de vários anosína mesma gra­
duação, vêem alunos seus serem 
promovidos a Primeiros-Sargentos 
na sua frente, apenas porque não 
são da mesma Subespecialidade ou 
do mesmo Quadro. 

E sabe que mais? Êsse sistema 
de vagar por Quadros e Subespe­
cialidEdes tem concorrido freqüen·­
temel'ite para que os alunos da 
Escola de Especialistas sempre es­
colham a Subespecialidade em que 
há nwis oportunidade de acesso. 

Isso não seria nada de estranho, 
mas o que ocorre é que nem sem­
pre escolhem a Subespecialidade 
que mais lhes agrada. Assim, mais 
tarde e até mesmo em pouco tem­
po, vão exercer suas atividades 
sem aquêle estímulo interior que 
2.nima o homem que tem prazer 
no próprio trabalho. 

Os companheiros que servem na 
Escola de Especialistas, por mais 
que se esforcem, não podem evi­
tar que tal fato ocorra. 

Pretendo dizer mais sôbre êsse 
ponto. 

Quando o Regulamento do Cor­
po do Pessoal Subalterno da Ae­
ronáutica prevê que os Quadros 
e Subespecialidades têm efetivos 
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próprios, · eu não consigo ver, por 
mais que procure, onde está a di­
ferença entre uns e outros. Pois 
há Quadros · que têm e Quadros 
que não têm Subespecialidades, 
como você sabe. 

Repare bem: o Quadro de Escre­
ventes-Almoxarifes (Q~EA), por 
exemplo, tem duas Subespeciali­
dades, a de Almoxarifes e a de Es­
creventes, cada qual com efetivo 
próprio. 

Que significa isso? Nada mais, 
nada menos; que o seguinte: Qua­
dro e Subespecialidade são uma só 
co usa. 

Êsse dispositivo tem sido, entr,é­
tanto, a espinha dorsal do nosso 
Corpo do Pessoal Subalterno. ~alo 
aqui da expressão "possuem ~fe­
tivos próprios". É nessa base :que 
se processam e sempre se proces­
saram as promoções de tôdas I as 
praças da Aeronáutica. 

Há, pois, um sistema Regulamen­
tar em vigor. 

Agora, volto ao princípio. 

Quero referir-me à pergunta que 
você me fêz sôbre se acho certo 
o sistema atual. 

Respondo pelo sim e pelo não. 

Está certo, porque é regulamen­
tar, e não está certo, porque há 
maneira melhor de evitar os pro­
blemas decorrentes dêsse sistema. 

Se o sistema permite os casos 
apontados e outros muitos que se . 
originam da subversão hierárqui­
ca que êle proporciona, com o fa­
to de hoje um graduado ser su­
perior e amanhã ser subordinado 
de outro, parece-me que o certo 
é trocar o sistema. 

Mas, como substituir o sistema 
e por qual? 
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Aqui vai minha idéia sôbre o 
assunto, aquela que você pergun­
ta se já escrevi. 

Antes, porém, quero dizer-lhe 
que a solução é um verdadeiro 
''ôvo-de-Colombo", por ser simples 
e de facílima aplicação prática. 

Desnecessário me parece deixar 
bem claro que o que pretendo ha­
veria de ser transformado em Re­
gulamento. 

Escuso-me de provar que não há 
necessidade de Lei sôbre o assun­
to. 

Nesse ponto, pretendo, também, 
deixar a ressalva de que, como Ar­
quimedes, preciso de uma alavan­
ca para deslocar êsse mundo que 
é o sistema em vigor desde 1941. 

Essa alavanca é o grau final dos 
alunos da Escola de Especialistas. 

Falo do grau final que, dentro 
·de uma turma de graduados, desse 
a classificação dos alunos, do nú­
mero 1 até o último, independente­
mente dá Subespecialidade a que 
pertençàm. 

Creio que essa alavanca não é 
problema para os companheiros 
que servein naquela Escola, nem 
é novidade para êles. 

Veja bem que se trata de um 
problema de ensino e de avaliação 
que vai dar a precedência hierár­
quica entre os Terceiros-Sargentos 
graduados no mesmo dia. 

Se isso pode ser feito e muito 
bem feito, segundo um critério ge­
ral, teremos os graduados, desde 
o dia de sua festa, hieràrquicamen­
te dispostos. 

Êsse grau final, próprio da Es­
cola de Formação, haveria de ser 
o critério geral e justo capaz de 
decidir também, por fôrça de dis­
positivo Regulamentar, da anti­
güidade daqueles que já são Sar­
gentos e até Suboficiais, quando 
empatassem nas datas de promo­
ções às diferentes graduaç~es. 

Quando isso ocorre - é do Es­
tatuto dos Militares - vai-se ao 
grau hierárquico anterior e assim 
até o término do curso. Se o grau 
final é igual, só então se vai às 
graduações de Cabo e Soldado de 
Primeira-Classe, e assim sucessi­
vamente até à idade. 

Veja bem: com o grau final es­
tabelecido, como disse, a colocação 
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hierárquica de todos os Sargentos 
seria exeqüível de pronto. 

"It be done". Isso pode ser fei­
to, não há dúvida. 

De posse dêsse grau final, guar­
demo-lo para aplicação quando ne­
cessário, e vejamos qual a minha 
idéia. · 

Então, passemos adiante, em li­
nhas gerais. 

O Corpo do Pessoal Subalterno 
poderia ser dividido em Quadros, 
mas esta palavra teria uma con­
cepção totalmente diversa da atual. 
A palavra Quadro significaria 
"graduação ou graduações". 

Assim o CPSAer poderia ter os 
seguintes Quadros: 

Quadro de Suboficiais e Sargen­
tos (Q-SS) 

Quadro de Cabos (Q-CB) . 
Quadro de Soldados ( Q~SD) 

Quadro de Taifeiros ( Q-TA). 

No que se refere aos Suboficiais 
e Sargentos, serià estabelecido que 
os efetivos seriam fixados pelo Mi­
nistro, no Quadro de Efetivos, por 
graduação. 

Teríàmos um Quadro de Efeti­
vos assim: 

-
so 1S I 2S 3S 

- - --u----1 T v X 

em que T, U, V e X seriam núme­
ros fixados, cuja soma fôsse o to­
tal estabelecido na Lei de Fixação 
de Fôrças. 

As vagas dêsse Quadro de Efe­
tivos seriam preenchidas com as 
promoções. 

Veja bem. De imediato o "Tico­
-tico" dos Suboficiais e Sargentos 
haveria de ser assim, por exemplo: 

so 

I 

Antigüidade 
na 

'FAB 

1 
2 
3 
4 

620 
621 

T 

1 
2 
3 

1698 
1699 

u 

Nome 

1- .. ... . . 
••••••• o ••• o ••••• i·.: ...... .... ·.· .... 
o. o •••• •• •••• o • •• 

! ...... . .......... 

' 
! .......... . ...... 
•• o o • • ••• o ••••••• 

1 ................. 

••••••• o •• o •••• o. 

••• o ••• • •• o •• • o • • 

•••• o ••••••••••• • 

I 

lS 

'-- 25-

Subespe-
ciali-
da de 

RT 
RV 
ES 
RT 
.. . 
. .. 
... 
SE 
\EL 
SE 

SE 
EL 
ES 

VI 
EF 
MR 

I 
I 
I 

I 

I 

1 

Antigüidade 
entre os da 

Subespecialidade 

1 
1 
1 
2 ' 

153 
134 
154 

155 
135 

124 
111 
101 

i 

I 
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Antigüidade 
na Nome 

FAB 

I 
I 

1 •• o ••••• o • • o •• o . o 

2 • o o • • o o. o o • •• • ••• 

• o ••• o . o • • •• • o •• • 

o o o o . o. o • • o ••• • • o 

• • • o • ••••• • •• o ••• 

2799 o • • o •• o o • •• o o •••• 

v •• •••• o •• o . o . o •• • 

1 • o. o o •• o • • •••• o. o 

r 
2 ••• o o • •• •••• • o ••• 

1· . .. . ............ i· o o o o o o o o o o o o o o o o 

• o. o o •••••• o o o ••• 

I 
I 

1150 I ••• o •• o •• •••••••••• o . 

1151 • ••• o •• o • • o •••• o • •••• 

X ••• • •• o • •••• o •••••• • • 

Êsse trabalho de colocar os Su­
boficiais, os Primeiros, Segundos 
e Terceiros-Sargentos em ordem 
hierárquica decrescente, indepen­
dente da Subespecialidade, é fá­
cil e perfeitamente exeqüível em 
poucos dias, desde que fique pre­
viamente estabelecida a maneira 
de atribuir o grau final, para o ca­
so de desempate. 

Estabelecida a situação hierár­
quica de cada um, a mudança de 
Subespecialidade seria posê_Ível 
sem que representasse "golpe" na 
escala hierárquica. E assim pode­
ríamos ter o "homem certo no lu­
gar certo", para usar o lugar co­
mum, e muito lucraria a Aeronáu­
tica. 

Apenas quero dizer que, feito o 
trabalho relativo ao "Tico-tico", as 
turmas que fôssem sendo gradua-
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2S 

I 
Subespe- I Antigüidade 

ciali- I entre os da 
da de I Subespecialidade 

I 
TG 12 
HE 32 

o o o 

I 
o o 

o o o o o 

o o o o o 

PI 43 
FI 96 

I 

3S 

I I FI I 97 
HE I 32 

o o o o o 

o o o o o 

o o o o o 

I 
c v 249 (último de uma 

turma) 

IT 252 
I 

(1.0 da turma 
seguinte) 

o o o o o o I • o. o . o . o. o •• • ••• 

l 
das na Escola de Especialistas se­
riam colocadas atrás do último Ter­
ceiro-Sargento da turma anterior. 

Mas eu que ro prosseguir, sem 
muitas explicações sôbre as vanta­
gens evídentes dêsse sistema novo. 

Muitas poderiam ser apontadas, 
mas já estou escrevendo muito e 
pretendo falar de mais dois pontos 
capitais, que constituem as duas 
providências regulamentares se-
guintes. · 

A 1. • foi a fixação do Quadro de 
Efetivos por graduação. 

A 2." seria a fixação de uma Ta­
bela Numérica de Subespecialida­
des. 

Essa Tabela conteria a relação 
das Subespecialidades de que a 
Aeronáutica necessita para seus 
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serviços e o número de especialis­
tas necessários em cada Subespe­
cialidade. 

A~. Subespecialidades no novo 
Regulamento seriam também fi­
xadas pelo Ministro e o número 
de componentes de cada uma va­
riaria sempre que necessário. 

Se, por exemplo, estivessem fi­
xados 300 Especialistas de uma Su­
bespecialidade AB (duas letras 
bastam para indicativo) e existis­
sem 250 em determinada época, o 
interêsse do serviço determinaria 
a necessidade ou não de se forma­
rem os 50 que faltam. Caso não 
necessitasse a Aeronáutica dêsses 
50, o Ministro fixaria o número de 
especialistas AB em 250, e com as 
50 vagas poderia criar uma nova 
Subespecialidade, ou mesmo au­
mentar o número correspondente 
a outra Subespecialidade . 

Assim teríamos sempre cada qual 
trabalhando segundo as necessida­
des da Corporação e haveria sem­
pre a possibilidade de se reforça­
rem os especialistas de qualquer 
Subespecialidade considerada crí­
tica. 

A Tabela Numérica de Subespe­
cialidades daria, pois, o número 
de funções especializadas do~ Su­
boficiais e Sargentos. 

Ela serviria para a determin,ação 
do número de especialistas a se­
rem formados e concorreria, jun­
to com a possibilidade de mudan­
ça de Subespecialidade, para que 
nunca ninguém precisasse de ser 
deslocado das funções próprias de 
cada Subespecialidade. 

É lógico que sendo possível, e 
até aconselhável em certos casos, 
a mudança de especialidade seria 
sempre permitida, de acôrdo com 
o interêsse do serviço e desde que 
o pretendente fôsse aprovado no 
exame correspondente das maté­
rias da nova Subespecialidade e 
demonstrasse capacidade para a 
execução dos respectivos traba­
lhos, segundo as Normas-Padrão 
de Eficiência da Aeronáutica. · 

Veja você que tentei ser sucin­
to, mas foi difícil. 

Falta só a 3." providência regu­
lamentar. Essa haveria de ser o 
Grupamento das Subespecialidades 
Afins, para efeito de formação, 
instrução e direção dos serviços. 
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Êsses Grupamentos, cujos nomes 
não adianto por desnecessários, se­
riam utilíssimos para a distribui­
ção das matérias durante o perío­
do escolar. Nêles se dariam, neces­
sária e normalmente, as mudanças 
dE: Subespecialidade, observados 
os conhecimentos e as aptidões de 
cada um. 

Em linhas gerais, é o que pen­
so. Muita cousa poderia ser falada 
e demonstrada sôbre o assunto. 
Deixo para outra oportunidade. 

Afirmo que um regulamento 
com essa nova espinha dorsal eli­
minaria muitos dos inconvenientes 
atuais. 

Bastaria, em seguida, cogitar-se 
de vários pormenores e de um ca­
pítulo especial relativo às promo­
ções. 

:,;:saliento o capítulo das promo­
çõés, porque, se cada Sargento vai 
concorrer a qualquer vaga que se 
abrir na graduação acima, inde­
pendentemente da Subespecialida­
de a que pertence, é lógico que sua 
possibilidade de acesso , seria tan­
tas vêzes melhor quantas são as 
Subespecialidades e Quadro atuais. 

Sim. Estou dizendo que, no que 
se refere ao acesso, a situação se­
ria 40 vêzes melhor. Por isso, as 
promoções por merecimento e an­
tigüidade haveriam de ser segun­
do uma proporção. . . Mas êsse 
é ... outro capítulo. 

Perdoe-me. Fui longo demais ao 
expor-lhe o esqueleto do que fa­
ria, se pudesse. 

Estou convencido de que os sar­
gentos, sem exceção, haveriam de 
ficar con ten tíssimos com êsse sis­
tema. A Aeronáutica lucraria enor­
memente sob todos os aspectos. 

Ês~e é o "jeito" que tenho para 
o assunto. 

Escrevi muito' e muito ainda fal­
ta escrever. 

Repare que, de modo geral, tra­
tei apenas do Quadro de Subôfi~ 
cíais e Sargentos, como suponho 
que deve ser estruturado. 

Foi bom que você me tivesse 
provocado, porque pude com esta, 

REVISTA DE AERONAUTICA 

sem preocupação de citações regu­
lamentares ou legais, dizer do as­
s~nto com simplicidade. 

;,, Nem era preciso mais, porque, 
s'kndo você um oficial inteligente 
(:" dedicado à Aeronáutica, há de 
compreender bem a minha inten­
ção de querer melhorar o que po­
de ser melhorado. 

Caso v:ocê queira mais algum 
esclarecimento sôbre o assunto, 
aproveite, enquanto estou na Di­
r.atoria do Pessoal, onde tenho to­
dos os elementos para comprovar 
tudo o que afirmo. 

Um abraço do ... 

POSSIBILIDADE ... 

(Conclusão da pág. 21) 

ralmente adotada; a lei aeronáu­
tica de El Salvador, que incorpora 
as inovações da Convenção de Ro­
ma de 1952, poderia servir de mo­
dêlo para a sugerida lei-padrão . 
Ainda quant<p à responsabilidade 
por danos a terceiros, merece aco­
lhida, no conceituar o que outras 
leis denominam "dolo", a redação 
do Código Aeronáutico do Para­
guai, que incorpora o preceito cor­
respondente do Protocolo de Haia, 
de l955. · 

v 

O incremento dos estudos de di­
reito aeronáutico junto às Escolas 
de Direito; a criação de associa­
ções nacionais de e;;;pecialistas em 
direito aer:::máutico, nos países on­
de ainda não existem; a formação 
de uma entidade latino-americana 
de direito aeronáutico a que se 
afiliassem as associações nacionais 
- e atr2.vés da qual se promoves­
se a sistS'matização da permuta de 
informações sôbre leis, regulamen­
tos, jurisprudência, estudos e pu­
blicações relativos ao direito ae­
ronáutico, realizados em cada Es­
tado; e finalmente, a discuss~o de 
um primeiro esbôço de lei-padrão, 
conforme sugerimos ou em outras 
linhas que venham a considerar-se 
mais eficazes - tôdas essas me­
didas, entre outras que possam ser 
lembradas para o mesmo objetivo, 
deveriam constituir o temário de 
uma nova conferência latino-ame­
ricana de direito aeronáutico. 
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PLANEJAMENTO ... 

(Conclusão da pág. 12) 

motivo pelo qual criamos vestiá­
rios fora das Oficinas. 

Estamos certos de que não nos 
trará dissabores o separarmos, por 
uma cêrca ou muro, o setor pro­
dutivo do setor administrativo. 

Achamos que, se houver sobra 
de terreno, é de grande interêsse 
a construção de uma Vila Residen­
cial, com escolas, clubes, "play 
ground" e reembolsável para aten­
dimento das famílias. Daríamos 
aos auxiliares confôrto e em troca 
receberíamos compensaçãÓ;- pois 
lhes reduziríamos os problemas 
particulares. 

CONCLUSÃO 

Foi obedecendo a esta idéia que, 
em 1958, planejamos (desenho ane­
xo), na atual área empregada pela 
Divisão de Suprimento, o Parque 
de Aeronáutica de Recife, cujo es­
tudo foi objeto de um relatório en­
viado à Diretoria do Material e 
que julgamos ter servido como 
brado de alerta sôbre a situação 
das instalações atuais daquele Es-
tabelecimento. í 

Nesse estudo tivemós Çt colabo­
ração de todos os Oficiais que ser­
viam naquele Parque, e , em espe­
cial dos então: Maj Av Clóvis Nei­
va de Figueiredo, Cap Constância 
Pontual, Ten Esp Walter Lima 
Brandão, Ten Esp Paulo Cavalcan­
te de Lucena, Ten Esp Djalma 
Buarque de Gusmão, Ten Esp Al­
mir Medeiros, Ten Esp Carlos Fer­
nandes Cardoso e Dr. Nel;;;on Mei­
ra Vasconcelos. 
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INAUGURADJ 
DO C 

Vista da pérgola da piscina, onde aos sábados e domingos se realizam 
almoços tipo americano 

• 

O Cel Peralta, Vice-Presidente do Clube, agradece a presença 
das nadadoras do Fluminense F. Clube 

mEVISTA .DE AERONAU'l1ICA 

r f 

• 

O Diretor-Social do Clube oferece flôres 
a Piedad'e Coutinho 



A PISCINA 
~UBE 

Os fiJhos dos sócios atiram-se às águas da piscina, na primeira 
manhã de sol 

. ca da piscina 

DESTA PAGINA 
DOS QUANDO 
'\.0 DA PISCINA 
osso 
:RONAUTICA 

• 

A senhora do Diretor-Social agradece a 
Piedade Coutinho sua presença· na 

inauguração da piscina 

,. 

• 

O Diretor de Esportes'· Aquáticos do Fluminense agradece as 
manifestações qiie foram prest-adas aÕ seu clube 
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Brig Ar Eng OSWALDO BALLOUSSIER 

No último número, chegamos, no 
estudo que vinha sendo feito, à 
seguinte pergunta: 

b) Que é melhor? A ocupação 
imediata ou a ocupação diferida 
do Centro? 

Na abertura escocesa, dada como 
exemplo, vimos que as brancas fo­
ram as primeiras a ocupar o cen­
tro, mas que as pretas, ao fim de 
alguns lances, lá se encontravam 
triunfantes. Por conseguinte, para 
ocupar ou dominar o centro, não 
basta, apenas, ir para lá, em pri­
meiro lugar e podemos dizer: quem 
não conseguir ocupaJ:: o cênt'rO ,.qu 
centralizar (ou quem centralí;ç.;ar 
muito lentamente) ficará em des~ 
yantagem. 

Se um dos litigantes desejar re­
tardar a ocupação do centro deve­
rá, pelo menos, dirigir suas peças 
para o centro. É o que ocorre no 
segundo exempl<:< mostrado ( defe­

· ~a siciliana); as pretas não têm na­
da no centro, mas suas peças estão 
bem dirigidas: daina em 2BD, ca­
valo em 3BD e 3BR, peão da dama 
em 3D e peão do rei em 3R 

No ''primeiro exemplo (partida 
escocesa), as pretas devem sua cyi­
tória à sua eficiente centralização: 
cavalo em 3BD e . 3BR, bispo em 
5CD e, mais tarde, ao invés do ca­
valo, um peão em 3BD. 

Na abertura Reti, as brancas es­
tão, constantemente, centralizando 
antes .dà ·efetivação da verdadeira 
centralização: 1 - C3BR, P4D; 2 
__..:_ P4B, P3R; 3 - P3CD, C3BR;; 
4 - B2C, B2R; 5 - P3C,O-O; 6 
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--· B2C; e, agora, de acôrdo com o 
lance das pretas, as brancas conti­
nuarão com P4D ou P3D e P4R 
Os lances C3BR e P4BD são de 
suma importância nesta abertura. 
Quem se descuidar e, ao invés de 
fazê-los, jogar P3CR, B2C e P3C, 
B2C estará centralizando muito 
lentamente e não poderá obter uma 
posição satisfatória:íno centro: 1 -'-­
P3CR, P4D; 2 - B2C, P4R; 3 -
P3C, B3R; 4 - B2C, B3D; e as 
pretas conseguem a formação ideal 
sem maiores riscos e têm as me­
lhores probabilidades no centro; 
mais ainda, desfrutam de maior li­
berdade de ação, o J]Ue será muito 

;mais efetivo depois: 5- P4R, P5D; 
.óu de 5 ~ P4D, P5R. 

3 - ' Casas Fortes 

Quem fundamentar um plano na 
boa posição de certas peças, deve­
rá estar rigorosamente seguro de 
que essa formação não pode ser 
perturbada, em qualquer momen­
to, pelo adversário. 

As brancas não deverão levar sua 
dama a 5 TR com vistas a um ata­
que de mate, ·sem levar em conta 
a possibilidade de poder ela vir 
a ser dE,Osalojada por uma peça con­
trária (C3BR, por exemplo). Do 
mesmo modo, não deverão colocar 
um cavalo em 5CR que pode ser 
corrido, imediatamente, com P3TR 
(a menos que êsse lance debilite 
a posição das pretas). 

O cavalo em 4D domina seu 
flanco esquerdo. As brancas não 
podem aceitar a troca das damas 
porque perderiam material: 2 -
DxD, CxD; 3- TR1R (ou TR2B), 
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C7R +! 
2- T2B 

É fácil compreender que as bran­
cas façam tudo para não ceder sua 
coluna BD às pretas, com TxT. 
Mas, em pouco tempo, ver-se-ão 
obrigadas a fazê-lo. 

2- ...... DxD; 

3 - TRxD, TxT; 

4- TxT 

Aparentemente, a última troca 
das pretas foi um êrro porque as 
brancas, agora, dominam a coluna 
BD, mas o lance seguinte prova o 
contrário: 

4- .... .. C5C! 

O cavalo está em seu flanco di­
reito. A tôrre branca precisa con:.. 
tinuar na segunda linha para pro­
teger o PTD e, assim, entrega a 
coluna BD. 

5 - T2C, T1BD ! 

6 -- R1R, T8B + 
Assim, é de máxima importân­

cia buscar as casas seguras para 
aí colocar as peças ativas, e as que 
não possam ser a tacadas por peões 
inimigos deverão ser as primeiras 
consideradas. É evidente é natu­
ral que só serão levadas em conta . 
as casas localizadas nas proximi­
dades do campo de luta, onde, em 
etapa anterior ou posterior da 
partida, possa ser mantida a 
superioridade. São essas casas que 
recebem a denominação de "casas 
fortes". De modo geral, essas 
casas fortes são débeis para o ad­
versário. 
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Destaca-se, assim, um princípio 
geral de estratégia: esforçar-se por 
criar casas fortes, ocupá-las e evi­
tar debilidades em sua própria po­
sição ou, quando isso não fôr pos­
sível, evitar que os pontos fracos 
sejam ocupados pelo adversário. 

No diagrama: Brancas - T1BD, 
R1CR, P2CR, P2BR, T2R, D2D, 
P2TD, P3TR, C3BR, P3CD, P4D; 
Pretas- R1CR, T1D, T1BD, P2CR, 
P2BR, P3TR, P3R, D3D, P3TD, 
C4D e P4CD, aparece uma contro­
vérsia bem conhecida entre teóri­
cos de indiscutível valor: o proble­
ma do PD isolado. Êsse PD en­
contra-se só; por isso é chamado 
de "isolado"; a casa à frente do 
peão isolado deve, necessàriamente, 
cair em poder das pretas, já que 
as brancas jamais poderão domi­
ná-la suficientemente. Por outro 
lado, êsse peão isolado é um peão 
central que permite às brancas 
ocupar as casas 5BD e 5R, aumen­
tando sua liberdade de ação. 

Em alguns casos, as vantagens 
do PD isolado predominam (par­
ticularmente na abertura e no co­
mêço do meio do jôgo); em outros, 
predominam as desvantagens (es­
pecialmente no final ou no meio 
do jôgo, quando as peças menores 
já houverem sido trocadas). 

Aqui, as pretas têm uma grande 
vantagem: ocupam sua casa 4D 
com um cavalo (peça ideal- para 
tais casas) e, portanto, o valor des­
sa peça aumenta consideràvelmen­
te, sobretudo por ser 4D uma casa 
central e abrir caminho para qual­
quer dos flancos. 

A partida continuou: 

1 -- ........ D5B! 

A forma bem conhecida de apro­
veitar a coluna aberta: a tôrre pe­
netra na posição das brancas usan­
do a oitava linha. 

7- R2R, T8TD 

E as pretas ganham o PTD. 
o 

No diagrama: Brancas- R1CR, 
TlBR, P2TR, D2R, T3BR, C4CR, 
P4BR, P4D, P4CD, P4TD, P5CR, 
P5BD, C6TR; Pretas - R1 TR 
T1BR, D1D, P2TR, T2CR, B2D, 
C2BD, P2CD, P3CR, P3R, P3BD, · 
P3TD · e P4D, as pretas têm duas 
casas fracas, 4R e 3BR, que as bran­
cas podem, fàcilmente, ocupar: 

1- D5R 
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Êste é um dos raros casos em 
que a dama ocupa uma casa for­
te. De modo geral, essa tarefa 
é atribuída aos cavalos ou bispos. 
A explicação é fàcilmente compre­
ensível. Se um cavalo ou um bispo 
(peças menores) está fora do al­
cance dos peões inimigos, qualquer 
ataque contra êles é parado com a 
proteção adequada, já que o ata­
que só pode ser efetuado com peça 
maior ou de igual valor. Com a 
dama tal não ocorre, porque deve 
ficar fora de ataque não só de peões 
como de peças inimigas. Dêsse mo­
do, a ocupação de uma casa forte, 
com a dama, só será possível se 
as peças inimigas não puderem 
aproximar-se dela, com facilidade. 
É o que ocorre no exemplo do dia­
grama: o bispo prêto de 2D e as 
tôrres de 1BR e 2CR não podem 
aicançar a dama em 5R nem, tão 
pouco, pode fazê-lo o cavalo em 
2BD. 

1- .... . . C1R 

Com a idéia de continuar com 
D2B e trocar a bem situada dama 
branca. 

2 - T3TR, D2B; 

3- C6B! 

Ocupação da segunda casa. A ri­
gor, as pretas podem eliminar o 
cavalo que seria, então, substituí­
do por um fortíssimo peão passa­
do que dá ganho imediato de qua­
lidade. 

A situação das pretas é precá­
ria. Se não trocam as damas, o ata­
que das brancas será decisivo (qua­
tro peças sôbre a debilitada posi­
ção do rei); por exemplo: 3 -
. .. . .. D1D; 4- CxPT!! 

3- ..... . DxD 

A posição do cavalo branco em 
6B consolida-se, mais ainda. Con­
tudo, se a troca de damas fôsse 
adiada, ep.tão: 3 - . . . . . . B1B; 
4- CxC, TxC (se as. pretas jogam 
4 - . . . . DxD; 5 - PBxD, TxC; 
6-T (3) 3BRetc . .. ); 5-C4C 
(ameaçando TxP + ), T1B; 6 -
C6B, DxD e a posição das pretas 
não seria melhor que na continua­
ção da partida. 

4- PBxD ..... . 

A posição do cavalo branco 6BR, 
apoiado por dois peões, é extrema­
mente forte. Para as pretas, a pos­
sível troca de cavalos em sua casa 
3B não é conveniente. 
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4- .. . ... T2R; 

5 - T(3T)3BR, CxC. 

As brancas ameaçavam: 6 -
CxB, TxT; 7 - TxT, TxC; 8 -
T8B + e mate no lance seguinte : 
6- TxC ..... . 

Mais enérgico que PRxC. As pre­
tas são obrigadas a efetuar nova 
troca. 

6 TxT; 

7- PRxT ... . . . 

O predomínio das brancas em 
suas casas 5R e 6BR consiste, além 
de terem um peão passado apoia­
do, em terem o caminho livre ·pa­
ra seu rei (por 5R) até o campo 
inimigo. Por essa razão, tomaram 
a tôrre com o PR. 

As brancas ganham, fàcilmente, 
da seguinte forma: 

7 -:- .... T1R; 8 - C7B+ , R1C; 
9 - C5R, T1D; 10 - R2C, R1B; 
11 - P4T, B1R; 12 - R3B, B2B; 
13- R4B, R1R; 14 - T1TD, RlB; 
15 - P5C, PTxP; 16 - PxP, B1R; 
17 - PxP, BxP; 18 - CxB, PxC; 
19 - R5R, etc .... 

Os exemplos mostrados eviden­
ciam a importância de uma casa 
forte. Como consegui-lá, é' um ou­
tro problema que exige, estudo, 
aplicação e muita prática . de ta-
buleiro. .' 

-o-

A VALlE SUA FôRÇA 
ENXADRíSTICA 

Apresentamos, hoje, uma parti­
da entre o grande mestre alemão 
Wolfgang Unzicker (com as bran­
cas) contra o campeão colombiano 
Miguel Sanchez. A partida foi jo­
gada no torneio interzonal para 
o campeonato mundial, em Salts­
jobaden, na Suécia, em 1952. 

Você ajudará o grande mestre 
alemão. Vejas as explicação no nú­
mero 9, pegue seu cartão e co­
mece: 

1 - P4R, P4R; 2 - C3BR, C3BD; 
3 - B5C, P3TD; 4 - B4T, C3B; 5 
- 0-0, B2R; 6 - T1R, P4CD; 7 
- B3C, P3D; 8 - P3B, C4TD; 9 
- -- B2B, P4B; 10 - P4D, D2B; 11 -
P4TD, P5C; 12 - PBxP, PxPC; 
13 - P3T, 0-0; - 14 - CD2D, 
B2D; 15 - C1B, TRlB; 
... ... 
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16- C3R . . . 

2 pontos. Mais enérgico do que 
16 - B3D ou 16 - B1C (1 ponto 
para qualquer dêsses lances); na 
Rui Lopes, normalmente, as bran­
cas visam a colocar seu CD em 5D 
ou 5BR. 

16 
... . ,. 

C3B; 

17- B3C .. . 

3 pontos. As pretas ameaçavam 
ganhar um peão com 17 - ... 
CxPD (deduza 3 pontos, se você 
não considerou êste detalhe). 17 
- P5D (nenhum ponto, se o fêz) 
raramente é bom em tais posições, 
já que abandona a possibilidade de 
forçar as pretas a tomarem em 4D 
branca, ao mesmo tempo que re­
tira uma boa casa aos cavalos bran­
cos; da mesma forma, 17 - PxP 
(zero pontos, taÍn,bém) é igLtalmen­
te inócuo. Com o lance da partida, o 
bispo branco recua, mantendo uma 
boa diagonal. A respostà 17 - .. . 
. CRxP? fracassa por. causa de 18 

C5D. 

17- ... C4TD; 
... ... 
13- B5D . .. 

2 pontos. Muito mais forte do 
que · a repetição de lances com 18 
- B2B (1 ponto) ou 18 - C5D (1 
ponto, também) . 

18- ... B3B; 
... ... 
19- BxB .. . 

2 pontos. A vantagem das bran­
cas desapareceria se as pretas pu­
dessem trocar, duas vêzes na ca­
sa 4D. 

19- . . . CxB; 
... ... 
20- C5B . . . 

3 pontos . O cavalo está, agora, 
otimamente colocado em uma das 
casas ideais. o 
20- . . . B1B: 
... ... 
21- B5C .. . 

2 pontos. Desenvolve e amea­
ça, ao mesmo tempo, já que as pre­
tas não podem aceita r o domínio 
permanente da posição de seu ca­
valo com 22 - BxC. 
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21- ... C1R; 
... ... 
22- T1BD . . . 

1 ponto. 

·22 ... D2C; 
... ... 
23- D3D; . 

. 3 pontos. As brancas fixaram, 
satisfatoriamente, sua vantagem no 
centro e na ala do rei e, agora, de­

. vem procurar novos meios de ata­
que. 

No momento, não há nada mais 
a ser feito na ala do rei, já que 
o muro de peões prêtos não pode 
ser rompido e seu rei pode ser de­
fendido por duas peças menores. 
Contudo, o PCD prêto pode ser 
atacado e, se sua defesa fôr feita 
com P4TD, as brancas terão outro 
pôsto avançado em 5CD, de fácil 
ocupação. Tanto 23 - D3C quanto 
23 - T4B (mesma idéia) são res­
pondidos com C4T . 

23 ... T2B; 
. .. ... 
24 - C3R . .. 

3 pontos. Agora, com o CR e o 
BR prêtos colocados passivamente, 
êste cavalo pode vir reforçar a 
ofensiva na ala da dama; ·após o 
último lance das pretas, êle pode 
ir a 5D com ganho de tempo. 

24 . . . TDlB: 
... ... 
25 C5D ... 

1 ponto. 

25 --:- . .. T2D; 
... . .. 
26- B2D 

2 pontos. O lance lógico para 
aumentar a pressão sôbre o PCD. 

26 - · . .. P3C; 

27- T4B ... 

2 pontos. Nesta altura, as pretas 
dificilmente podem defender seu 
PCD porque, depois de 2'1 --.:. : . . 
P4TD, se segue 28 - TR1BD com 
utna pregadura incômoda na co­
luna BD. 

27- ... PxP; 

. .. ... 

- - 32-

28- BxP . . . 

3 pontos. Muito melhor do que 
2fí - CxPC; o cavalo em 5D é de 
uma fôrça enorme e não deve ser 
trocado. Deduza 4 pontos, se jogou 
28 - CxPD? por causa da respos­
ta: 28 -- . . . C4R. 

28 . . : B2C; 

29- B2D 

6 pontos. A idéia dêste lance 
· fino e sutil é impossibilitar a sal­

vação das brancas que seria con­
seguida com 29 - TR1BD (zero 
pontos), pois a continuação seria: · 
29 - . . . CxB!; com o .lance da 
partida, ao contrário, TR1BD con­
tém uma ameaça terrível : 29 - .. . 
DxP; 30 - TR1BD, D2C; 31 -
T1C, D2T; 32 - C6C e ganham; 
ou 29 - . . . C4R; 30 - CxC, PxC; 
3J - TxT, DxT; 32 - C6C. 
29- ... T1C; 

•'· ... 
30- TR1BD 

1 ponto . 

30- .. . C4R; 
... ... 
31- CxC . . . 

1 ponto . 

31- . . . PxC; 
. .. . .. 
32- T4C .. . 

4 pontos. Êste lance dá o ganho 
de um peão, imediatamente. 32 -
D2B (três pontos) também é forte . 
32- D2T; 

33- TxT ... 

2 pontos .. 

33-. :. DxT; 

. .. ... 
34- DxPT 

1 ponto. 

34 - ... T2C; 

Se 34 - .. . DxP; 35 - T8B, DxB; 
36 - TxC+, B1B; 37 - C6B+. 

. .. . .. 
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35 ____:_ T8B; 

6 pontos. Um final esmagador. 
As pretas abandonam, pois, se DxT, 
o cavalo dá xeque em 7R. 

--O-

DÊ O LANCE MAIS FORTE 

Soluções do número anterior: 

9.0 diagrama (para fracos): 

As brancas dão xeque desco­
berto, movendo seu cavalo. 

- Qual lance é melhor? Resposta: 
1 - C5B, xeque descoberto e ga­
nham a dama do modo mais eco­
nômico, pois, após a cobertura com 
a própria dama, esta é tomada com 
G cavalo. 

10.0 diagrama: 

As brancas realizam um belo -sa­
crifício de dama: 1 - DxP+ ! !, 
RxD; 2 - PxB xeque descoberto, 
R3C; 3 - C7R mate. 

Hoje, apresentamos os séguintes 
diagramas: 

11." diagrama (para fracos): 
Brancas - T1TR, CICR, B1BR, 

T1D, R1BD, P2TR, P2CR, B2D, 
P2BD, P2CD, P2TD e D4TR. 

Pretas - TlCR, RIR, BlBD, 
ClCD, TlTD, P2TR, P2BR, P2BD, 
P2CD, P2TD, P3R, D5R, B5CD e 
C7BR. 

12. o diagrama (para médios): 

Brancas - Rl TR, TlR, TlD, 
P2CD, P2TD, P3TR, D3TD e C6D. 

Pretas - R1CR, B2CR, P2BR, 
P 3TR. P3CD, P4CR, P4TD, D5BR 
e T7BD. 

----c:-'-0-

A§SIM JOGA UM CAMPEAO 

Partida jogada em 1956 entre 
Smyslov, com as brancas, quando 
estava em grande f o r ma, e 
Uhlmann, com as pretas. 

1- P4D, C3BR 

2 -- P4BD, P3R 

3 - C3BR, P3CD 

-4 - P3CR, B3T 

o 

Uma alternativa do lance 4 -
... B2C, raramente jogada. Ao in­
vés do contrôle da casa 5R, como 
,ocorre, normalmente, na índia da 

RE VISTA DE AERONA UTICA 

Dama, as pretas estão dirigindo 
suas fôrças para 5BD. Esta parti­
da ilustra, com perfeição, esta 
idéia básica. 

5- P3C, P4D 

6 - B2CR, B5C+ 

Ainda por algum tempo o PBD 
está defendido indiretamente, já 
que 6 - ... PxP seria fortemente 
respondido com 7 - C5R. Mas as 
brancas começam a preocupar-se 
com aquêle peão e, ao invés de 
considerar a linha acima exposta, 
abr~m a grande diagonal. 

7 - CR2D? .. . 

. . . D2R, porque a 16 - TlR se­
gue: 16 --- BxP+ ; 17 - RxB, 
C5C+ etc. . . . ; também não satis­
faz . o lance 16 - B3B, - obstruin­
do a melhor casa do cavalo, pois 
a resposta 16 - . . . D6T amea­
ça P4CD. 

H - ... D2R 

15 - T1R, C7B! 

Lance brilhantíssimo contra· o 
qual as brancas não têm defesa. 
Se agora: 16 - DxC, BxP+ ; 17 
- RxB (se 17 - RlB, BxT; 18 -
TxB, P5D) C5C+ e as brancas só 
terão oportunidade de escolher en­
tre dois mates : Lo - 18 - R3B, 
D3B+ !; 19 - RxC, T5B + ; 20 -
CxT, BlB e mate no seguinte; 2.0' 

. -· 18 -:-· RlC, D6R+; 19 - RlT, 
Muito mais forte seria 7 - B2D. 

7- .. - ~ P4B 

8 - PDxP, BRxP 

9 - B2C, 0-0 

· C7B+ e mate de Filidor em três 
lances. 

10 - 0-0, C3B 

J1- C3BD ... 

As brancas verificarão que há 
lance conveniente para deslocar o 
bispo de casas1 pretas de 4TD. 
Assim, deviam haver retardado o 
lance do texto e jogado 11- P3TD 
para ameaçar P4CD e 5C. 

11- ... T1B 

12- PxP ... 

Elimina uma preocupação, mas, 
ao mesmo tempo, abre a coluna do · · 
re! e ,a diagonal do bispo. Também 
não resolve o lance: 12 - C4T, 
B5C; 13 - PxP que, se evita o 
ataque tático imediato, não elimi­
na os problemas estratégicos que 
dificultam a partida. · Parece que 
a melhor continuação exige a de­
fesa do PB com TlB e, se neces­
sário, C (3)1C, mantendo fechada 
a posição a todo custo. 

12 . .. PxP 

13 C4TT 

Êste lance p ermite uma bela 
ccm bina ção. 

13 - .. . C5D! 

J4 - C3BD . . . 

Retôrno ao lar porque se 14 -
TlR, vem a resposta: 14- . .. C7B! 
com ganho de qualidade (15 -
DxC, BxP+ ). Se as brancas con­
cedem o par de bispos com 14 -
BxC, BxB; 15 - TlC, não conse­
guem salvar material após 15 -

- 33 -

16- TlBR, CxT 

. 17 - DxC, TRlD 

13 - B3BR, B6T 

19 - Abandonam. 

Não há continuação. Além da 
qualidade a m enos, não há defesa 
1~a.zoável contra P5D seguido da 
entrada da tôrre em 7BD. 

- - o O o--

O JôGO DE XADREZ VISTO. 
POR UM POLICIAV 

(Por Jorge Murad) · 

- Se o Peão faltar com .. o res­
peito à Rainha, pode, o Rei; man­
dá-lo para o X adrez? 

- A prisão, nesse caso'; será na 
Tôrre? 

- E o Peão, para defender-se, 
deve queixar-se ao Bispo ? 

- E, no caso de querer escapar 
da Tôrre, pode fugir montado no 
Cavalo ? 

.- Se tiver que pagar fiança, 
terá que dar um "cheque" ao Rei ? 

- Não acham que o Rei dá 
muita liberdade à Rainha ? Êle 
só anda de casa em casa e ela ca­
minha à vontade .. . 

- Para o Rei trocar de lugar 
com a Tôrre, terá que dançar o 
"roque"? 

- Nesse jôgo é proibido jogar 
armado só porque o Rei detesta a 
palavra "mate" ? 

(Transcrito do "Shopping News") 
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SOLUÇÃO DO PROBLEMA N.0 2 

Horizontais : 

Xilomicete. Rorocoré. Ca. Aimara. Li. Tia. Aino. Ion . !bis . CG . Caro. 
Oi. Eleata. AC: Lio . Oba. Se. Tapiai. Ar. Asna. Is. Apto. Uso. Erra. Aon. Ra. 
Aliada. Ut. Amoreira. Brasileira. 

Verticais: 

Ir. Loa. Oria. Momice. !canga. Coro. Era. Te. Ictiossauro. Rinoceronte. 
/ubi. Lora. Ai. Ia. Seita. Cabia. Loa. Toa. Essa. Piriri. Israel. Atuou. No. Pa. 
Elos. Adie. Ama. Ari. Ar. Ar. 

-, PROBLEMA N.o 3 

HORIZONTAIS 0 

3 - Grande massa 
6 - Interjeição (exprime repug­

nância) 
7 - Bôlo de arroz fermentado e 

moído em pedra, o qual, dis­
solvido em água e açúcar, 
produz bebida refrigerante 

11 - Planta da família das Meliá­
ceas 
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14 - Que tem as flôres sem invó­
lucro algum (bot.) 

16 - Diálogo entre marido e mu-
lher 

18 - O mesmo que upa! 
19 - Tristeza 
20 - Firmeza ou pontualidade na 

execução de uma promessa 
ou compromisso 

21 Grupo etnográfico a que per­
tence o grosso dos tapuias 
dos escritores antigos 

22 - Joeirar 
24 - Açular os cães (bras.); con­

taminar-se 
26 - Obter com esfôrço; sair-se · 

. 28 - Planta . medicinal da família 
das Liliáceas 

29 - óculo de ver ao longe (inv.) 
32 -Homem ou cavalo ruim, co­

varde (R. G. Sul) 
33 - N orne comum a vários pás­

saros da família dos Tanagrí­
deos 

VERTICAIS 

1 - A medula das plantas 

2 - Fundo de quadro, tecido, es­
cudo ou qualquer superfíde 
colorida (pl.) 

4 - Rocha verde com manchas 
esbranquiçadas, cujo aspec­
to lembra a pele de cobra 

5 - Ciência da navegação aérea 

6 - Ter ensejo ou ocasião de 
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8 - Preguiça da Amazônia (pl.) CORRESPONDÊNCIA 

9 - Denominação geral para os 
anuros pequenos 

10 - Planta da família das Co­
melináceas 

11 - No comércio é a mistura de 
três isômeros do monoxito­
lueno, extraído do alcatrão 

12 - Mamífero desdentado da fa­
mília dos Bradipodídeos 

13 - Réptil sáurio que vive de or­
dinário em esconderijos som­
brios (pl.) 

15 - Fazer em pedaços 

17 - Sem fôlhas 

23 - Alto aí! 

25 - Símbolo químico do cério 

27 - Encontro das abóbadas, que 
descansa na emposta 

28 - Nome de mulher 

30 - Tumor, também chamado 
arrieira 

31 - Símbolo químico do glucínio. 

(Pequeno Dicionário Brasileiro 
da Língua Portuguêsa - Hilde­
brando Lima e Gustavo Barroso -
9." edição.) 

* Maj Brig Rube Canabarro Lucas 
- Recebemos seu novo enderê­
ço. Agradecemos e anotamos pa­
ra as próximas remessas. 

* Sr. Paulo Ernesto Tolle - Rece­
bemos seu artigo que veio ca­
peado por sua carta de 11-1-61. 
Como pode observar no presen­
te número, foi com prazer que 
o publicamos ... 

* Dr. Francisco Carvalho Mattos 
- Cap Med Aer - Acusamos o 
recebimento de sua carta com 
o pedido de Revistas atrasadas. 
Os quatro primeiros números 
lhe foram · remetidos pelo cor­
reio. 

* Sr. Miguel Archanjo da Silva­
Gratos pelo envio de um pro­
blema de Palavras Cruzadas. Se­
rá publicado oportunamente. 

* Sr. Ludovico Pereira - Claro 
que aceitamos... Pedimos, entre­
tanto, que seja ·utilizado, apenas, 
o Pequeno Dicionário Brasileiro 
da Língua Rcprtuguêsa. Concor­
damos que o primeiro foi fácil, 
mas tente resolver os demais 
com um "pé nas costas" . . . Por 
obséquio, mande o desenho em 
papel branco, se possível, feito 
com tinta nanquim. 

Quando lhe disse que os secretos deviam ficar sob guarda eficiente, 
queria dizer UM COFRE! ... 
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FOGUETES "CALEB" 

Os aviões "Skyhawk A4D" da 
Douglas foram recentemente pro­
vados como lançadores dos novos 
foguetes "Caleb" destinados à co­
locação de pequenos satélites em 
órbita polar, ao redor da Terra. 
O foguete "Caleb" com sua carga 
(satélite) é colocado sob a fusela­
gem do "Skyhawk" e lançado cin­
co segundos depois dêste ser colo­
cado em posição de disparo, à al­
tura de 7 500 metros, quando o 
"A4D" fica em posição vertical, 
com o "nariz" voltado para cima 
aproximadamente 80 graus. O "Ca­
leb" tem 1 500 quilos de pêso e uti­
liza combustível sólido, sendo ca­
paz de colocar em órbita polar, à 
distância de 1 800 quilômetros da 
Terra, um satélite com o pêso de 5 
quilos, ou, à distância de 500km, um 
satélite de 12 quilos de pêso. As 
experiências provaram que o "Sky­
hawk" é um avião eficiente para 
todos os serviços, entrando mesmo 
no campo da astronáutica. 

OPERAÇÃO "DEEPFREEZE" 

Dois aviões de transporte mili­
tar C-133 participam atua)mente 
da "Operação Deepfreeze ! 1961 ", 
no Antártico. Decolaram !êles de 
sua base em Chateauroux, ria Fràn­
ça, e pousaram no aeropdrtp de 
Christchurch, na Nova Zelândia, 
sobrevoando o total de 20 000 qui­
lômetros. Cada aparelho transpor- · 
tava um trator para transporte na 
neve, pesando 19 toneladas, e mais 
12 toneladas de carga adicional. A 
preciosa carga é transportada da 
Nova Zelândia para a base da Fôr­
ça Aérea em McMourd, no Antár­
tico, pelos gigantescos C-124 Glo­
bemaster, também da Douglas, que 
atingem o mais avançado aeropor­
to da região do Pólo Sul, sobre­
voando · 3 500 quilômetros. De Me 
Mourd, a carga é transportada a 
uma distância de mais de 1 300 qui­
lômetros à estação científica "Byrd 
Station". Até agora, os C-133 e os 
C-124, conjuntamente com os 
aviões C-47 dotados de esquis, 
transportaram 500 toneladas de di­
ferentes cargas para a base de 
Me Mourd e lançaram mais de 
1 000 toneladas de diversas cargas 
por meio de pára-quedas às diver­
sas estações científicas na região 
do Pólo Sul. 
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ASAS 

Nada mais verdadeiro que êste 
princípio: a segurança externa dos 
pqyo~ , depepde, sobretudo, da se­
gtirartça·· ih terna · dos cidadãos, no­
tadamente nos países de vastos re­
cursos e de tradições imperialistas. 

A coletividade das nações não 
pode desinteressar-se do que se 
passa em cada país, pois onde $e 
implanta um regime de. opressão 
cria-se um fator de intranqüilida­
de internacionaL 

Paz e ditadura não podem coe­
x istir, porque aquela, conqúista do 
direito, não se concilia com esta, 
imposição da fôrça. 

Só a universalização. da demo­
cracia pacificará definitivamente o 
mundo. 

--oOo--

Distante está o Brasil de imuni­
zar-se das influências perniciosas 
que lhe marcam tão duramente a 
a tualidade social e política, notada­
mente aquela que nos vem de mui­
to longe, para defender o nosso 
nacionalismo, com a estranha cre­
dencial de haver afogado em san­
gue de heróis o nacionalismo de 
outros povos, tão respeitável quan­
to o nosso. 

--oOo--

Opondo a violência sem limite 
- quando não lhe bastam o poli­
ciamento fér reo e a publicidade 
unilateral - aos anseios de liber­
tação dos seus satélites, entre cujas 
fronteiras já floresceu, no passa­
do, a democracia, o imperialismo 
r usso não hesita, no entanto, em 
apresentar-se, perante o mundo li­
vni, qual cultor e defensor de sus­
cetibilidades patrióticas e demo­
cráticas. 

I!}stitucional e · estrategicamente 
fechado até aos olhos do povo rus­
sb, o govêrno de Moscou não me­
rece, evidentemente, a conffança 
do mundo livre. 

Suas p ropostas de coexistência 
pacífica podem dissimular estra­
tagemas, notadamente a da sus­
pensão das experiências .nucleares, 
antiga esperança ocidental frus­
trada, em solenes oportunidades, 
pelo repúdio soviético à condição 
de mútua fiscalização, há tempos 
definida pelo presidente Eisenho-
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ou ALG-EMAS 
J. Menezes Moura 

wer na feliz expressão "Política 
de Céu · Aberto" - a que. o espí­
rito cristão empresta ·um sentido 
sumamente transcendentaL · 

- - 000--'--

Não merecem ajuda alheia os po­
vos que, dela necessitados, não se 
ajudam, no entanto, a si próprios, 
isto é, não trabalham com afinco, 
não vivem com austeridade e não 
se obstinam em aprimorar-se em 
todos os ramos da atividade social, 
à inspiração daquele santo realis­
mo que empolga o lavrador no pre­
parar a gleba para as graças da 
florescência e da frutificação. 

Os povos civilizados e civilizado­
res da Europa Ocidental, porque 
se portaram ao influxo dessas ad­
vertências, receberam decisiva e 
generosa · ajuda norte-americana, e 
já ostentam - totalmente refeitos 
dos bombardeios que, de 39 a 45, 
lhes devastaram as cidades, as fá­
bricas e os campos - sólida· si­
tuação financeira e alto padrão de 
vida. 

Outras diretrizes não se apre­
sentam aos povos subdesenvolvi­
dos, para se tornarem invulnerá­
veis aos sôfregos tentáculos do pol­
vo vermelho, cuja cabeça é Mos­
cou. 

·--oOo-· - · 

No fundo das concepções expres­
sionistas, abstracionistas e con­
cretistas, em que se desdobra e 
prospera a arte moderna, escon­
de-se o desespêro do homem con­
temporâneo, na vã ansiedade de 

eclipsar a glória da arte antiga, 
opondo-lhe arbítrio em vez de sen­
timento e artifício em lugar de na­
turalidade. 

Criem-se novas expressões, no­
vas interpretações, novas formas, 
mas naturalmente, manipulando-se 
a mesma substância inexaurível 
da tradição artística, mormente na 
pintura e na escultura sacras. 

Como os retratos de família, as 
imagens sagradas são inconcebí.­
veis sem as características originá­
rias e rememorativas. 

Deformá-las é profaná-las. 
Peculiaridade do mundo antigo, 

o trajo virginal de Maria Santís­
sima, velando-a inteiramente, é 
um símbolo de puréza, de pudicí­
cia, de castidade - incompatível, 
portanto, com a modernização de 
sua imagem, como a que se fêz 
recentemente; dando-lhe saia cur­
ta, num prenúncio de ousada e in­
tolerável evolução. 

--oOo--

Sem os inventos e as descobertas 
do individualismo empreendedor, 
as ditaduras comunistas - ~ue o 
condenam com ferrenha in transi­
gência - não teriam dado um só 
passo à frente, no caminho da:' ciên-
cia e da técnica. : 

--o O o--

Hoje, como ontem, os ditadores 
buscam for talecer-se . apontando 
fantasmas ao povo infan tilizado 
pela psicose da propaganda emo­
cional e sistemática. 

Isto tinha de . acontecer, . mais cedo - ou mais tarde ... 
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NOVOS COMANDOS DA FAB 

O Presidente da República assi­
nou Decretos nas datas abaixo, 
nomeando os seguintes oficiais-ge­
nerais: 

Dia 3-2-61: 

* Maj Brig Ismar Pfaltzgraff Bra­
sil, para exercer, interinamente, 
as funções de Chefe do Estado­
-Maior da Aeronáutica. 

· * Brig do Ar Márcio de Souza e 
Mello para as funções de Coman­
dante da Terceira Zona Aérea. 

Dia 7-2 -61: 

* Brig do Ar Carlos Alberto Huet 
de Oliveira Sampaio para exer­
cer as funções de Comandante 
da Escola de Aeronáutica. 

Dia 8-2-61: 

* Maj Brig Carlos Pfaltzgraff Bra­
sil para as funções de Inspetor­
-Geral da Aeronáutica. 

::: Maj Brig Clóvis Monteiro Tra­
vassos para as funções de Dire­
tor-Geral de Aeronáutica Civil. 

* Maj Brig J oelmir Campos de 
Araripe Macedo para as funções 
de Diret9r-Geral de Rotas Aé­
reas. 

* Brig do Ar Homero Souto de 
Oliveira para as funções de Co­
mandante da Escola Prepatató­
ria de Cadetes-do-Ar. 

:-:1 

* Brig do Ar Miguel Lampert pa­
ra Comandante da E~ola de 
Especialistas de Aeronáutica. 

~' Brig do Ar Eng Oswaldo Bal­
loussier para exercer as funções 
de Diretor-Geral do Material da 
Aeronáutica. 

o;: Brig do Ar Eng João Mendes da 
Silva para Subdiretor de Pro­
cura e Desenvolvimento Indus­
trial da Diretoria do Material da 
Aeronáutica. 
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* Brig do Ar João Adil de Olivei­
ra para exercer as funções de 
Comandnnte da Segunda Zona 
Aérea. 

~- o-

PORTUGUÊSES CONDECORA­
DOS PELA FAB 

O Presidente da República, acei­
tando indicação do Conselho do 
Mérito Santos Dumont, conferiu 
a medalha de prata dessa Ordem 
ao Ten Cel Eduardo Augusto Pe­
reira Vaz e Majores Jorge Osório 
Mourão, José Luiz Pagani Telles 
Pereira, Luiz do Amaral Gonçal­
ves e Francisco Lopes Gião, todos 
pilotos-aviadores da Fôrça Aérea 
Portuguêsa, e, aceitando indicação 
do Conselho da Ordem do Mérito 
Aeronáutico, admitiu no Corpo de 
Graduados Especiais dessa ordem, 
com grau de "Grande Ofic:;ial", o 

c Tenente-Coronel Kaulza Oliveira 
de Arriaga, Subsecretário do Esta­
do da Aeronáutica Portuguêsa, o 
Brigadeiro Fernando Pinto de Re­
zende e General José Maria Ponte 
Rodrigues, da Aeronáutica e do 
Exército Português, respectiva­
mente. 

- o -

OBSERV ÁNCIA DAS TELECO­
MUNICAÇõES AERONÁUTICAS 

Considerando que o Brasil, co­
mo participante da Convenção de 
A viação Civil Internacional, se 
comprometeu a colaborar para 
obter o maior grau de uniformida­
de possível nos regulamentos, nor­
mas, procedimentos e organização, 
relativamente a aeronaves, aero­
portos, aerovias, pessoal e serviços 
complementares, em todos os as­
suntos em que ·tal uniformidade 
facilite e melhore o transporte e 
a navegação aérea internacional, 

- 37-

o Ministro da Aeronáutica, no uso 
de suas atribuições, determinou 
que as normas e recomendações 
internacionais sôbre telecomunica­
ções aeronáuticas, denominadas no 
anexo 10 à referida convenção, se­
jam observadas no País, a partir 
de l.o de janeiro de 1961, com as 
alterações introduzidas por tôdas 
as suas emendas. 

-0-

EQUIPAMENTO 
DA PROTEÇÃO AO VôO 

O Presidente da República assi­
nou decreto, abrindo no Ministério 
da Aeronáutica o crédito especial 
de 1 bilhão e 726 milhões de cru­
zeiros, para fazer face ao reequi­
pamento dos serviços de ,.proteção 
ao vôo em todo o País. 

Compreendem os planos elabo­
rados pela Diretoria de Rotas Ae­
reas, em franco desenvolvimento, 
instalações de rêdes de radiotele­
fonia e de télex, bem como equi­
pamentos de radar, nos principais 
aeroportos internacionais do País . 

-o-

EVACUAÇÃO AEROMÉDICA 

Em seu C-45 n. 0 2 864, adaptado 
em avião-ambulância, .o Serviço de 
Evacuação Aeromédica da 5. • Zo­
na Aérea prestou mais duas mis­
sões de misericórdia, transportan­
do, com assistência médica, para 
hospitalização, de U ruguaiana pa­
ra Pôrto Alegre, o cidadão Camilo 
D'Avila Gonçalves e, atendendo' 
solicitação do Capitão dos Portos 
do Rio Grande, dessa cidade para 
o Rio de Janeiro, um marinheiro 
com fratura da tíbia. 
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INCONSTITUCIONAL 
O RESTABELECIMENTO 

DA A VIAÇÃO NAVAL 

O Senado Federal considerou in­
constitucional o projeto de criação 
da Diretoria de A viação no Minis­
tério da Marinha. Com essa deci­
são colocou uma pá de cal na pro­
posta, que nada mais era do que 
o restabelecimento da Aviação Na­
val. 

De acôrdo com a doutrina vigen­
te nas Fôrças Armadas, caberá aos 
oficiais da F AB a pilotagem dos 
aviões e helicópteros que equipa­
rão o navio-aeródromo da Marinha 
de Guerra, cujas tripulações estão 
ultimando os estágios de especia­
lização na Marinha dos EE. UU. Os 
aviões e helicópteros necessários 
já foram até adquiridos pela FAB 
é encontram~se no 1.0 Grupo de 
Aviação Embarcada, em Santa 
Cruz, podendo entrar em ativida­
de tão logo o "Minas Gerais" seja 
incorporado à Marinha. 

--0---,-

NOVO ADIDO AERONÁUTICO 
NORTE-AlVIERICANO 

' 

A fim d.e substituir o Coronel 
William Gibbons, chegou ao Rio 
o novo adido aeronáutico à Em­
baixada dos Estados Unidos no 
Brasil, Coronel Robert D. Kalb, da 
Fôrça Aérea Norte-Americana. 

O novo adido é portador de lar­
ga fôlha de serviços, tendo tomado 
parte na SegUnda Grande Guerra, 
integrando as Fôrças Aliadas que 
ocuparam o Japão, e também par­
ticipado da Guerra da Coréia. Ul­
timamente êsse oficial estava ser­
vindo na Subchefia do Pessoal da 
USAF, em Washington. 

--o-
NOVOS PRIMEIROS-PILOTOS 

DI): BIMOTOR 

0 
Concluíram, com aproveitamen-

to, o estágio de instrução de bimo­
tor na Base Aérea de Natal e fo­
ram classificados como primeiros­
-pilotos em avião B-26 os primei­
ros-Tenente-Aviadores: Cezar de 
Barros Perlingeiro e Rubem Sander 
Ovelheiros, e os Segundos-Tenen­
tes-Aviadores: Eurico de Oliveira 
Dias Filho, Alberto Siaudzionis, 
Cláudio Nazareno Ferreira Couti-
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nho, Ronaldo Alencar Porfírio Bor­
ges, Raul Carvalho Gonçalves, 
Ivan Menezes Nunes, José Marco­
ni de Almeida Santos, Gilvan An­
selmo de Oliveira, Gabriel Brasil, 
Francisco Sisconetto, Francisco 
Hirchmann Júnior, José Carlos 
Caixêta, Aildon Dornellas de Car­
valho, Dietrich Erdmann Gellers, 
Adalto Ferreira da Silva, Januário 
Sawczuk, Carlos Vasquez Pato, 
Nei Custódio Adriano, Antônio 
Luiz Villa, Erivan José Pires Vas­
concelos, Paulo Imre Hegedus, 
Francisco Augusto Pinto de Mou­
ra, Wilson Rodrigues da Cruz, 

Francisco Florêncio de Assis, Gun­
ter Ricardo Scheidt, Carlos Rodri­
gues da Cunha, Pedro Henrique 
Cesar, Maurício de Oliveira Cunha, 
Renato Cláudio Costa Pereira, Ary 
Pereira Barbosa, Adhemar Alva­
rez de Oliveira, Lúcio Cavalcanti 
de Barros, Carlos de Souza Bar­
bosa, Raul Galbarro Vianna, Má­
rio de Mello, José Stelson Ferrei­
ra Franco, Lauro José Ferreira, 
Napoleão Antônio Mu.fíos de Frei­
tas, José da Silva, J onathas Pe­
drosa Soares e Hugo Alberto Soa­
res Lima. 

Na presença do Ministro da Aeronáutica, Brig Moss, o 1\'Iaj 
Brig Ismar Pfaltzgraff Bra.sil assume as funções de Chefe 

do Estado-Maior da A.eronáutica 

INSPEÇõES DOS 
OBSERVADORES AÉREOS 

Considerando uma sugestão do 
Ministro da Aeronáutica e adotan­
do o parecer emitido a respeito 
pelo Estado-Maior do Exército, o 
Ministro da Guerra resolveú que 
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a inspeção de saúde inicial para o 
Curso de Observador Aéreo, bem 
como as inspeções de revalidação 
para o mesmo fim deverão ser 
obrigatoriamente realizadas pelo 
Instituto de Seleção, Contrôle e 
Pesquisas da Aeronáutica ou por 
Junta Especial de Saúde da Aero-
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Com a presença do Ministro e do Chefe do EM da Aeronáutica, o Brigadeil'o-do-Ar 
Eng Oswaldo Balloussier assume o ~argo de Diretor- Geral do Material da Aeronáutica 

náutica, mediante solicitação di­
reta ao referido Instituto ou aos 
Comandos de Zonas Aéreas. 

Ficou estabelecido, ainda, que 
os oficiais em serviço em guarni­
ções militares não localizadas na 
sede daquele Instituto ou dos Co­
mandos de Zonas deverão ser sub­
metidos a uma inspeção prelimi­
nar, por Junta do Serviço de Saú­
de do Exército, com a finalidade 
apenas de uma primeira seleção, 
sem caráter decisivo no julgamen­
to da aptidão para aquêle fim e 
que só será definitivamente julga­
da por Junta Especial do Serviço 
d(' Saúde da Aeronáutica. 

TREINAMENTO PARA 
PILOTAR NO ·poRTA-AVIõES 

Mais uma turma de oficiais e 
sargentos da FAB vai ultimar, nos 
Estados Unidos da América do 
Norte, o estágio de treinamento 
para tripular e manter as aerona-

Souza Filho e 29 sargentos, todos 
já adestrados no l.o Grupo de 
Aviação Embarcada. 

Os compofientes da pritneira tur­
ma que ultimou o treinamento nos 
EE.UU. já estão fazend:o estágio 
nos navios-aeródromos d4 Marinha 
Norte-Americana, tendo : revelado 
que estão iptos a entrar em ati­
vidade irrié"diatamente no "Minas 
Gerais", de acôrdo com a. doutrina 
em vigor para as Fôrças ~rmadas. 

FAB SOCORRE O POVO 

O Serviço de · Evacuação Aero­
médica da FAB, com sede na 5.• 
Zona Aérea e jurisdição sôbre os 
Estados de Santa Catarina, Para­
ná e Rio Grande do Sul, tem-se 
destacado numa atividade profí­
cua, no socorro de pessoas do po­
vo que precisam de assistência mé­
dica, onde não há serviços capaci­
tados. O seu avião-ambulância nú­
mero 2 864 socorreu a menor Fran- · 
celina Moraes Blanco, que apre­
sentava hemorragia cerebral e já 
entrava em coma, em conseqüên­
cia de acidente produzido por ar­
ma de fogo. Dada a gravidade de 
seu estado, foi a menina transpor­
tada de U ruguaiana para Pôrto 
Alegre. Atendendo solicitação do 
Comandante do Destacamento de 
U ruguaiana, também transportou 
para a capital gaúcha o cabo Re­
nê Aloísio J ohn, portador de fra­
tura em ambos os membros supe­
riores ._. 

-O­

INTENSA A OOOPERAÇAO 
DA FAB COM A MARINHA 

Aviões da Aeronáutica prestaram 
missões de socorro, de Recobrimen­
to Aerofotográfico, Patrulha Aé­
rea Anti-Submarino, Cobertura 
Aérea de Comboio, Ataque a Sub­
inarino, Ligação, Observação de 
Tiros de Artilharia, Reboque de 
Biruta para Treinamento de Tiro 

e Esclarecimento 

. ves que vão equipar o navio-aeró­
dromo da Marinha Brasileira. Au­
torizado pelo PresidenteCda Repú­
blica, o Ministro da Aeronáutica 
designou: os Capitães-Aviadores 
Walter Santana Lopes, Antônio 
Claret J ordão e Fernando Frias 
Felippe Pinheiro; os Tenentes 
Octávio Monteiro de Araújo, Bar­
ry Trevor Hancok, Ivan Sampaio 
Monteiro, Osmar de Souza Ma­
chado e o Especialista Onofre Gar­
cia; o Suboficial Tertuliano de 

O Brigadeiro-do-Ar Márcio de Souza e Mello lendo seu discurso de posse, 
no Comando da Terceira Zona Aérea 
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Na conformidade de · proposta 
formulada pelo Estado-Maior Ge­
ral das Fôrças Armadas (EMFA) 
e em cumprimento à doutrina de 
cooperação entre essas fôrças, es­
tabelecida pelo Presidente da Re­
pública, na qualidade de Coman­
dante-em-Chefe das Fôrças de Ar, 
Terra e Mar, mandou o Ministro 
da Aeronáutica ativar na FAB os 
Comandos Aerotáticos Na v a 1 
(CAT-NAV) e Terrestre (CAT­
-TER), com atribuições específicas 
de apoio à Marinha e ao Exército, 
respectivamente. 

Inicialmente equipado com 
aviões T-6, B-25 (Bombardeiros) , 
P-15 (Netuno de Patrulha) e heli­
cópteros do tipo H-13, também o 
CAT-NAV vem cumprindo fiel­
mente as suas altas finalidades, na 
mais estreita colaboração da F AB 
com a nossa Marinha de Guerra, 
como ocorre com o CAT-TER ao 
Exército. 

No que diz respeito ao apoio à 
Marinha, as atividades do CAT­
-NAV, só no primeiro semestre do 
ano_ f in do,_ segundo o minu­
cioso relatório apresentado pela 
chefia do Estado-Maior da Aéro­
náutica ao Comandante-em-Chefe 
da F AB, compreenderam 332 saí­
das, totalizando 1497,25 horas voa­
das e o consumo de 463 354 litros 
de combustível, não compreendidos 
nesse total os 8 294 de óleo. 

Constituíram essa cooperação 
missões de: 1.'0 ) - transporte de 
pessoal ( 4 viagens a Brasília, Fur­
nas, Três Marias e Buenos Aires 
- -- Argentina); 2.0

) - transporte 
de material (1 viagem a Brasília); 
3."') - de socorro (1 saída para o 
Rio Grande do Sul); 4. 0

) - de re­
conhecimento aero,fotográfico ( 43 
saídas, atendendo a 5 projetos); e 
5. 0

) aerotáticas (266 saídas, para 
diversos locais da orla marítima 
brasileira, no cumprimento de mis­
sões de patrulha aérea anti-subma­
rino, cobertura aérea de comboio, 
ataque a submarino, ligação, obser­
vação de tiros de artilharia, rebcQ 
que de biruta para treinamento de 
.tiro antiaéreo e esclarecimento). 

Dentro dêsse espírito de coopera­
ção, de que o pessoal da Aeronáu­
tica está realmente imbuído, pois 
aí estão os admiráveis exemplos 
dos serviços de utilidade pública, 
que presta ao povo, como os de 
Busca e Salvamento, Correio Aéreo 
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Nacional, Serviço de Evacuação 
Aeromédica e as Pontes Aéreas or­
ganizadas sempre que há calami­
dades públicas, como sêcas e en­
chentes, o Govêrno baixou decre­
to mandando a F AB organizar o 
1. 0 Grupo de Aviação Embarcada, 
com a missão expressa de prepa­
rar e adestrar os tripulantes das 
aeronaves (aviões e helicópteros) 
necessários ao equipamento do na­
vio-aeródromo "Minas Gerais". 
Concedeu, igualmente, os recursos 
para a aquisição dos aviões S 2F e 
helicópteros HSS-1N apropriados 

para o porta-aviões, autorizando os 
pilotos e especialistas da F AB, de~ 
pois de intenso treinamento ini­
cial com aviões comuns (5 638 pou­
sos em porta-aviões simulado), na 
Base Aérea de Santa: · Cruz, a efe­
tuarem estágios de especialização 
nas modernas escolas e unidades 
navais norte-americanas, apresen­
tando-se agora diversas tripulações 
completas inteiramente prontas 
para entrar imediatamente em ati­
vidades, tão logo o "Minas Gerais" 
seja incorporado à nossa Esqua­
dra. 

Brig do ' Ar Eng Oswaldo Balloussier, quando pronunciava seu dis­
curso de posse, como Diretor-Geral do Material da Aeronáutica 

FAB COOPERA 
COM O EXÉRCITO 

O General Ramiro Gorreta J r., 
Comandante da A.D./3 enviou ao 
Comandante do CAT-TER uin ex­
pressivo expediente, concebido nos 
seguintes têrmos: "Terminado ó 
exercício realizado pelo Grupamen­
to A da 3." Divisão de Infantaria, 

__:_ 40 -

no campo de instrução GIGTL, co­
mo comandante da Artilharia Di­
visionária desta 1." Divisão de In­
fantaria, cumpre-me o dever _de 
ressaltar a brilhante atuação da 
3' Esquadrilha de Ligação e Obser­
vação (ELO), subordinada a êsse 
CAT-TER, permitindo a realização 
da conduta do tiro, reconhecimen­
to de itinerário, verificação da ca-
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muflagem e tantas outras missões 
específicas, proveitosas para as 
tropas empenhadas em manobras 
e particularmente para o Grupo 
de Artilharia do 3.0 R.A. 75 A.R. 
(Regimento Mallet). O espírito de 
camaradagem, boa-vontade e em­
penho com que se houv.eram os pi­
lotos da 3.' ELO, na convivência 
com seus colegas do Exército, re­
forçou a amizade e união já exis­
tentes entre as duas fôrças. Agra­
deço a cooperação prestada por essa 
Esquadrilha de LigaÇão e Obser­
vação, em meu nome e de ·meus 
comandados, fazendo votos para 
que possamos realizar mais exer­
cícios com sua atuação". 

Dando fiel cumprimento à "Dou­
trina de Cooperação da F AB com 
o Exército e a Marinha", em vi­
gor, o Ministério da Aeronáutica 
criou, em 1957, o Comando Aerotá­
tico Terrestre (CAT-TER) e o Co­
mando Aerotático Naval (CAT­
-NAV), para assegurar, respecti­
vamente, ao Exército e à Mari­
nha, a cooperação necessária. 

-o-
DOAÇAO DE BIBLIOTECAS 

Em cerimônia simples, porém 
comovente, realizada em dezem­
bro p. p., no Campo dos Afonsos, 
as senhoras Sara Maria Coelho e 
Iracema Azevedo, viúvas dos Co­
ronéis Mário Perdigão Coelho e 
Aroaldo Azevedo, fizeram entre­
ga ao Corpo de Cadetes da Escola 
da Aeronáutica das bibliotecas de 
seus falecidos maridos, cumprindo 
desejo daqueles saudosos oficiais. 

A cerimônia teve início com a 
celebração de uma missa (às 9 ho­
ras) na capela da Escola, em in­
tenção das almas dos oficiais fa­
lecidos. Logo após, na biblioteca 
do Corpo de Cadetes, usou da pa­
lavra o Comandante da Escola, di­
zendo dos motivos da reunião e 
agradecendo as doações, após fa­
.zer rápido esbôço biográfiê o dos 
coronéis Aroaldo e Perdigão. Res­
saltou que "nos Afonsos êles estu­
daram, ensinaram e cooperaram 
eficientemente para a consolidação 
do alto prestígio que a Escola des­
fruta atualmente". 

Coube ao Brigadeiro Armando 
Perdigão (tio de um dos mortos) 
falar em nome de suas famílias, 
.ofertando seus livros aos cadetes. 
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Representando o Corpo de Cade­
tes, falou o aluno Carlos Aureliano 
Mota de Souza, que disse estas pa­
lavras: 

"É com grande emoção que a 
Sociedade dos Cadetes da Aero­
náutica recebe, neste momento, os 
livros técnicos, apostilas e traba­
lhos pessoais pertencentes aos sau­
dosos coronéis Aroaldo Azevedo e 
Mário Perdigão, ex-diretores de 
Ensino da nossa Escola. 

Militares que se dedicaram com 
entusiasmo àqueles misteres, em­
prestando o brilho de suas inteli­
gências, o seu trabalho honesto e 
profícuo em prol da formação dos 
futuros oficiais de nossa Fôrça Aé­
rea, deixaram em nossos corações 
a lembrança de suas atitudes no­
bres e decisões justas. 

Nesta cerimônia simples e co­
movente, que nos toca profunda­
mente e na qual recebemos tão 
valioso patrimônio, trazemos a 
promessa do nosso zêlo em conser­
vá-lo, colhendo seus ensinamentos 
valiosos, no afã de capaCitar-nos 
ao cumprimento das tarefas que 
de futuro nos forem confiadas. 

. Gratos pelos desprendimento e 
nobreza dêste gesto, apresentamos 
às famílias dos queridos chefes e 
amigos, tão prematuramente afas­
tados do nosso convívio, o nosso 
muito obrigado, elevando nossos 
pensamentos de admiração e res­
peito àqueles que foram, a um 
tempo, exemplo e incansáveis 
orientadores de nossos irmãos de 
arma". 

-o-· 

PILOTOS DA FAB OPERAM 
NOS NAVIOS-AERóDROMOS 

Com surprêsa para os próprios 
instrutores. norte-americanos, os 
oficiais dà F AB, que estão conclu­
indo, em New Iberia (NAS), o es­
tágio de especializaçãp para pilo­
tagem dos aviões do tipo S 2 F, fo­
ram dados como aptos, trinta dias 
antes do prazo normal. Isso por­
que se apresentaram em excelente 
grau de treinamento básico, efe­
tuado no l.o Grupo de Aviação 
Embarcada, em Santa Cruz. 

Êsses oficiais integrarão as tri­
pulações dos aviões e dos helicóp­
teros adquiridos pela F AB, tipo 
S 2 F e HSS/ 1, para guarnecer o 
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navio-aeródromo "Minas Gerais" , 
e, de conformidade com acôrdo fir­
mado pelo Govêrno Brasileiro; são 
os únicos oficialmente credencia­
dos para freqüentar, no estrangei­
ro, êsse curso de especialização. 

Em conseqüência, já passaram 
a operar aviões e helicópteros nos 
navios-aeródromos da Marinha 
Norte-Americana o Ten Cel · Av 
Rodolfo Becker Reifchneider, co­
mo comandante do Esquadrão de 
Patrulha, Maj Av José de Carva­
lho, Aristides Mascarenhas e V an­
dir Nogueira, e os Ten Av João 
Carlos de Oliveira, Sílvio Fer:pan­
des, Jair Almeida e Yale R. A. M. 
Freitas, como pilotos. Em virtude 
de terem sido considerados devi­
damente adestrados em New Ibe­
ria, seguirão agora para Norfoll{ 
(Virgínia), a fim de completarem 
o estágio de guerra anti-submari­
no. 

Nova turma de 8 oficiais da FAB 
já está estagiando em New Ibe­
ria e deverá chegar outra de mais 
8, com o mesmo objetivo, todos 
com treinamento inicial . no l.o 
Grupo de Aviação Embarcada, de 
Santa Cruz, o que facilita sobre­
tudo a adaptação nos aviões S 2 F 
e nos helicópteros HSS/1, fican­
do assim inteiramente prontos pa- ­
ra equipar o nosso navio-aeódro­
mo, tão logo seja incorporado à 
Marinha de Guerra, de acôrdo com 
a doutrina das Fôrças Armadas e 
a lei que instituiu aquela ; unidade 
da FAB. 

-0-

"0BJETOS NÃO IDENTIFICA~ 
DOS" AFETAM A SEGURANÇ4 

AÉREA 

Continuam os Perigosos Vôos na 
área do Aeroporto do Galeão 

Pela complexidade e rapidez 
com que se realiza a circulação 
aérea, já não é mais possível con­
trolar um homem ou uma equipe 
dêles em movimento. É necessário 
um órgão centralizador, como a Di­
retoria de Rotas Aéreas do Minis­
tério da Aeronáutica, possuidora 
de moderno equipamento eletrô­
nico de custo elevado, longa expe­
riência e pessoal treinado para tra­
balho da mais alta responsabili­
dade, para que se tenha uma visão 
de conjtmto indispensável, no ca-
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so. A fim de imprimir maior efi­
ciência do serviço na era do jato, 
foi necessário o uso de calculado­
res eletrônicos para analisar a 
enorme quantidade de dados que 
chegam através do rádio, radar, te­
letipo ou de outras fontes de in­
formações do tráfego aéreo. Não 
seria possível, nem justo, pulveri­
zarmos as informações em com­
partimentos estanques. O espaço 
aéreo é um só. Não tem compar­
timentos ou fronteiras ; quer sôbre 
a água, quer sôbre a terra, tem 
sempre a mesma composição, en­
volvendo por igual o nosso pla­
nêta. Portanto, descentralizar ou 
criar órgãos diferentes para con­
trolar o mesmo espaço aéreo não 
forma sentido, resultando, isto 
sim, em riscos injustificáveis aos 
utilizadores do espaço aéreo e aos 
que estão abaixo dêle, no solo, o 
que vale dizer, todos nós. Oficiais presentes à posse do Inspetor-Geral da Aeronáutica, 

Major-Brigadeiro Carlos Pfaltzgraff Brasil 

O PROBLEMA AUMENTOU 

O problema apareceu com maior 
intensidade no aumento das ve­
locidades aéreas, agravando-se, 
a inda mais, pelo constante acrés­
cimo das unidades aéreas civil, mi­
litar e particular. Assim, o espa­
ço aéreo, que, em primeira apro­
x imação, parece ser suficientemen­
te amplo, não o é; pelo contrário, 
já começam a sentir-se n êle os pro­
blemas de congestionamento, so-

bretudo nas proximidades d o s 
aeroportos. O nosso conhecido Ga­
leão, por exemplq, utilizado pelas 
emprêsas nacionáls e estrangeiras 
e pelas Fôrças Aéreas, é considera­
do um aeródromo de grande mo­
vimento. Agora mesmo, com a am­
pliação das pistas, ampliou-se tam­
bém o movimento, aparecendo lá 
o jato internaciona l de 960 quilô­
metros por hora (Boeing 707 e 
Douglas DC-8) ou os menos velo-

Alguns dos Diretores-Gerais da FAB momentos antes do 
embarque para Brasília, para o primeiro d espacho coletivo 

com o novo Ministro da Aeronáutica 
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zes (Comet IV de 880 e Caravelle) , 
de 800 quilômetros horários. 

Sabe-se que dois aviões, voando 
na velocidade de 960 quilômetros 
por hora, em rotas convergentes, 
no momento em que estiverem se­
pa rados por 32 quilômetros, esta­
rão a 1 minuto de uma colisão fa­
tal. Eis, aí, em poucas palavras, a 
r azão pela qual também ocorrem 
colisões aéreas. 

TRAFEGO CONGESTIONADO 

Atualmente operam nas suas 
pistas, durante as 24 horas do dia, 
as seguintes emprêsas, além das 
Fôrças Aéreas Brasileiras, Ame­
ricanas e Argentinas: a BOAC e 
Aerolineas Argentina, com os seus 
jatos "Comet IV"; a Transconti­
nental, com o turbo-hélice "Brita­
nia"; a Pluna, com o turbo-hélice 
"Viscount" ; a Alitália, com os 
"DC-7 Douglas"; a Lufhthansa, 
com os "Super G Constellation"; a 
Panair do Brasil, com os ."Constel­
lations DC-6, DC-7". E brevemen­
te: os "DC-8" a jato "Douglas"; 
a Iberia, com os "Super G"; a 
VASP, com o "Viscount" ; a Swis­
sair, com os "DC-7"; a VARIG, 
com o "Boeing 707 ", "Caravelle" 
e "Super G"; a Real, com os "Su­
.per H "; a Pan-American, com os 
"DC-8, DC-7, DC-6 e Boeing 707 "; 
e, ainda a Braniff, com ·o "Boeing 
707". 
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No Galeão é de vulto o movi­
mento resultante das operações 
dos aviões militares lá sediados, es­
quadrões de quadrimotores C-54 
e bimotores C-4 7 dos Comando do 
Transporte Aéreo, Correio Aéreo 
Nacional e Grupo de Transporte, 
e, ainda, os jatos C-41, os T -21 e 
T -2 da Fábrica do Galeão, aumen­
tando o congestionamento da área. 
Resta o movimento oriundo dos 
vôos realizados pelas emprêsas na­
cionais domésticas treinando as 
suas tripulações. 

HELICóPTEROS 
NAO CONTROLADOS 

Fora de dúvida, o Aeroporto do 
Galeão é um campo de grande in­
tensidade de tráfego. Exatamente 
nc nosso principal aeroporto é que 
ocorre algo de estranho e inco- _ 
mum, afetando diretamente, e 
muito, a segurança do vôo. Por 
mais inacreditável que pareça, 
existe na área do tráfego do Ga­
leão ( cêrca de um quilômetro de 
distância do centro da pista de 
pouso) uma base de helicópteros 
operando diàriamente os seus apa­
relhos, os quais realizam evoluções 
dentro da mesma área do tráfego 
do Galeão, numa perigosa mistu­
ra de aviões a jato (de passageiros), 
velozes, com irriquietos helicópte­
ros. Os que pensam que êsses he­
licópteros, são controlados pela 
Tôrre do Galeão, responsável di­
reta por tudo que voe nas proxi­
midades do seu campo, estão com­
pletamente enganados. Tais apa­
relhos não são controlados nem 
pelo Galeão nem por outro órgão 
da DRA. Não são mantidos quais­
quer contatos de rádio com os he­
licópteros, não são obedecidas as 
regras de navegação aérea inter­
nacionais e vigentes no País, por 
êsses aparelhos, classificados pela 
FAB como "objetos desconheci­
dos", visto como não têm matrí­
cula nem são dirigidos por pilo­
tos registrados oficialmente. Êles 
voam e voam em zonas congestio­
nadas, onde tudo é e devQ ser con­
trolado pelo órgão encarregado 
dêsse trabalho. A clandestinidade 
dêsses engenhos aéreos já foi ci­
tada em periódicos estrangeiros, 
como sendo um dos possíveis r es­
ponsáveis por um acidente fatal 
ocorrido com um quadrimotor, nos 
últimos instantes da reta final, 
num dia chuvoso e cinzento, da 
mesma cõr do helicótero avistado 
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na hora do acidente, segundo afir­
ma a publicação, voando dentro 
da área do tráfego do Galeão e 
próximo ao local fatídico. 

- o -

POLíTICA INDUSTRIAL 
DA AERONÁUTICA 

O alto sentido de entrosamento 
entre as Fôrças Armadas e a In­
dústria Aeronáutica Civil, cuja 
tendência é crescer com o estabe­
lecimento entre ambas de relações 
mais estreitas e objetivas, foi des­
tacado em entrevista que o Bri­
gadeiro J oelmir de Araripe Macedo 
concedeu à imprensa. 

Disse o Brigadeiro Araripe (que 
era diretor do Material da Ae­
ronáutica e de s e n v o I v i a, na­
quela ocasião, a produção de en­
genhos bélicos para economizar · 
divisas) que as guerras se fazem 
hoj e como desde a Primeirá Gran­
de Guerra; à base da mobilização 
industrial do parque civil, entre­
gando-lhe as Fôrças Armadas os 
encargos de _,fabricar e reparar 
seus equiparrí~ntos e engenhos de 
guerra 

Guerra, também problema civil 

"Já passou o tempo em que as 
guerras eram um problema exclu­
sivo dos militares" - disse o Bri­
gadeiro Araripe. "A população ci-

vil permanecia na retaguarda, não 
participando direta ou indireta­
mente das operações bélicas, nem 
pedia contas aos chefes militares 
dos êxitos ou malogros na condu­
ção dos conflitos". 

"Hoje a guerra é total" - pros­
seguiu - "e êste conceito de to­
talidade envolve não apenas a in­
tegração de todos os recursos de 
que dispõe uma Nação para f!3-zer 
a guerra, mas também a participa­
ção, ativa ou passiva, de tõda a 
população nos horrores da guerra" . 

Arsenais insuficientes 

Esclareceu ainda o Brigadeiro 
Araripe que os arsenais militares 
perderam muito do seu significa­
do primitivo, quando nêles apenas 
se forjavam e fabricavam as ar­
mas e os engenhos indispensáveis 
à guerra. As despesas de manuten­
ção dêsses arsenais, no entender 
do Brigadeiro Araripe, são eleva­
díssimas e não estão em proporção 
com o que êles podem produzir, 
a tuando hoje em dia como verda­
deiras Escolas para o adestramen­
to dos técnicos militares e a forma­
ção de operários especializados. 

Servem ainda para o desenvol­
vimento de protótipos e a fabrica­
ção de séries experimentais, tare­
fas estas que nem sempre podem 
ser confiadas à indústria civil, ten­
do em vista as inúmeras modifi­
cações que se fazem nos ' projetos 

O novo Ministro da -Aeronáutica, Brigadeiro-do-Ar Gabriel 
Grün Moss, recebe os cumprimentos dos Oficiais-Generais da 

FAB, quando da sua primeira vinda ao Rio 
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ongmais, à medida que a fabri­
cação avança, acarretando inevitá­
veis soluções de continuidade e 
freqüentes contramarchas incom­
patíveis com os contratos de fabri­
cação colocados na indústria civil. 

"Desde o tempo de paz" - acen­
tuou - "é necessário que as Fôr­
ças Armadas estejam o mais inti­
mamente entrosadas com a Indús­
tria Civil, entregando-lhe a fabrica­
ção e os reparos a serem feitos no 
equipamento. 

Aiém de ser muito mais econô­
mico para os cofres públicos, uma 
tal política permitirá pass-ar da eco-

no mia de paz para a economia -de 
guerra com um mínimo de tempo 
de transtôrno para a vida civil da 
Nação" -justificou. 

Rotina coerente 
"É esta, aliás, a política da Ae­

ronáutica, cuja execução está a 
cargo da Diretoria do Material", 
disse o Brigadeiro. 

"Infelizmente" - continuou -
"certas fontes menos avisadas ma­
nifestaram, de público, sua estra­
nheza pelo fato de o Ministério da 
Aeronáutica confiar à Indústria 
Civil o reparo e a manutenção de 
uns poucos aviões, motores e equi-
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IIIITHOR 

THOR AGENA 
• DISCOVERER liA 

Thor original lançado a 25-1 -957 
Veículo de "reentrada" da ogiva 
Descobridor. Lançado a 28-2-959 
Descobridor mais potente 
Lançado, no espaço, a 78 000 milhas 
Satélite de "pás de moinho" 
Veículo de órbita solar Pioneiro V 
Veículo de "reentrada" 
Veículo de 3 estágios fabricado pela Douglas 
Em preparação para lançamento 

Satélite de navegação 
Satélite de comunicações sob comando 
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p·amentos, quando existem Parques 
de Aeronáutica para isso". 

"Na verdade, há aí, não apenas 
uma rotina coerente com a polí­
tica industrial do Ministério, mas 
também razões mais imperiosas, 
pois os Parques não têm possibili­
dades de devolver, em tempo útil, 
o copioso material que de contínuo 
se vai acumulando em suas ofici­
nas, revisionando aviões, equip~­
mentos, instrumentos e inúmeros 
outros materiais em uso na Fôrça 
Aérea Brasileira". 

"Não fôsse assim" - concluiu 
- "não poderia a F AB cumprir 
- como vem cumprindo - sua 
complexa missão nos setores da 
defesa nacional, do desenvolvimen­
to econômico, da integração na­
cional e de assistência às popula­
ções do interior do País" . 

REARMAMENTO . . . 
(Conclusão da pág. 6) 

ódio, a corrupção e que n ega a 
Deus. 

O Rearmamento Moral não é um 
~,onho, é uma realidade viva e nti­
va, como tive ocasião de constat;lr 
em Caux, na Suíça. Lá encontrei 
homens do pensamento, como o 
grande filósofo francês Gabriel 
Mareei, que diz que o Rearmamen­
to Moral é a solução simples e' não 
simplista como parece a alg)-lnS 
menos avisados e menos estudio­
sos. Encontrei, lado a lado com 
Frank Buchman, homens como Sua 
Excelência Reverendíssima Dom 
Bernardes Kaelin, A b a d e Pri­
maz da Ordem Beneditina, o 
n e t o de Maha tma Gandhi, o 
escritor P e te r Howard, políti­
cos do gabarito do Chanceler Ade­
nauer da Alemanha, o Primeiro 
Ministro Kishi do Japão, Schu­
man da França, o Deputado Gor­
don, da Câmara dos Comuns de 
Londres, industriais como Oerli­
kon da Suíça, Philips da Holanda, 
Kibusshawa do Japão, militares 
dos mais ilustres, como o Almiran­
te Cochrane da Inglaterra e o Ge­
neral Henri Guisan da Suíça, o 
Admirai Willian Standley dos Es­
tados Unidos da América do No r­
te, representantes dos novos países 
africanos, os mineiros da região 
industrial do Ruhr, na Alemanha, 
portuários do Brasil, enfim, é ·a-htP 
manidade que desperta e que mar­
cha para realizar o seu nobre des­
tino. 
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CRIAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇõES UNIDAS: SUA 
SEDE, ESTRUTURA GERA L, 
COMPARAÇÃO COM A LIGA 

DAS NAÇõES, PAíSES­
-MEMBROS, ETC. 

órgãos principais: 

A) Assernbléia-C}eral 

B) Secretariado 

C) Conselho de Segurança 

D) Côrte Internacional de Jus-
tiça 

E) Conselho de Tutela 

F) Conselho Econômico e So-
cial. 

No decorrer da Conferência de 
São Francisco ( 25-4-945 a 26-6-945), 
puseram-se fim âs hostilidades 
com a Alemanha, face à sua rendi­
ção incondicional, em 7 de maio 
de 1945. Por essa ocasião, o pano­
rama mundial, especialmente o eu­
ropeu, era o mais desolador: es­
combros, devastação, fome, desor­
ganização social, mutilações, sofri­
ménto de tôda ordem, de todo grau 
e de tôda natureza. Aniquilação 
quase completa, tanto dos Vence­
dores corno dos vencidos. Restava 
apenas e tão somente um fugaz 
filêfe de esperança pelos homens 
de boa-vontade. E, mais urna vez, 
os homens discutiram a possibili­
dade de evitar novas hecatombes 
e novas tragédias. O filête de es­
perança de paz foi-se engrossan­
do, tornou-se urna nuvem mitoló­
gica, pairando sôbre nossas cabe-
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ças. Foi assim que se deu início à 
redação da Carta das Nações Uni­
das, cujo preâmbulo passamos a 
transcrever: 

"Nós, os Povos da Nações Uni­
das, 

HESOLVIDOS 

a preservar as gerações vin­
douras do flagelo da guerra 
que, por duas vêzes no espa-

. '1 
ço de nossas vidas, trouxe so-
frimentos indizíveis à huma­
nidade, e a reafirmar a fé nos 
direitos fundamentais do ho­
mem, na dignidade e no valor 
do ser humano, na igualdade 
de direitos dos homens e das 
muLheres, assim corno das na­
ções grandes e pequenas, e a 
estabelecer condições sob as 
quais a justiça e o respeito às 
obrigações decorrentes de tra­
tados e de outras fontes do 
direito internacional possam 
ser mantidos, e a promover o 
progresso social e melhores 
condições de vida dentro de 
urna liberdade mais ampla, 

E PARA TAIS FINS 

praticar a tolerância e viver 
em paz, uns com os outros, 
corno bons vizinhos, e unir as 
nossas fôrças para manter a 
paz e a segurança internacio­
nais, e a garantir, pela acei­
tação de princípios e a insti­
tuição de métodos, que a fôrça 
armada não será usada a não 
ser no interêsse comum, a em­
pregar um mecanismo inter­
nacional para promover o pro­
gresso econômico e social de 
todos os povos. 
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RESOLVEMOS CONJU(}AR NOS­
SOS ESFORÇOS PARA A CON­
SECUÇÃO DÊSSES OBJETIVOS 

Em vista disso, nossos res­
pectivos governos, por inter­
médio de representantes reu­
nidos na cidade de São Fran­
cisco, depois de exibirem seus 
plenos podêres, que foram 
achados em boa e devida for­
ma, concordaram com a pre­
sente Carta das Nações Uni­
das e estabelecem, por meio 
dela, urna organização inter­
nacional que será conhecida 
pelo nome de Nações Unidas." 

Países-membros: 

O número de países-membros 
fundadores da ONU foi de 51. Ês­
te número veio e vem ainda au-· 
mentando de ano para ano me­
diante novas admissões, obedeci­
das determinadas condições, e 
atualmente já atingiu o número 
82 que são os seguintes, valendo 
ressaltar que até o presente mo­
mento nenhum se retirou ou foi 
expulso: 
Afganistão 
Albânia 
Arábia Saudita 
Argentina 
Austrália 
Austria 
Bélgica. 
Bielorússia (R.S.S.) 
Birmânia 
Bolívia 
Brasil 
Bulgária 
Cambódia 
Canadá 
Ceilão 
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Chile 
China 
Colômbia 
Costa Rica 
Cuba 
Dinamarca 
El Salvador 
Equador 
Espanhc. 
Estados Unidos 
Etiópia 
Filipinas 
Finlândia 
Franç~ 

Gana 
Grã-Bretanha 
Grécia 
Guatemala 
Guine 
Haiti 
Honduras 
Hungria 
Iemem 
Índia 
Indonésia 
Irã 
Iraque 
Irlanda 
Islândia 
Israel 
Itália 
Iugoslávia 
'Japão 
.Jordânia 

Líbano 
L ibéria 
Libia 
Luxemburgo 

· Malaia (Fed. da) 
Marrocos 
l'vTéxico 
Nepal 
Noru_ega 
Nicarágua · 
Nova Zelândia 
Países Baixos 
P anamá 
Paquistão 
P araguai 
Peru 
P olônia 
P ortugal 
República Arabe Un ida 
República Dominicana 
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,., 

Rumânia 

Sudão 

Suécia 

Tailândia 
Tcheco-eslováquia 

Tunísia 

Turquia 
Ucrânia (R . S. S .) 

U . R.S.S. 

União Sul-Africana 

Uruguai 
Venezuela 

Qualquer país é passível de sus­
pensão ou expulsão dependendo da 
gravidade de sua falta para com 
os princípios fundamentais estabe­
lecidos na Carta. Poderá também, 
mais tarde, ser readmitido. Tanto 
num como noutro caso quem de­
cide é a Assembléia-Geral, medi­
ante recomendação do Conselho de 
Segurança. 

A Assembléia-Geral aprovou 
umà proposta onde se sugeriu fôs­
se dada a máxima difusão, em tô­
da parte do munqo, do que é a 
ONU e órgãos filiados: vai mais 
além, pois estabelece que os paí­
ses deveriam incluir tal assunto 
no "curriculum" escolar de todos 
os estabelecimentos de ensino. 
Assim, seria possível à mocidade, 
desde já, pensar, agir e raciocinar 
em têrmos mundiais, compreender 
e participar da evolução dos acon­
tecimentos e, no dia de amanhã, 
possuir u'a mentalidade formada 
dessas questões para poder melhor 
contribuir com a ONU, através da 
representação de seus países, na 
consecução dos objetivos da Carta 
de São Francisco. 

SEDE DA ONU 

A título de curiosidade vale di­
zer a lgo a respeito das opiniões, 
discussões e propostas feitas par8. 
a construção da sede da ONU, que 
tiveram lugar nos trabalhos das 
Comissões Executiva e Preparató­
ria. A i á histórica Conferência de 
S. Francisco, da qual resultou a 
Carta das Nações Unidas, assinada 
por 50 países, em 26 de junho de 
1945, teve lugar no Teatro Ópera 
de S. Francisco ( EE. UU. ) . As reu­
n iões, que se sucederam, t iveram 
como pa lco a Church House, sede 
a d mini s t r a ti v a da Igreja 
da Inglaterra e o Central Hall, 
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auditório da Igreja Metodista 
Vlesleyana, ambas em Lon­
dres. De abril a setembro de 
1946, funcionou provisoriamente a 
ONU no Hunter College, em Nova 
Iorque, pertencente a uma Univer-
sidade Americana. As reuniões rea­
lizavam-se na piscina e no giná­
sio do referido Colégio. Posterior­
mente, em setembro de 1946, mu­
dou-se para uma fábrica de ins- . 
t rumentos de guerra (que ironia!) 
Sperrv Gvroscope Plant em Lake 
Success, onde ficou até janeiro de 
1951. Nesse mesmo período, a As­
sembléia-Geral reunia-se a pó s 
adaptação no Edifício da Cidade 
de Nova Iorque, que funcionou · 
n essa qualidade na Feira Mundial 
de Nova Iorque, entre 1939 e 1940. 
Também nesse mesmo período, ou 
melhor, entre 1948 e 1951, em duas 
ocasiões, a Assembléia-Geral reu­
niu-se em Paris, no Falais de Chail­
lot, quase sempre utilizado como 
museu de arte. Finalmente, em 
1951, passou a ONU para a sua se­
de definitiva em Nova Iorque -
Street 42 - Manhattan, um colos­
so de paredes de vidro, com 38 an­
dares e sete portas majestosas de 
bronze, além de mais três edift­
cios constituindo um conjunto 
harmonioso, verdadeira obra-pri­
ma de arquitetura mundial. ' 

Alguns países queriam a ~ede 
em Genebra, outros na Dinamar­
ca. A Itália candidatou-se. Brasi­
leiros e russos optavam pelo~ Es­
tados Unidos da América do Nor­
te. Houve até quem propusesse um 
n avio ambulante, para dar um sen­
tido mais internacional, uma vez 
que navegaria em todos os mares. 
Finalmente, foi nomeada uma co­
missão para investigar ou estudar 
aual ~eria o melhor local. Propos­
tas iniciais: Boston, Connecticut, 
Mas:::achussets, etc., não aprovadas, 
visto ter sido doada por Nelson 
Rockfeller uma área, nas proximi­
dades do East River, na qual foi 
então construído o atual edifício 
(Street 42 - Manhattan), com 
recursos do p róprio orçamento da 
ONU. Entre o grupo de 7 arquite­
tos de destaque internacional figu­
raram nossos conhecidos Oscar 
Niemeyer e Le Corbusier. Verda­
deiro trabalho de equipe, o custo 
atin giu 60 milhões de dólares, mes­
m.o tendo a colaboração de todos 
os países-membros: ·materiais, mão­
-de-obra, técnicos, equipamentos, 
móveis, dinheiro, etc. 
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Pela simples observação do or­
ganograma, verificamos que seis 
são os órgãos principais da ONU: 
Assembléia - Geral, Secretariado, 
Côrte Internacional de Justiça, 
Conselho de Segurança, Conselho 
Econômico e Social e Conselho de 
Tutela, os quais somente poderão 
a lterar-se ou extinguir-se median­
te emenda da Carta. 

Não obstante a ONU apresen­
tar, a grosso modo, semelhança, em 

alta escala, com a organização po­
lítico-administrativa de um Estado 
Democrático Nacional, conforme a 
comparação que faremos a seguir, 
convém notar que ela não é um 
Estado Mundial e, sim, um conjun­
to de Estados Soberanos, cujas re­
soluções, uma vez aprovadas em 
Assembléia, devem ser cumpridas 
pelos países-membros, sob pena de 
sanções de tôda natureza. 

CO M P A R AÇAO 

ONU ESTADO NACIONAL 

Assembléia-Geral . ... . .... . .. . . Legislativo. 

Côr te Internacional de Justiça .. Suprema Côrte ou Supremo Tribunal 
Federal (Judiciário). 

Conselho de Segurança .. . ..... . Conselho de Segurança Nacional, Es-
tado-Maior Geral das Fôrças Arma­
das e Classes Armadas. 

Conselho de Tutela Departamentos Coloniais dos países 
Colonialistas. 

Conselho Econômico e Social .. Autarquias Econômicas de Previdên­
cia Social, Bancos de Desenvolvi­
mento, Banco Central, Ministérios, 
etc. '1 

Secretariado ...... . ........... . órgãos Assessórios e Departamentos 

LíNGUAS OFICIAIS E LíNGUAS 
DE TRABALHO 

Nos discursos e debates em que 
há necessidade de interpretaÇão e 
tradução simultâneas, são usadas 
as línguas oficiais em número de 
cinco: Francês, Inglês, Espanhol, 
Russo e Chinês. 

Todos documentos da ONU de­
vem ser obrigà toriamente tradu­
zidos nas chamadas línguas obri­
gatórias ou línguas de trabalho: 
francês, inglês e espanhol. 

A --:-ASSEMBLÉIA-GERAL 

Verdadeiro Parlamento Mumlial, 
. •-- ,.._ reúne-se ordinàriamente uma vez 

por ano, de setembro a dezembro. 
É; o Forum Supremo da ONU, on­
de todos os países ficam em igual­
dade de condições, cada um com 
direito a um voto, com. exceção 
de algumas matérias em que pre­
valece o critério da maioria de 2/3, 
como: recomendações para a paz 
e segurança, eleição de membros 
dos diferentes órgãos, admissão, 
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subordinados ao Executivo e Le­
gislativo. 

suspensão e expulsão de membros, 
etc. 

A Comissão Diretora da Assem­
bléia-Geral compõe-se de: 1 Pre­
sidente, 13 Vice-Presidentes e 6 De­
legados ou Presidentes, sendo um 
de cada um dos comitês: 

-Político e de Segurança e Po­
lítico Especial 

- Econômico e Financeiro 
--Assuntos Sociais, Humanitá-

rios e Culturais 
- De Tutela Especial de Terri­

tórios n.ão Autônomos 
-Administrativo e Orçamentá­

rio e 
-Legal ou Jurídico. 

Há ainda quatro órgãos perma­
nentes auxiliares da Assembléia: 
Junta de Auditores, Comitê de In­
vestimentos, Comitê de Pensões 
dos Funcionários das Nações Uni­
das e Comissão de Direito Interna­
cional. 

O plenário da Assembléia elege 
o Presidente e os 13 Vice-Presiden­
tes. Os delegados das Comissões, 
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por sua vez, são eleitos em salas 
separadas, obedecidos determina­
dos r equisitos pessoais e geográfi­
cos, no mesmo dia, por grupos de 
países, naturalmente os mesmos 
que tomaram parte na Assembléia­
-Geral. Além dos delegados das 
Comissões Diretoras, há o delega­
do-substituto e o assessor, o que 
se justifica plenamente, porque, 
muitas vêzes, várias comissões se 
reúnem à mesma hora em locais 
diferentes, e países há que possuem 
representantes em mais de uma 
comissão. Aos assessôres, porém, 
não é permitido votar no plenário, 
embora possam nas comissões dis-
cutir e dar parecer. · 

Normalmente, o Secretário-Ge­
ral, em julho, isto é, dois meses 
antes da realização da Assembléia­
-Geral, organiza uma lista dos as­
suntos para serem debatidos, divi­
dida em duas partes: 

a) Do que êle julga necessário 

b) Do que os países propõem. 

Dos assuntos apresentados pelo 
Secretário-Geral, a Comissão Dire­
tora poderá aprovar ou rejeitar al­
guns, fazendo em seguida um re­
latório e submetendo-o ao plená­
rio da Assembléia, que o aprovará 
ou não. Normalmente, o relatório 
é aprovado e imediatamente os 
assuntos são distribuídos às Comis­
sões, de acôrdo com a sua natu­
reza. 

Durante o período de reunião, 
se porventura surgir repentina­
mente algum assunto muito impor­
tante, cabe ao Secretário-Geral in­
cluí-lo na ordem e participar à 
Comissão Diretora. 

Além das reuniões ordinárias, 
poderão ter lugar, em qualquer 
época, as Sessões Especiais, quan­
do a solicitação partir do Conselho 
de Segurança ou da maioria dos 
países-membros. Em qualquer dos 
casos, o Secretário-Geral faz uma 
comunicação-circular aos. países­
-membros e, desde que haja maio­
ria, é marcada a Assembléia com 
uma antecedência de 15 dias. Nes­
te caso ela só poderá tratar de as­
suntos para a qual foi convocada. 

Dentre outras, cabe à Assem­
bléia-Geral as seguintes atribui­
ções: 

a) Debater assuntos que digam 
respeito à paz e segurança inter-
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nacionais e formular recomenda­
·ções se o assunto fôr de controvér­
sias e fôr solicitado pelo Conselho 
de Segurança; 

b) Recomendar política de co­
operação internacional em todos os 
sentidos: jurídico, cultural, econô­
mico, social, etc.; 

c) Estudar os relatórios do Con­
selho de Segurança e dos demais 
órgãos das Nações Unidas; 

d) Controlar, através do Con­
selho de Tutela, a execução dos 
.acordos dêsse órgão; 

e) Eleger os 6 membros não­
-permanentes do Conselho de Se­
gurança, oso 18 membros do Con­
selho Econômico e Social, um nú­
mero variável de membros do Con­
selho de Tutela, os membros da 
Côrte Internacional de Justiça, no­
mear o Secretário-Geral por reco­
mendação do Conselho de Segu­
rança e admitir novos Estados­
-Membros, com base também na 
recomendação do Conselho de Se­
gurança; 

f) Aprovar o orçamento geral 
-e a parcela de contribuição que ca­
berá a cada Estado-Membro, uma 
vez que a Organização é mantida 
·por êles, de acôrdo com um siste­
ma de contribuições; o Orçamento 
:para 1959 foi de 60 802 120 de dó­
lares; 

g) Examinar os orçamentos das 
'Entidades Especializadas; 

h) Desenvolver e codificar o 
:Direito Internacional. 

Há um sem número de intérpre­
·tes, tradutores, estenógrafas, fun­
-cionários da ONU, que tudo ano­
tam e preparam as atas e resolu­
·CÕes imediatamente após as discus­
;ões. Minutos depois essas resolu­
ções mimeografadas são distribuí­
das aos participantes da Assem­
'bléia. 

Terminada então a reunião é 
ieito um relatório de cada Cãssunto 
que, por sua vez, volta às comis­
:sões para ser revisto e emendado, 
se fôr o caso. Geralmente o é 

·-quando o tema é muito controver­
tido. Daí, então, se passa ao rela­
tório definitivo com as traduções 
necessárias. 

Durante dois anos seguidos foi 
Presidente da Assembléia-Geral da 

··ONU nosso patrício Oswaldo Ara-
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nha, época em ·que foi criado o 
Estado de Israel depois de prolon­
gados debates. 

Para tratar de determinados as­
suntos específicos, outros comitês 
podem ser criados além dos cita­
dos inicialmente e são dissolvidos 
tão logo termine sua missão. São 
os chamados comitês Políticos Es­
peciais- AD HOC. Citemos, den­
tre outros: Comitê Especial para 
verificar se a Albânia, Bulgária 
e a Iugoslávia de um lado, e a 
Grécia, de outro, estavam acatan­
do as recomendações da Assem­
bléia para a observância da paz; 
Comissão Provisória da Coréia; 
Comissão das Nações Unidas para 
a Unificação e a Reabilitação da 
Coréia em substituição à anterior. 
Comissão de Conciliação das Na­
ções Unidas para Palestina; Agên­
cia das Nações Unidas de Socorro 
e Obras em prol dos Refugiados 
da Palestina (UNRWA), benefi­
cicmdo GAZA, J ordânia, Líbano e 
Siri:!. 1vlais de 1 milhão de refugia­
dos já foram reinstalados. A par­
tir de 1." de janeiro de 1951, a As­
sembléia instituiu o Escritório do 
Alto Comissário das Nações Uni­
das parél os Refugiados, a fim de 
proporcionar proteção internacio­
nal aos refugiados sob os auspícios 
das Nações Unidas. 

B - SECRETARIADO 

É composto do Secretário-Geral, 
designado pela Assembléia.:Geral 
por indicação do Conselho de Se­
gurança, de 8 Secretários-Gerais­
-Adjuntos, um para cada Depar­
tamento, e de tantos funcionários 
quantos necessários, os quais já 
Ultrapassam a ordem de 3 000. São 
funcionários civis internacionais 
sujeitos a regulamentos próprios. 

As funções administrativas do 
Secretariado são de grande ampli­
tude, porguanto é êle quem presta 
assistência direta e permanente à 
Organização, administra seus pro­
gramas, faz executar as normas 
aprovadas pelos diferentes órgãos, 
admite pessoal, adquire material, 
enfim, é o órgão administrativo 
por excelência. Trata ainda dos 
preparativos das Reuniões e As­
sembléias-Gerais, informa e divul­
ga as conferências, apresenta rela­
tórios anuais e esporádicos, etc. 

O Secretário-Geral é o principal 
funcionário da ONU, seus deveres 
são múltiplos, complexos e de al-

-49 -

ta responsabilidade. É o Chefe da 
Administração da ONU. É indis­
pensável que seja uma figura ex­
pressiva e equilibrada, pois, nas 
questões políticas e diplomáticas, 
seus pareceres devem ser pautados 
com absoluta neutralidade ou im­
parcialidade, procurando tanto 
quanto possível soluções harmoni­
zadoras. 

Em fevereiro de 1946, ·o Senhor 
Trygve Li e, então Ministro das Re­
lações Exteriores da Noruega, foi 
nomeado Secretário-Geral, perma­
necendo por um período de 5 anos, 
que, em seguida, foi prolongado por 
mais 3 anos, tendo, porém, solici­
tado demissão em fins de 1952. Em 
abril de 1953, foi nomeado o sueco 
Dag Hammarskjold, também por 
um período de 5 anos, findo o qual 
foi reeleito por outro período igual 
(1958-1963). 

O Secretário-Geral funciona nes­
sa qualidade na Assembléia-Geral 
e nos Conselhos, também poden­
do, nestes, delegar a função a ou­
tros. Cabe-lhe organizar anualmen­
te o relatório que abrange o pe­
ríodo de julho a junho do ano se­
guinte para ser apresentado à reu­
nião da Assembléia-Geral, sendo 
a introdução do mesmo de cunho 
bem pessoal. Tanto quan~o possí­
vel deve o Secretário-Geral man­
ter-se eqüidistante dos diferentes 
grupos ou correntes políti'cas, não 
impedindo isto que dê pareceres, 
opiniões, quase sempre muito dis­
cretas. 

Tanto o Secretário-Geral como 
o funcionalismo internacional que 
o assiste não devem nem podem 
receber instrução de seus gover­
nos, nem de outras autoridades que 
não a ONU. Por sua vez, os paí­
ses-membros assumem o compro­
misso de não interferirem através 
dêles nos assuntos da ONU. 

O funcionário internacional é 
admitido dentro de determinados 
critérios de escolha, obedecendo-se 
sempre aos altos padrões de in­
tegridade, eficiência, etc., e o re­
crutamento é feito levando-se ém 
consideração ampla base geográ­
fica. 

Possui o Secretariado 8 órgãos 
importantes: 

1.0
) Escritórios do Secretário­

-Geral, subdivididos em Es­
critório Executivo do Secre-
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tário-Geral, Escritório de 
Assuntos Jurídicos, Esc ri tó­
rio do Contador e Escritório 
do Pessoal; 

2.") Departamento de Assuntos 
do Conselho de Segurança e 
de Assuntos Políticos; 

3.") Departamento de Assuntos 
Econômicos e Sociais; 

4.") Departamento de Assuntos 
de Tutela e de Informações 
dos Territórios não Autôno­
mos; 

5.") Escritório de Informações 
Públicas; 

6.") Escritório de Serviços de 
Conferências; 

7.") Escritório de Serviços Ge­
rais; e . 

8.") Administração de Assistên­
cia Técnica. 

Há como que uma correspondên­
cia entre êstes Departamentos e 
as Comissões ou Comitês da As­
sembléia-Geral, bem assim os des­
ta com os órgãos de cúpula da 
ONU. 

C - CONSELHO DE 
SEGURANÇA 

Tem a seu cargo a responsabi­
lidade da manutenção da paz e a 
segurança internacionais, investi­
gando quaisquer atritos entre os 
países-membros ou ameaças de 
ruptura da paz e, para isso, pro­
move recomendações de diversas 
ordens, tomando as providências 
em cada caso. No caso de rompi­
mento ou ameaça à paz, pode im­
por sanções econômicas e milita­
res ao agressor ~través de assen­
timento dos países-membros. Apre­
senta anualmente à Assembléia­
-Geral seus relatórios comuns e es­
peciais. 

Outras atribuições do Conselho 
de Segurança: tutelar as zonas es­
tratégicas; regulamentar a questão 
dos armamentos; recomendar a ad­
missão de novos membros da ONU 
e da Côrte Internacional de Jus­
tiça; e, se necessário, reunir-se fo­
ra da sede das N. U. ou também 
ful'lcionar continuamente. 

Compõe-se o Conselho de Segu­
rança de 11 membros, sendo 5 per­
manentes e 6 não-permanentes. Os 
permanentes são a União Soviéti-
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ca, os Estados Unidos da América 
do Norte, a República da China, a 
França e a Inglaterra. Os não-per­
manentes são e lei tos de 2 em 2 
anos, não podendo ser reeleitos pa­
ra o período imediato seguinte. O 
Brasil já figurou duas vêzes, nos 
biênios de 1946-1947 e 1951-1952. 
Cada mem'bro do Conselho tem 
direito a um voto. 

Subordinadas ao Conselho de 
Segurança existiam: uma Comis­
são de Estado-Maior ou Comitê 
Militar, composto de chefes mili­
tares dos 6 membros não perma­
nentes; uma Comissão de Energia 
Atômica (desde 1946); e uma Co­
missão de Armamento do Tipo 
Convencional (desde fevereiro de 
1947). Essas duas últimas Comis­
sões foram substituídas pela Co­
missão de Desarmamento, desde 
11 de janeiro de 1952, e dela faz 
parte, desde 1958, um total de 25 
representantes. 

Cabe à Comissão de Desarma­
mento estudar e propor normas 
que regulem a redução de arma­
mento e de efetivos-imilitares, bem 
assim a eliminação total das ar­
mas atômicas e biológicas, contro­
lando a energia atômica somente 
para fins pacíficos. Para isso, pre­
vê a criação de órgãos, cujos mem­
bros possam ter livre acesso às 
fôrças armadas 'dos países-mem-i 
bros para fiscalizar e verificar "in 
loco" se os acordos estão sendo· 
cumpridos. 

As questões processuais deci­
dem-se desde que haja um mínimo 
de sete votos favoráveis . Nos ou­
tros assuntos, que não os proces­
suais, prevalece o voto de sete 
membros, devendo estar incluídos 
obrigatoriamente os cinco perma­
nentes. 

É adotado no Conselho de Se­
gurança o que se denomina "po­
der de veto", conferido apenas aos 
Cinco Grandes. Basta ·'lpenas um 
membro permanente dar um voto 
negativo ou vetar uma proposta 
para que ela não se transforme nu­
ma decisão. No caso da invasão 
da Coréia, a decisão que recomen­
dava a atuação coletiva das Na­
ções Unidas foi unânime. O Con­
selho pode, como vimos, recomen­
dar a aplicação da fôrça armada 
coletiva contra o agressor. Embo­
ra fazendo parte do Conselho, de­
ve abster-se de . votar qualquer 
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membro, permanente ou não, 
quando é parte no litígio em dis­
cussão. 

Embora não sendo membro, 
qualquer país pode solicitar uma 
reunião do Conselho de Seguran­
ça para tratar de assunto que im­
plique na segurança internacional, 
como questões de fronteiras, guer­
ras, etc., e, neste caso, poderá to- · 
mar parte nas discussões, obede­
cidos os limites determinados pelo 
próprio Conselho. 

Nos trabalhos preparatórios da 
Carta das Nações Unidas, uma das 
questões mais discutidas foi a do 
poder de veto. Rebelou-se grande 
número de países, inclusive o Bra­
sil, Canadá e Austrália, alegando 
que não conferir o poder de veto 
a todos os membros implicaria tra­
tamento desigual a países igual­
mente soberanos, principalmente 
porque já possuíam êste poder na 
antiga Liga das Nações e na Con­
ferência Internacional de Haia. 
Entretanto, apesar dos protestos, 
prevaleceu o ponto-de-vista dos 
Cinco Grandes. 

D - CóRTE INTERNACIONAL 
DE JUSTIÇA 

É o principal órgão judicial das 
Nações Unidas. Rege-se por um 
Estatuto que é parte integrante/ da 
Carta das Nações Unidas. Sua se­
de é em Haia (Holanda), podendo, 
porém, reunir-se em qualquer ou­
tro lugar, desde que se julgue con­
veniente. O presidente e o escri­
vão residirão na sede da Côrte. 

Todos os países têm acesso à Côr­
tc e são, por outro lado, quando 
partes em qualquer questão, obri­
gados a acatar suas decisões, que 
são sempre calcadas nos tratados, 
acordos, normas e convenções em 
vigor. Um país poderá ser mem­
bro da Côrte sem que o seja das 
Nações Unidas; cada caso, porém, 
é submetido à Assembléia-Geral e 
ao Conselho de Segurança: A re­
cíproca não é verdadeira, porquan­
to todos os membros das Nações 
Unidas o são automàticamente da 
CôRTE. 

Diz o art. 2." do Estatuto da Côr­
te Internacional de Justiça: "A 
Côrte será composta de um corpo 
de juízes independentes, eleitos 
sem atenção à sua nacionalidade, 
de entre pessoas que gozem de al-
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ta consideração moral e possuam 
as condições exigidas em seus res­
pectivos países para o desempenho 
das mais altas funções judiciárias, 
ou que sejam jurisconsultos de re­
conhecida competência em direito 
internacional". 

Os membros ou juízes da Côrte, 
em número de 15, são eleitos pela 
Assembléia-Geral e pelo Conselho 
de Segurança em votação indepen­
dente, não podendo figurar entre 
êles dois nacionais do mesmo Es­
tado. Procura-se, tanto quanto pos­
sível, adotar um critério no sentido 
de se obter representação na Côr­
te dos principais sistemas jurídi­
cos do mundo e das mais altas for­
mas de civilização. O mandato é 
de 9 anos, podendo haver reelei­
ção, sendo que na primeira eleição 
ficaram acertados mandatos de 3, 6 
e 9 anos. 

Para organizar sua lista de can­
didatos, o Secretário-Geral, três 
meses antes da eleição, solicita aos 
membros da Côrte Permanente de 
Arbitragem que façam suas indi­
cações, obedecido o Estatuto da 
Côrte. 

Durante o mandato, não podem 
os juízes dedicar-se a outras ocupa­
ções, quer de natureza profissional, 
quer política ou administrativa, 
nem servir como agente-consultor 
ou advogado em qualquer questão. 
Os casos omissos serão resolvidos 
pela própria Côrte. 

As questões são decididas pela 
maioria de votos dos juízes presen­
tes, que não podem ser em núme­
ro inferior a 9 para constituir "quo­
rum". Em caso de empate, cabe 
ao Presidente decidir. Quando ne­
cessário, poderá o Conselho de Se­
gurança ser chamado pelas partes 
em uma controvérsia para indicar 
quais as medidas a tomar, a fim 
de pôr em execução uma decisão 
da Côrte. As línguas oficiais da 
Côrte são: n francês e o inglês, ha­
vendo, porém, casos especiais em 
que o processo e a decisão das sen­
tenças podem ser redigidÓ"-~ em 
outras línguas. 

Dado o aspecto curioso e inte­
ressante da questão, vamos trans­
crever alguns dos 70 arJigos do Es­
tatuto da Côrte. 

Art. 17: - 1. Nenhum membro 
da Côrte poderá servir como agen­
te-consultor ou advogado em qual­
quer questão. 
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2. Nenhum membro poderá par­
ticipar da decisão de qualquer 
questão na qual anteriormente te­
nha intervido como agente-consul­
tor ou advogado de uma das par­
tes, como membro de um tribunal 
nacional ou internacional, ou de 
uma comissão de inquérito, ou em 
qualquer outro caráter. 

3. Qualquer dúvida a êsse res­
peito será resolvida por decisão da 
Côrte. 

Art. 18: - 1. Nenhum membro 
da Côrte poderá ser demitido, a 
menos que, na opinião unânime 
dos outros membros, tenha deixa­
do de preencher as condições exi­
gidas. -

2 . O Secretário-Geral será dis­
so notificado, oficialmente, pelo Es­
crivão da Côrte. 

3. Essa notificação significará a 
abertura da vaga. 

Art. 19: - Os membros da Côr­
te, quando no exercício de suas 
funções, gozarão dos privilégios e 
imunidades diplomáticas. 

Art. 21: - 1. A Côrte elegerá, 
pelo período de três anos, seu Pre­
sidente e seu Vice-Presidente, que 
poderão ser reeleitos. 

2. A Côrte nomeará seu Escri­
vão e providenciará sôbre a no­
meação de outros funcionários que 
sejam necessários. 

Art. 23: - 1. A Côrte funcio­
nará permanentemente, exceto du­
rante as férias judiciárias, cujas da­
tas e duração serão por ela fixadas. 

2. Os membros da Côrte go­
zarão de licenças periódicas, cujas 
datas e duração serão fixadas pela 
Côrte, sendo tomadas em conside­
ração as distâncias entre Haia e 
o domicílio de cada juiz. 

3. Os membros ·da Côrte serão 
obrigados a ficar permanentemen­
te à disposição da Côrte, a menos 
que estejam em licença ou impe­
didos de comparecer por motivo de 
doença ou outra séria razão, devi­
damente justificada perante o Pre­
sidente. 

Art. 32: - 1. Os membros da 
C ô r te perceberão vencimentos 
anuais. 

2. O Presidente receberá, por 
ano, um subsídio especial. 
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3. O Vice-Presidente recebe­
rá um subsídio especial correspon­
dente a cada dia em que funcionar 
como Presidente. 

4. Os juízes escolhidos de con­
formidade com o art. 31, que não 
sejam membros da Côrte, recebe­
rão uma remuneração correspon­
dente a cada dia em que exerçam 
suas funções. 

5. Êsses vencimentos, subsídios 
e remunerações serão fixados pela 
Assembléia-Geral e não poderão 
ser diminuídos enquanto durarem 
os mandatos. 

6. Os vencimentos do Escrivão 
serão fixados pela Assembléia-Ge­
ral, por proposta da Côrte. 

7. O Regulamento elaborado 
pela Assembléia-Geral fixará as 
condições pelas quais serão conce­
didas pensões aos membros . da 
Côrte e ao Escrivão, e as condições 
pelas quais os membros da Côrte 
e o Escrivão serão reembolsados 
de suas despesas de viagem. 

8. Os vencimentos, subsídios e 
remunerações, acima mencionados, 
estarão livres de qualquer impôsto. 

Art. 33: - As despesas da Côrte 
serão custeadas pelas Naçõ~s Uni­
das da maneira que fôr q.ecidida 
pela Assembléia-Geral. 

Art. 34:- 1. Só os Estados pode­
rão ser partes em questões perante 
a Côrte. 

2. Sôbre as questões que lhe· 
foram submetidas, a Côrte, nas 
condições prescritas por seu Re­
gulamento, poderá solicitar infor­
mação, de organizações públicas 
internacionais, e receberá as infor­
mações que lhe forem prestadas, 
por iniciativa própria, pelas refe­
ridas organizações. 

3. Sempre que, no julgamento 
de uma questão perante a Côrte, 
fôr discutida a interpretação do 
instrumento constitutivo de uma 
organização pública internacional 
ou de uma convenção internacio­
nal adotada em virtude do mesmo, 
o Escrivão dará conhecimento dis­
so à organização pública interna­
cional interessada e encaminhar­
-lhe-á cópias de todo o expediente 
escrito. 

Art. 35: - 1. A Côrte estará aber­
ta aos Estados que são parte no 
presente Estatuto. 
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2. As condições pelas quais a 
Côrte estará aberta a outros Es­
tados serão determinadas pelo Con­
selho de Segurança, ressalvadas as 
disposições especiais dos tratados 
vigentes; em nenhum caso, porém, 
tais condições colocarão as partes 
ém posição de desigualdade peran­
te a Côrte. 

3. Quando um Estado que não 
é membro das Nações Unidas fôr 
parte numa questão, a Côrte fixa­
rá a importância com que êle de­
verá contribuir para as despesas 
da Côrte. Esta disposição não se­
rá aplicada, se tal Estado já con­
tribuir para as referidas despesas. 

Art. 39: - 1. As línguas oficiais 
da Côrte serão o francês e o in­
glês. Se as partes concordarem em 
que todo o processo se efetue em 
francês, a sentença será proferida 
em francês. Se as partes concorda­
rem em que todo o processo se 
efetue em inglês, a sentença será 
proferida em inglês. 

2. Na ausência de acôrdo a 
respeito da língua que deverá ser 
empregada, cada parte deverá, em 
suas alegações, usar a língua que 
preferir; a sentença da Côrte será 
proferida em francês e em inglês. 
Neste caso, a Côrte determinará 
ao mesmo tempo qual dos dois tex­
tos fará fé. 

3 . A pedido de uma das par­
tes, a Côrte poderá autorizá-la a 
usar uma língua· que não seja o 
francês ou o inglês. 

Art. 46: - As audiências da Côr­
te serão públicas, a menos que a 
Côrte decida de outra maneira, em 
que as partes solicitem a não-ad­
missão de público. 

Art. 50: - A Côrte poderá, em 
qualquer momento, confiar a qual­
quer indivíduo, corporação, repar­
tição, _comissão ou outra organiza­
ção, à''sua escolha, a tarefa de pro­
ceder a um inquérito ou a u,ma 
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penc1a. 

Art. 5·9: - A decisão da Côrte 
só será obrigatória para as partes 
litigantes e a respeito do casei em 
questão. 

Art. 64: - A menos que seja 
·decidido em contrário pela Côrte, 
cada parte pagará suas custas no 
processo. 
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Art. 65: - 1. A Côrte poderá 
dar parecer consultivo sôbre qual­
quer questão jurídica a pedido do 
órgão que, de acôrdo com a Carta 
das Nações Unidas, ou por ela au­
torizado, estiver em condições de 
fazer tal pedido. 

2. As questões sôbre as quais 
fôr pedido o parecer consultivo da 
Côrte serão submetidas a ela por 
meio de petição escrita, que deve­
rá conter uma exposição do assun­
to sôbre o qual é solicitado o pa­
recer e será acompanhada de to­
dos os documentos que possam 
elucidar a questão. 

E - CONSELHO DE TUTELA 

Funciona sob autoridade da As­
sembléia-Geral, auxiliando-a no 
desempenho de suas atribuições. 

Muito países, conforme é do nos­
so conhecimento, têm sob sua res­
ponsabilidade a administração de 
outros territórios, que são chama­
dos "Territórios Sob Tutela" . 
Comprometeram-se, e n t ã o, os 
membros das Nações Unidas a en­
vidar todos os esfm;·ços no sentido 
de auxiliarem êsseg territórios de­
pendentes, até que possam, atra­
vés do progresso ou desenvolvi­
mento, conseguir autonomia ou au­
togovêrno. Por outro lado, os paí­
ses que possuem território sob tu-­
tela aceitaram a missão de infor­
mar periodicamente, ou quando 
solicitados, ao Secretário-Geral da~ 
Naçõ(;;s Unidas, a situação de cada 
território, no que toca às condi­
ções econômicas, sociais, educacio­
nais, por meio de gráficos, esta­
tísticas, relatórios, etc. 

O Sistema de Tutela, assim em 
vigor na ONU, tem como objetivos 
principais: promover a paz e a se­
gurança internacionais; promover 
por todos os meios o progresso dos 
habitantes dos referidos territórios, 
para que consigam a sua indepen­
dência ou autogovêrno; estimular 
o respeito pelos direi tos do homem 
e o reconhecimento da interdepen­
dência dos povos do mundo; ga­
rantir tratamento aos territórios 
sob tutela em questões comerciais, 

jurídicas, soc1a1s e econômicas, 
idêntico ao dispensado a todos os. 
membros das Nações Unidas. 

Nenhum país-membro das Na­
ções Unidas pode ser administra­
do pelo Sistema de Tutela. 

Na administração dos territórios 
sob tutela, os quais possuem área 
estratégica, a autoridade da Assem­
bléia-Geral é substituída pela do · 
Conselho de Segurança, assistido 
pelo Conselho de Tutela. 

O Conselho de Tutela é compos­
to dos países administradores de 
territórios tutelados e de um nú­
mero igual de países não-adminis- . 
tradores dos referidos territórios, 
eleitos por um período de três anos. 
pela Assembléia-Geral. Neste se­
gundo grupo, deverão figurar obri­
gatoriamente os Cinco Grandes, 
com exceção, evidentemente, da­
queles que possuem território soh 
a sua tutela, visto já comporem o 
primeiro grupo. Procura-se, desta 
maneira, o equilíbrio. Os membros 
do Conselho de Tutela podem ser 
reeleitos. Nas votações, adota-se o 
sistema de maioria simples, cada 
membro com direito a um voto. 

O acôrdo de tutela deverá, e~ 
cada caso, incluir as condições sob 
as quais o território tutelado s.erá 
administrado, e designar a autbri­
dade, que exercerá essa admi.:Ois­
tração. Tal autoridade, daqui : em 
diante chamada autoridade adini­
nistrativa, poderá ser um ou mais 
Estados ou a própria Organização 
(art. 81, Carta das Nações Uni­
das). 

Cumpre observar que um país 
pode não ser membro das Nações. 
Unidas e sê-lo do Conselho de Tu­
tela. Ex.: a Itália, quando ainda 
não era integrante das Nações Uni­
das e tinha sob a sua responsabi­
lidade a Somália Italiana. 

Periodicamente são organizadas 
pelo Conselho de Tutela missões 
para visitar os territórios e obser­
var, de perto, a administração e o 
desenvolvimento dos mesmos, fa­
zendo-se, em seguida, um relatório 
da inspeção. 

PAíSES QUE TÊM TERRITóRIO SOB A SUA TUTELA: 

J Camerum Inglês 
REINO UNIDO . . . .. .......... . . 1 Togolândia Inglêsa 

L Tanganica 

NOVA ZELÂNDIA .... ...... .. . Samoa Ocidental 

-52- JANEIRO .. FEVEREIRO- 1961 



ITALIA .... ... .. .... .... .. . . .. . . 

FRANÇA .... .. .. . ...... .. ... . . . 

BÉLGICA ........ . .. . .. . .... . . . . 

AUSTRALIA 

AUSTRALIA o o o o o o o o o o o o o o o o o o o ( 

Somália 

Camerum Francês 

Togolândia Francesa 

Ruanda U rundi 

Nova Guiné 

NOVA ZELANDIA . . . .... . ...... -'i Nauru 
REINO UNIDO ...... . ..... .. ... L 

J 
Ilhas do Pacífico (área estratégica) 
Marshall - Marianas - Carolinas, 

que antes estavam sob mandato 
EE.UU. . .... . .. . .. . .. . . . .... . ... ·l japonês e mediante acôrdo pas-

O Conselho de Tutela, apoiado 
pela Assembléia-Geral, desenvolve 
suas atividades, formulando ques­
tionários aos administradores dos 
territórios, abrangendo diferentes 
setores: econômico, social, político, · 
a dministrativo,. educacional, etc. 
Os relatórios, baseados nesses 
questionários, são apresentados pe­
las autoridades administradoras 
dos territórios à Assembléia-Geral 
para discussão e exame. 

O Conselho de Tutela adota re­
gulamento p'r6prio, onde estão pre­
vistos a escolha de seu Presidente 
-e o sistema de reuniões. 

Não prescinde o Conselho de Tu­
tela da colaboração do Conselho 
Econômico e Social e das Entida­
des Especializadas. 

F - CONSELHO ECONôMICO 
E SOCIAL 

órgão dos mais importantes, su­
bordina-se diretamente à Assem­
bléia-Geral. 

Compõe-se de 18 membros elei­
tos pela Assembléia-Geral e reno­
váveis de 1/3 em cada ano por um 
período de 3 anos, podendo ser 
reeleitos. Na primeira eleição, fo­
ram escolhidos os 18 metp.bros, 
:sendo que 6 terminaram o manda­
to no fim do 1.0 ano, 6 no fim do 
2. 0 e 6 no fim do 3.0 ano. Daí em 
diante, passou· a vigorar o perío­
do de 3 anos para todos os mem­
bros renováveis nas condições aci­
ma indicadas. 

A votação é feita pelo sistema 
de maioria simples, tendo cada 
membro direito a um voto. Em-
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saram para a administração dos 
EE.UU. 

bora os Cinco Grandes concorram 
às eleições nas mesmas condições 
que qs demais membros, há, na 
prática, como que um acôrdo pré­
vio, para que eles sejam sempre 
reeleitos, a fim de dar fôrça ao 
Conselho. Normalmente, cada 
membro do C. E. S. representa um 
grupo de países. 

As atribuiçõ'es do C. E. S.' estão 
previstas nos artigos 61 a 72 da 
Carta das Nações Unidas. 

Principais funções do C. E. S.: 

Tomar a iniciativa para a rea­
lização de estudos sôbre assuntos 
sociais, econômicos, educacionais, 
sanitários e culturais, de mod_o ge­
r~l, de âmbito internacional e apre­
sentar os respectivos relatórios à 
Assembléia-Geral; 

Com o auxílio do Secretariado e 
através de seus Comitês Auxilia­
res, fazer o importantíssimo traba­
lho de coordenação entre as Enti­
dades Especializadas e a ONU 
propriamente dita; 

Convocar os países-membros pa­
ra conferências internacionais em 
assuntos de sua alçada; 

Fornecer informações ao Con­
selho de Segurança, prestando-lhe 
assistência, quando solicitado; 

Proteger os àíreitos e as liber­
dades fundamentais do homem; 

Coordenar as atividades das Co­
missões Econômicas Regionais e 
a Assembléia-Geral; 

Tomar a iniciativa de criar nÓ­
vas agências especializadas, caso 
julgue necessário. 
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Diz o art. 72 da Carta: 1) O C.E.S. 
adotará seu próprio regulamento, 
que incluirá o método de escolha 
de seu Presidente. 2) O C.E.S. 
reunir-se-á quando necessário, de 
acôrdo com o seu regulamento, o 
qual deverá incluir disposições re­
ferentes à convocação de reuniões 
a pedido da maioria de seus mem-
bros. · 

Para o desempenho de· suas fun­
ções, o C.E.S. organizou as comis­
sões seguintes : 

- Do Comércio Internacional de 
Produtos de Primeira Neces­
sidade (18 membros); 

--- De Transportes e Comunica­
ções (15 membros); 

-De Entorpecentes (15 mem-
bros); 

- De Estatística (15 membros) ; 

-De Populações (15 membros); 

-Social (18 membros); · 

- Dos Direi tos Humanos ( 18 
membros); 

-Do Estatuto das Mulheres (15 
membros); 

E as Regionais seguintes: 

- Comissão Econômica para a 
Europa ( CEE - 29 membros 
e vm de c ará ter consultivo) ; 

- Comissão Econômica para a 
Asia e Extremo Oriente (C.E. 
A. - 24 membros e 2 associa­
dos); 

- Comissão Econômica para a· 
América Latina {CEPAL -
24 membros); 

- Comissão Econômica para a 
Africa ( CEAF - 15 membros 
e 8 associados); 

Foram também instaladas a:s 
Subcomissões: 

- De Seleção Estatística; 

-De Informações e Imprensa; 
- De Proteção contra Discrimi-

nações Raciais e de Minorias, 
integrada por ·12 membros. 

Subordinados ainda ao C.E.S. e 
à Assembléia-Geral temos o FUN­
DO INTERNACIONAL DE SO­
CORRO À INF ANCIA (FISI) ou 
FUNDÜ DAS . NAÇõES UNIDAS 
PARA A INFANCIA .e o ESCRI­
TóRIO . DO ALTO COMISSARIO 
DAS ·NAÇõES: UNIDAS. O pri­
meiro, cuja. finalidade é socorrer 
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milhões de órfãos e crianças de­
samparadas, foi proposto e criado 
pela Assembléia-Geral em 1946, e 
os recursos foram e ainda são obti­
dos pelo sistema de coletas na for­
ma de contribuição de um dia de 
trabalho e outros meios, através 
de comitês próprios de cada país­
-membro; inicialmente, o FISI aju­
dava somente as crianças abando­
nadas dos países que haviam to­
rnado parte ativa na Segunda 
Grande Guerra. Posteriormente, 
estendeu êsses benefícios a outras 
nações que tivessem o mesmo pro­
blema, e a partir de 1953 seu man­
dato foi prorrogado, pela Assem­
bléia-Geral, por tempo indetermi­
nado. O segundo se propõe a ·me­
lhorq,r o sofrimento de alguns mi­
lhões de refugiados e apátridas, o 
que constituiu e constitui ainda um 
dos mais intrincados problemas de 
após guerra. 

Combate às doenças, divulgação 
de ensinamentos para o preparo 
e conservação de alimentos bási­
cos, fundações de centros de pue­
r icultura, formação e treinamento 
de pessoal especializado em assun­
tos de proteção e assistência à in­
fância e à maternidade, bem assim 
os socorros e ajudas que lhe são 
proporcionados em caso de cala­
midade pública são algumas das 
atribuições previstas e postas em 
execução pelo FISI em mais de 
100 países de todos os quadrantes 
çla Terra, 'beneficiando, em .1957, 
aproximadamente 45 000 000 de 
cri anças e mães. 

Outros números: já forneceu 
equipamentos básicos, remédios, 
leite, etc. a mais de 13 000 Cen­
tros de Maternidade e puericultu­
ra; 82 000 000 de crianças foram va­
cinadas contra a turberculose com 
BCG. Mais de 50 000 000 de pes­
soas foram protegidas contra a ma­
lária pelo DDT fornecido pelo 
FISI. Está ainda esta organização 
tentando erradicar da África um 
dos seus maiores estigmas, que é 
a bouba. O FISI é dirigido por um 
Conselho Executivo, compostt0 de 
30 nações, reunindo-se duas vêzes 
por ano. Há ainda os Comitês Na­
cionais em cêrca de 20 países, quan­
tidade que está tendendo a au­
mentar. Não raro, o FISI solicita 
cooperação técnica da O.M.S. e da 
F.AO. 

Cêrca ·· de· 40 000 000 de pessoas 
tornaram-se . refugiadas desde o 
após guerra .. Atualmente,. aproxi-
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madamente 15 000 000 continuam 
na mesma situação, porém, sem 
maiores problemas, enquanto mais 
ou menos 2 000 000 dependem da 
ONU para resolver sua situação 
de desajuste. O Escritório do Alto 
Comissário das Nações Unidas tra­
ta dêsse problema essencialmente 
humanitário. Até que o refugiado 
se naturalize no país em que se 
encontre, ou até que regresse à 
sua pátria de origem, êle fica sob 
a proteção daquele Escritório. Há 
mais de 135 000 refugiados na Eu­
ropa, dos quais 32 000 estão viven­
do em acampamentos. Por ocasião 
da rebelião húngara, mais de 
200 000 pessoas se refugiaram na 
Áustria e na Iugoslávia, e, poste­
riormente, foram-se reinstalando 
em outras partes. O problema com­
plica-se e merece atenção mais es­
pecial, quando se trata dos velhos 
e doentes, cujos ajustamentos de­
mandam maiores ônus. Mesmo com 
as organizações voluntárias, as ver­
bas são insuficientes. O Alto Co­
missário não é órgão propriamen­
te executivo. Êle proporciona pro­
teção internacional aos refugiados, 
a través de inform<;tções, coordena­
ção e execução dos programas, por 
meio das entidades _governamen­
tais ou não, cujo número atual­
mente é superior a 70 em todo o 
mundo. 

O problema do refugiado é dos 
mais difíceis, demandando, em ge­
ral, grandes gastos nem sempr,e 
ao alcance do Pél.ÍS ou dos países 
interessados na solução imediata. 
Dos 10 000 refugiados europeus, na 
China Continental, foi conseguido, 
até princípios do ano passado, nu­
merário suficiente para evacuação 
e reinstalação de somente 3 100. Si­
tuação mais complicada e de so­
lução difícil é a de B:ong-Kong, 
onde se . encontram cêrca de .... 
1 000 000 de refugiados chineses. 
Apesar da boa intenção e do bem 
traçado programa do govêrno de , 
Hong-Kong para uma solução hu­
mana, abrangendo construções de 
casas populares, assistência médi­
co-hospitalar, social, emprêgo, eva­
cuações, etc., sua exeqüibilidade 
está longe de ser atingida se não 
foram angariados suficientes re­
cursos para tal, quer governamen­
tais, quer particulares. Êsse pro~ 
blema já foi debatido na Assem­
bléia-Geral das · Nações Unidas e 
levado ao Alto Comiss~rio com os 
apelos para as providências neces-
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sárias a uma solução adequada. A 
cooperação da Organização Mun­
dial de Saúde (O.M.S.) e da Orga­
nização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) é de grande valia, 
quando se fala em refugiado. E elas 
t êm contribuído substancialmente 
com suas quotas. 

A criação do Estado de Israel 
trouxe em seu bôjo uma série de' 
problemas de cunho religioso, po­
lítico e social. A Palestina foi o 
palco de sangrentos conflitos. Co­
lossal foi o número de refugiados 
çriando~se um caso grave para a 
ONU, a qual foi obrigada, através. 
da Assembléia-Geral, a criar um 
orgão específico para tratar da 
questão: AGÊNCIA DAS NAÇõES 
UNIDAS DE SOCORRO E OBRAS 
EM PROL DOS REFUGIADOS 
DA PALESTINA NO ORIENTE 
MÉDIO (U.N.R.W.A.), cujo últi­
:mo mandato ficou previsto para 
.expirar em 30-6-960. De caráter 
apolítico, êste órgão traçou um pro­
grama a curto prazo e outro com 
tempo mais dilatado para ser cum­
prido num sistema de cooperação 
entre os países que abrigaram os 
refugiados e as entidades privadas, 
governamentais e especializadas .. 
Mais de 1 000 000 dêsses refugia­
dos estão assim distribuídos: : . ... 
240 000 na Faixa de GAZA ·(i pro­
ximadamente o dàbro da pormla­
ção local); 570 000 na Jordânia 
(aproximadamente a têrça-parte 
dn população do país); 125 000 no 
Líbano e, finalmente, 105 000 na 
Zona Síria da República Árabe 
Unida. Êsses países são desprovi­
dos de grandes recursos, seus mer­
cados de trabalho agrícola ou in­
dustrial são restritos, suas condi­
ções econômicas e financeiras dei­
xam muito a desejar, .de maneira 
que a solução é realmente comple­
xa. A maioria dos refugiados vive 
em acampamentos · e albergues por 
êles mesmos construídos. A defi­
ciência atrasa a execução dos pro­
gramas. A O.M.s: e a U:N.E.S.CO. 
também, nesse caso, têm prestado 
suas colaborações dentro de deter­
minados limites, fornecendo ali­
mentação básica tipo rações pa­
dronizadas, remédios, vacinas e 
introduzindo princípios de higiene 
e sistema de prevenÇão contra de­
terminadas doenças, bem assim 
serviço de assistência à infância 
0 à maternidade. Até mesmo a di­
vulgação de ensino .e a rinstituição 
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de bôlsas de estudo têm sido or­
ganizadas . por essas entidades. 

Múltiplos são os outros proble­
mas criados pelos refugiados, fu­
gindo à alçada do nosso trabalho. 
Façamos, por outro lado, uma pe­
quena referência ao Ano M:-mdial 
do Refugiado. Numa tentativa de 
chamar a atenção e a colaboração 
do mundo para a situação dos refu­
giados, foi criado o Ano Mundi!-1 
do Refugiado por uma resoluçao 
aprovada em Genebra, em 26 de 
setembro de 1958, cuja ratificação 
foi feita na Assembléia-Geral das 
Nações Unidas de 5 de dezembro 
do mesmo ano, prevendo o início 
do referido ano em junho de 1959. 
A resolução conclama os países a 
darem o máximo apoio financeiro , 
humanitário e moral, público e pri­
vado, para o repatriamento do re­
fugiado ou a sua integração no 
país em que se encontre, desde que_ 
assim o deseja. "O objetivo básico 
do plano é dedicar um ano todú _de 
esforços intensificados a chamar a: 
atenção pública e a aliciar o apoio, 
quer de governos, quer dos povos 
e das organizações filantrópicas de 
tôda espécie, para a solução dos 
problemas dos refugiados, onde 
quer que se encontrem pelo mun­
do afora, sem levar em conta a ca­
tegoria a que possam pertencer". 
... "Quanto a outros problemas de 
refugiados, a iniciativa está em 
mãos dos governos interessados . 
Caso êstes queiram levar tais as­
suntos ao conhecimento dos de­
mais governos ou comitês nacio­
nais dizendo o que estão fazendo 
ou solicitando ajuda, o Escritório 
das Nações Unidas para o Ano 
Mundial dos Refugiados, em Ge­
n ebra, prestar-lhe-á, a pedido, tô­
da a assistência". 

O Ano Mundial não é tudo, não 
soluciÓnará obviamente todos os 
problemas dos ref~giados, mas 
prestará uma ajuda substancial 
desde que haja convergência de 
esforços e recursos de todos os po­
vos como é de se esperar ... (j'Nao 
h averá fundo central em relação 
ao Ano Mundial do Refugiado. Ca­
da govêrno, cada comitê nacional 
ou cada organização particular tem 
plena liberdade de decidir em que 
finalidades deverá ter aplicação a 
contribuição que fizer ao Ano Mun­
dial do Refugiado" . . . 

Um levantamento das condições 
sociais do mundo foi levado a efei-
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to pelas Nações Unidas em 1952. 
Resultou daí um documento im­
portante, verdadeira fotografia da 
cruel realidade do panorama so­
cial do Universo, onde também fi­
caram registrados os remédios pa­
ra os diferentes males, a recomen­
dação da inadiável necessidade de 
sanar os cruciantes problemas me­
diante a cooperação internacional. 
Referindo-se a êsse documento o 
renomado historiador inglês con­
temporâneo Arnold Toynbee diz 
que "os historiadores do futuro 
não lembrarão o século XX por 
seus conflitos políticos, nem seus 
inventos técnicos, e, sim, por ter 
sido a primeira vez em que a so­
ciedade humana se atreveu a pen­
sar no bem-estar da totalidade da 
raca humana como um objetivo 
prático". 

NOTA: A importância do C.E.S. 
é muito grande e nume­

rosas são as suas comissões e sub­
comissões, conforme já vimos, não 
cabendo, po:rém, num trabalho de 
lances gerais que _ora · apresenta­
mos, o desenvolvimento deta:lpado 
de tôdas. Dadas! por outro lado, a 
oportunidade e a natureza do as­
sunto, que abrange tôda a huma­
nidade e sendo ainda uma conquis­
ta jamais conseguida pelos opri­
midos e pelos explorados, achamos 
por bem fazer uma referência es­
pecial, num dos capítulos finais, 
sôbre a Comissão dos Direitos ;Hu­
manos do C.E.S., bem como trans­
crever a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

- VII- -

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA E PROGRAMA 

AMPLIADO DE ASSISTENCIA 

~ÉCNICA 

O objetivo máxirÍw da ONU é a 
paz e a segurança internacionais . 
A Carta dedica, outrossim, vários 
artigos à questão dos direitos e li­
berdades humanas, também ao de­
senvolvimento econômico e social 
das áreas mais atrasadas do Glo­
bo. Mesmo porque sem _ a solução 
dêstes, num mundo de flagrante 
desigualdade de tratamento jurí­
dico, social e econômico, para gru­
pos densos de população . espal.ha.,, 
dos por tôda a parte, jamais será 
alcançado aquêle objetivo máximo. 
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Criou-se, pois, o Programa de 
Assistência Técnica, ligado ao 
C.E.S., o qual constitui o meio pe­
lo qual os diversos órgãos da ONU 
e vários das Entidades Especializa­
das coordenam e conjugam os seus 
esforços no sentido de procurar 
elevar o padrão econômico e social 
dos denominados países subdesen­
volvidos, ou países jovens ou <lin­
da países coloniais. É chocante, no 
mundo atual, o desnível, o descom­
passo existente entre êsses países 
e os países industrializados e os 
superindustrializados. A tarefa é 
complexa, tendo por objetivo a me­
lhoria dos padrões de eficiência dos 
primeiros. A aceleração do pro­
gresso dos países subdesenvolvidos 
vai, portanto, depender de uma sé­
rie de operações para o qual o 
Programa se propõe executar co­
mo sejam: fornecimento aos países 
de técnicos e de técnica de traba­
lho, de conhecimentos especiali~a­
dos, enfim de tudo para criar con­
dições para a implantação de uma 
infra-estrutura econômica, sem nos 
esquecermos ainda da técnica de 
planejamento, da instituição de bôl­
sas de estudo, da distribuição de 
informações e publicações técni­
cas, da demonstração de projetos-
--pilotos, etc. etc. , 

I 
De 1948 a 1950, a presença do 

Brasil se fêz ressaltar sobre\vanei­
ra ·nos debates e nas reivindicações 
do Programa de Assistência Técni­
ca. Foi mesmo um país pioneiro 
neste setor, principalmente nas 

· questões afetas à Ciência e à Arte 
da Administração Pública. 

Criou-se, entre 1949 e 1950, o de­
nominado Programa Ampliado ou 
Dilatado de Assistência Técnica, 
que teve a contribuição voluntária 
dos governos de 54 países em di­
nheiro e serviços, e também a co­
laboração da ONU e das Entidades 
Especializadas, daí resultando: 

a) FUNDO DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA- para onde são cana­
lizados todos os recursos' financei-
ros do Programa; -

b ) JUNTA DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA (T. A. Board ou J.A.T.) 
-- formada de representantes da 
ONU (Presidência e Secretariado) 
e um representante de cada en­
tidade, cuja função é distribuir as 
quotas do orçamento do Fundo a 
cada uma das entidades· especiali­
zadas e à própria ONU. Gere ou 
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administra o Fundo e coordena as 
a tividades dos Programas, pres­
tando contas ao: 

c) COMITÊ DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA (T. A. Comitee ou 
T.A.C) - que se compõe de 18 
países, os mesmos do C.E.S. Tem, 
a seu cargo, o exame anual dos 
trabalhos da J.A.T., enviando os 
resultados ao C.E.S. É uma espécie 
de órgão fiscalizador. Exerce fis­
calização e contrôle sôbre o orça­
mento do Fundo. Vale notar que 
a própria ONU tem uma quota do 
Fundo. Em última instância, êsse 
Contrôle e essa fiscalizàção são 
também exercidos pela Assem­
b léia-Geral da ONU. 

Visando à ·solução de problemas 
de natureza econômica, social e 
administrativa, são feitos, confor­
me descritos acima, os estudos e 
planejamentos regionais pelos téc­
nicos da ONU que, uma vez devi­
damente terminados e aprovados, 
ficam com suas execuções a cargo 
dos países solicitantes ou interes­
sados. 

Exemplo da atividade do Pro­
grama de Assistência Técnic"! en­
tre nós é o que se fêz sentir no 
Convênio firmado entre as Nações 
Unidas e o Govêrno Brasileiro 
através da Fundação Getúlio Var­
gas, com a Criação da Escola Bra­
sileira de Administração Pública, 
onde, desde abril de 1952, instituí­
ram-se vários cursos objetivando 
a formação de fécnicos e especia­
lizaÇão de funcionários mais anti­
gos, nacionais e latino-americanos. 

O corpo docente era constituído 
de professôres estrangeiros e bra­
sileiros, quase todós ex-bolsistas 
1.10s EE.UU. e na Europa. 

; Cresce de ano para ano o núme­
ro de países interessados no Pro­
grama de Assistência Técnica. Mi­
lhares de Técnicos das Nações Uni­
das ~e das Agências Especializadas 
éstão espalhados por todo o mun­
do, desempenhando funções c!_iga­
das ao Programa. Só no ano pas­
sado cêrca de 2 400 técnicos pro­
cedentes de 77 países prestaram 
serviço ao Programa. Dêstes, 25 % 
eram oriundos de países subdesen­
volvidos e desempenharam satisfa­
tàriamente suas missões. A Índia 
recebeu no . ano passado 146 téc­
nicos da ONU e en:viou ao exterior 
l09 técnicos próprios; o México re­
cebeu 70 e mandou 64. 

REVISTA DE AERONÁUTICA 

Vale lembrar que o Programa 
de Assistência Técnica não quer 
dizer intervenção política ou eco­
nômica de um país em outro, mes­
mo porque não são levados em con­
sideração o regime político nem as 
questões sociais e religiosas do país 
que solicita a assistência técnica, 
tanto assim que de 1950 a1954 mais 
dé 120 países, de tôda a parte do 
mundo, receberam ajuda técnica 
das Nações Unidas. É sobretudo o 
Programa Ampliado uma obra in­
ternacional humana e social e téc­
nica que conta com a cooperação 
das Nações Unidas e das Entida­
des Especializadas. 

"Eficiente ajuda externa com 
pouca verba" é o título de um ar­
tigo publicado no número de ju­
nho de 1960 da revista Seleções, 
páginas 91 a 101, onde nos infor­
ma, com uma série de interessan­
tes exemplos e fartos dàdos, de co­
mo se processa na prática a apli­
cação do Programa Ampliado de 
Assistência Técnica. 

Também não existe o monopólio 
da técnica e sim o intercâmbio de 
t~'cnica e de técnieos, conforme se 
verifica da transcrição que se 
segue: 

"Entretanto, não se deve dedu­
zir que os peritos enviados pelas 
Nações Unidas e agências especia­
lizadas para os países subdesen­
volvidos procedem exclusivamente 
das naçqes mais prósperas e de téc­
nica,,majs avançada. Nenhum país 
isolado, nenhum grupo de países 

possui algo que se aproxime ao 
monopólio da perfeição técnica, 
necessário, em tôda à parte, ao de­
senvolvimento social e econômico. 
A experiência demonstra que di­
ficilmente existirá um país, qual-: 
quer que seja o seu grau de pro­
gresso, que não possa contribuir 
com certa dose de conhecimentos 
especializados, de eficiência ou de 
experiência, para auxiliar çmtro 
país a melhorar os seus padrões de 
vida. 

<, 

O Haiti, por exemplo, tem um 
dos seus especialistas em café tra­
balhando na Etiópia, de acôrdo 
com os programas das Nações Uni­
das; da Rodésia, um técnico em 
estatísticas agrícolas foi enviado " 
para a Líbia; o Ceilão empregou 
os serviços de um engenheiro na­
val da Islândia; e um técnico fin­
landês auxiliou o govêrno de El 
Salvador na reconstrução do aero­
porto de San Salvador. 

Em 1952, a índia, que se vem be-· 
neficiando considéràvelmente com 
os programas das Nações Unidas 
e das agências especializadas, con­
tr ibuiu com 84 técnicos para servi­
ços no exterior; o Egito ofereceu 
26 dos seus melhores especialistas. 
O Brasil 20 e o Equador 10. 

Pelo menos 35 dos 60 e po;ucos 
países que receberam auxílio dês­
ses técnicos, no decorrer de .1952, 
forneceram especialistas para i au­
xiliar o desenvolvimento de OlÍtras 
nações". 

(Continua no próximo número) 

METENDO, AINDA, SEU NARIZ NAS NOTíCIAS - O incrível DC-3 salienta-se 
mais uma vez, · agora com nova fachada. Êste híbrido aeronáutico é o " Lockheeq.:• 
DC-3 de transporte equipado com radar de nariz de F-lOiG. É o veículo de ens;.,io 
para avaliação do equipamento de colitrôle de tiro e radar avançado do "Super 
Starfighter". O nariz de oito pés de comprimento leva equipamento ·eletrônico Inter­
Hmtável. A fuselagem leva uma nacela completa do ·F-104G e bancos de e·quipa" 
mento de ensaio, medidas e leitura. A saliência acima do compartimento dos pilotos 
al<>ja o visor ótico de infravermelho do F-104G. Estão previstos mais .. de 50 vôos 

de ensaio para o programa completo. 
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EXPLICACAO 
I 

SÔBRE COLABORACOES 

A Revista de Aeronáutica é pu­
blicada bimestralmente pelo Clube 
de Aeronáuticà; ·o editor espera 
poder mantê-la nesse ritmo, a 
despeito das dificuldades de tôda 
sorte que às vêzes atrasam a pu­
blicação e a distribuição da revista. 

Solicitamos aos nossos leitores 
que enviem suas publicações, pois 
a Revista é o porta-voz dos oficiais 
da Aeronáutica; 

A Revista aceita colaborações em 
primeirà mão sôbre: a AERONAU­
TICA e as ciências correlatas, de 
caráter científico, técnico e opina­
tivo; Cultura Geral; Cultura Mi­
litar; Aviação Civil; Literatura e 
Belas Artes; Esportes; Humorisi 
mo e Nqticiário. A colaboração 
assinada é de responsabilidade 
integral dos seus autores, não re­
fletindo, em qualquer hipótese, as 
opiniões da Revista ou do seu edi­
tor. 

Pedimos aos nossos colaborado­
res que cooperem conosco, obede­
cendo às instruções abaixo, a fim 
de simplificar o nos~o trabalho de 
edição e publicação: 

a) as páginas devem ser dati­
lografadas em papel branco, 
de um só lado, com espaço 
duplo ou triplo e com mar­
gem de, pelo meno,s, 3 em 
de cada um dos quatro 
lados; 

b) é preferível colocar os. sím­
bolos utilizados no texto 

0 

c) 

d) 

e) 

f) 

I 

antes do início do do­
cumento; 

as iluminacões devem ser 
bem nítida;, em fotografias 
ou desenhos,- e; sempre que 
possível, com largura, no 
máximo de 9 em; quando 
forem maiores, não devem 
ultrapassar 19 em; 

i 
as fórmulas e equações de-
verão ser escritas nitida­
mente, a fim de que não 
hája necessidade de inter­
pretação por parte do pes­
soal da composição; 

alguma parte que possa ser 
omitida no texto, sem pre­
juízo para a boa compreen­
são do trabalho, deve ser 
marcada a lápis vermelho 
pelo autor; no caso de ne­
cessitarmos cancelar algu­
ma parte do mesmo, para 
aproveitamento de papel -
que nos é muito dispendioso 
- as. partes marcadas serão 
as suprimidas; 

os trabalhos a serem usados 
como referência serão rela­
cionados sempre no fim do 
artigo. 

As colaborações d~verão ser en­
viadas de modo que possam chegar 
à sede do Clube de Aeronáutica 
antes do. dia 15 de cada mês, e no 
envelope deverá constar a indica­
ção de que são destinadas à 
Revista. 




